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Município de Chopinzinho 1 
ESTADO DO PARANÁ 

.... _ .. "" -

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

PROCESSO N° 107/2016 

INEXIGiBILIDJ\DF. DE LI ClT AÇÃO 

N° 08 /2016 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR­
TRANSFERÊNCIA DIRETA - FNDE. 

RECURSOS: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

06.02.12361 0012'i .016.4490.52 FONTE: 153 
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MunicíRio de. Ch~Rinziph~ ----
ES·TADO DO PARANA 

· CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.kov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3"242.J8604 Rua Santos Dumon, 3883 

85560..:000 ÇHOPrNziNHO . .· PARANA 

DECRETO N° 41212015 

I 

N9meia a ;Comissã~ PerJ!Ianentede 1cltações. 
, I 

.. . . O PR~FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO-DO PAR~NÁ, no uso 
das atribuições que .lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Org.ânica: 1 

DECRETA: . I 
. I 

· · Art. 1°- Ficam nomeados o senhor Delain VilmarAmbrosini, CPF no 0~9.755.099-
53, RG no 1.233.47 4-5/PR,, como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filh~, .. CPF n° 

062.575.819-66 e RG n° 9A29.975-6- SSP/PR e o· senhor Roberto Alencar Przendz!uk, CPF n° 
. . . • I 

546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8- SSP/PR, como. membros, para comporem l' Comissão 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistori , análise e 

julg~~e~to de propo~ta~ aprese~ta··. da~· por. empr.esas p.aricipantes de Licit~ções insta~ra~-as pelo 

~UniCIPIO de Choptnzmho e julgar' todos os . docu~entos e procedimentos rrlatl'ios ao 

~dastramento de lici~antes; para o exercício de 2016. i · · · ·I 

M Z' • Este Decreto .entrará em ~igor em 01 de janeiro de 2016,focan~o revogado 

o Decreto n° 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decret~ no 228/2015 de 03 ~e julho de 

2015, e as disposiçõ~s em contrário. : . 1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO 

No.Processo: 2016/04/001275 

Data Protoc .. : 14/04/16 

Requerente .. : SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/14/04/2016 

Assinatura çio 



·~· 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre(eitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Mig!Jel Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista a necessidade de Aquisição de 

Mobiliário Escolar- Transferência Direta- FNDE, conforme consta no Ofício 855/2016-

CGARC/DIRAD/FNDE, solicita autorização para a aquisição, através de processo licitatório, 

na modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em 

anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2016. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPJNZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QNT. DESCRIÇÃO VALORUNIT VALOR TOTAL 

1 327 Conjunto Aluno I CJA-04 168,40 55.066,80 
2 52 Conjunto Professor I CJP-01 245,00 12.740,00 
3 41 Conjunto Aluno I CJA-05 180,00 7.380,00 

VALOR TOTAL 75.186,80 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação 

FONTE DE RECURSOS: FNDE 

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 20 dias após a entrega dos móveis e apresentação da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

DOTAÇÃO: 06.02.1236100121.016.4490.52 FONTE: 153 
.... 

I PRAZO DE ENTREGA: 90 dias após apresentação do empenho. 

i 

Roseli Ap r i 
Coordenadora da Secre 

Chopinzinho, 14 de abril de 2016. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO _ 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DÇ ARTICULAÇÃO E CONTRA TOS 

SBS QUADRA 02 -BLOCO F- EDIFICIO FNDE • 1° ANDAR- CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

Ofício n.0 855/2016- CGARCIDIRADIFNDE 
Brasilia, 07 de abril de 2016 

A(o) Senhor(a) 
Dirigente - PREF MUN DE CHOPINZINHO - PR 
CNPJ: 76.995.41410001-60 
Contatos: fone: (046) 3242-8620, e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Assunto: Autorização para aquisição por meio da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico no 
15/2015/FNDE/MEC 
Solicitação n°: 70304 - Recurso Financeiro: Transferência Direta 

Senhor(a) Dirigente 

Reportamo-nos à solicitação de aquisição por meio do registro de preços em referência, para informá-lo 
(a) da concordância desta Autarquia conforme quantitativo descrito abaixo. 

Item Esoecificacões Quant. PRECO UNIT. (R$) TOTAL 
1 Conjunto Aluno I CJA-04 327,00 168,40 55.066,80 
2 Conjunto Professor I CJP-01 52,00 245,00 12.740,00 

3 Conjunto Aluno I CJA-05 41,00 180,00 7.380,00 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico n° 15/2015 , as publicações no Diário Oficial da União, a ata 
de registro de preços, a proposta comercial da empresa e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/portaldecompras e nos anexos do SIGARP. 

3. Ressaltamos que, em se tratando de contratação proveniente de convênio ou termo de compromisso 
SIMECIPAR, as partes devem se certificar de que o(s) item(ns) autorizado(s) neste documento se encontra(m) de 
acordo com o documento de convênio ou termo de compromisso originário. 

4. Importante destacar que a garantia da legalidade das ações subsequentes, derivadas desta autorização, 
são de responsabilidade das partes envolvidas na relação contratual. 

Atenciosamente, 

KELL Y GONÇALVES MEIRA ARRUDA 
COORDENADOR(A) GERAL 

CGARCIDIRAD/FNDE 



http:/ /simec.mec. gov.br/par/par.php?moctUlo=pnnclp<w u;aauo;;a.,.,= .. •··. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO PAR N° 201404231 



http://simec.mec.gov.br/par/par.php?modulo=prmctpallteiaueassiD<n ... 

EXTRATO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS- PAR 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMA(S) l 02- EXERCÍCIO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 2014 

03 - N° PROCESSO 
23400009867201427 

04- NOME DA PREFEITURA 105- N.0 DO CNPJ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 76.995.414/0001-60 

06 - ENDEREÇO ! 07 - MUNICÍPIO 108 -UF 
RUA SANTOS DUMONT 3883 - CENTRO CHOPINZINHO PR 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) 

09-NOME 110 -CPF 
ROGERIO MASETTO 797.794.179-15 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

ISUBAçãO 
!1 

TIPO TIPO DE ARP* METAS PREçO TOTAL 
SUBAçãO QUANTITATIVAS UNITãRIO 

F CONJUNTO ALUNO I CJA-04 (PARA R$J! 
ALUNOS COM ALTURA ENTRE 1 ,33M E MOBILIÁRIO SIM 327 R$168,40 

55.066,80l! 
1,59M) 

R$ i i F CONJUNTO PROFESSOR I CJP-01 MOBILIÁRIO SIM I 52 I R$ 245,00 
12.74o,oo H 

1«211.9 
CONJUNTO ALUNO I CJA-05 (PARA R$', 
ALUNOS COM ALTURA ENTRE 1 ,46M E MOBILIÁRIO SIM 41 R$180,00 

7.380,00;/ 1,76M) 

75.186,:~ jj l TOTAL GERAL 420 .... t R$ 593,40 
............. ............................... .................... . ........................................ . ............................ ......................... ....................... .. ............... ........................ .. ................ _. ............. ''''''''''''''"''''m''..,''' .. ....... ·····················-·······-····•"'''"'''"'' ................. 

j 11 -CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO 

ll!~~d~~CIAL: ........................ J.r.~;~~~·~·: ........................ ····· ..................... ...... . .. 
l--1 S-U-B-Aça---0-r,------N-ú-M-ER_O ____ EM_P_E_N_HO_S_r,------V.-'A_L_O_R ______ li 
ll 4.2.11.91 2014NE657137 I R$ 75.168,00 ,. 

TOTAL~ ..... ~~~.~.<? ......... ......... . ............................ !..... .. .... ~~!.~:~ .. ~~~~~n 
12- ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 

COMPLEMENTOS ORçAMENTãRIOS 

LOCAL NOME DA SUBAçãO I ANO I COMPLEMENTO i I' 'I ORçAMENTãRIO' 

ADQUIRIR, POR MEIO DE ASSISTêNCIA FINANCEIRA DO FNDEIMEC, MOBILiáRIO I I . 
4.2.11.9 PARA AS SALAS DE AULA DAS UNIDADES ESCOLARES (CONJUNTO ALUNO E 2014 18,80! 

CONJUNTO PROFESSOR), CONFORME PLANO ELABORADO. 

L m••••••••• •m ••••••• •mm••••••• mm m !~!~~~~ .... ~~~~~'~!~~~'~'~ ...... ~~!~.~~.?~•••• ••mm '' 'm'" m J. m m• .~~ •• ~.~~.~~: 
(*) ITEM A SER ADQUIRIDO POR ADESãO à ATA DE REGISTRO DE PREçOS DO FNDE 

Considerando o que dispõe a LEI NO 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012 e a Resolução/CD/FNDE NO 14/2012, a Prefeitura 
Municipal de CHOPINZINHO compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações Articuladas - PAR, 
conforme extrato supra e com as condicionantes a seguir estabelecidas: 

I - Executar todas as atividades inerentes à aquisição dos bens e serviços discriminados acima, objeto deste Termo de 
Compromisso, referentes às ações delimitadas no Plano de Ações Articuladas- PAR, elaborado e aprovado. 

TI- Executar os programas em conformidade com as normas específicas editadas pelo FNDE para execução do PAR e das 
demais ações financiadas. 



http://simec.mec.gov.br/par/par.php?modulo=prmclpav-.:etaaeas:nmu ... 

m- Executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento das ações pactuadas 
neste Termo de Compromisso e dentro do cronograma de execução estabelecido. 

rv - Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivament,e no cumprimento do objeto pactuado, 
responsabilizando-se para que a movimentação dos recursos ocorra somente para o pagamento das despesas previstas 
neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira, devendo a movimentação realizar-se, restritivamente, por 
meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de fornecedores ou prestadores 
de serviços, benefiCiários dos pagamentos realizados pelo município, sendo proibida a utilização de cheques, conforme 
dispõe o Decreto no 7.507/2011. 

v - Incluir no orçamento anual do município os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de 
Compromisso, nos termos estabelecidos no§ 1o, do art. 6o, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

VI- Providenciar a regularização da referida conta corrente na agência indicada, procedendo à entrega e à chancela dos 
documentos necessários a sua movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao FNDE/MEC 
a condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco os saldos e extratos da referida conta, inclusive os das 
aplicações financeiras, bem como o direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou transferência de valores, 
nos casos estipulados nos artigos 12, § 40 e 13 da Resolução CD/FNDE NO 14/2012. 

VII- Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir a 
aplicação tempestiva dos recursos creditados a seu favor. 

vm - Aplicar os recursos recebidos, enquanto não forem utilizados em sua finalidade, obrigatoriamente em caderneta de 
poupança, aberta especificamente para o Programa, quando a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 
aplicá-los em fundo de o;~plicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida 
púbHca, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação 
financeira vinculada à mesma conta corrente, na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, inclusive 
quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á mediante vinculação do correspondente número de 
operação à conta já existente. 

IX - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exclusivamente às ações do presente 
Termo de Compromisso, incluindo-os nas mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos, devendo tais rendimentos ser obrigatoriamente computados a crédito da conta corrente específica; 

X - Assumir a responsabHidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão às 
Atas de Registros de Preços do FNDE, quando houver, e, na ausência destas, realizar licitações para as contratações 
necessárias à execução das ações delineadas no PAR aprovado, obedecendo à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
estando ciente que o aceite a este termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas de registro de preços 
da autarquia para os itens contemplados neste instrumento. 

XI - Lançar em patrimônio, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, discriminados no 
Plano de Ações Articuladas e adquiridos com recursos federais, sob pena de, não o fazendo, arcar com a restituição 
financeira do motante correspondente, inclusive pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) caso necessário. 

XII - Assegurar e destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer ação, 
promocional ou não, relacionada com a execução das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de 
Compromisso, respeitando as orientações relativas a condutas a serem adotadas no período eleitoral. 

xm - Manter atualizada a escrituração contábil específiCa dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de 
Compromisso, para fins de fiScalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos. 



http://simec.mec.gov.br/par/par.php?modulo=principallteladeassinat. .. 

PAR e do presente Termo de Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços 
de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas referidos no Capítulo VI, da-- -­
Resolução CD/FNDE NO 14/2012. 

XV - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e ao FNDE a todos os atos administrativos e aos registros dos fatos 
relacionados direta ou indiretamente com o objeto pactuado. 

XVI - Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu{s) representante(s) legalmente constituído(s) a via 
original de todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos transferidos. 

xvn- Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, 
por órgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério 
Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim. 

xvm - Não considerar os valores transferidos no cômputo dos 25% {vinte e cinco por cento) de impostos e 
transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal. 

XIX - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas na Resolução CD/FNDE 
NO 14/2012. 

XX - Manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público, 
os comprovantes das despesas efetuadas à conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da 
aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União (TCU) a que se refere o exercício 
do repasse dos recursos, a qual será divulgada no sítio eletrônico www.fnde.gov.br. 

XXI - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais 
demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem 
como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento, ressalvados aqueles de 
natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora. 

XXII - Responsabilizar-se, no menor tempo possível, por todos os procedimentos necessários à aquisição e manutenção 
dos bens e equipamentos, assim como zelar pelo regular uso no objetivo proposto e, quando necessário, realizar a 
adequações na estrutura fJSica para suportar a instalação e guarda dos equipamentos adquiridos 

xxm- Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Compromisso. 

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, que 
trata dos limites de despesa com pessoal e que os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão 
assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal. 

Brasilia/DF, 01 de ABRIL de 2016. 

Dr\r:.CDTf' MACCT"Tf"\ 

~~ ?'i::..,·,\, 
i\,...;, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por ROGERIO MASETTO • CPF: 797.794.179-15 em 01/04/2016 16:55:15 

'--



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.o 15/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.003470/2015-28 

EDITAL 

PREÂMBULO 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 2, Bloco "F", Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o n.0 

00.378.257/0001-81, toma público que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, de acordo com o descrito 
neste Edital e seus Anexos e de conformidade com as disposições contidas na Lei n. o 10.520, de 17 de julho 
de 2002, no Decreto n.0 5.450, de 31 de maio de 2005, na Lei Complementar n. 0 123, de 14 de dezembro de 
2006, no Decreto n.0 6.204, de 5 de setembro de 2007, no Decreto n.0 7.892, de 23 de janeiro de 2013 
(alterado pelo Decreto n.0 8.250, de 23 de maio de 2014) e, subsidiariamente, na Lei n.0 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DATA: 15 de abril de 2015. 
HORÁRIO: 10h00min. (horário de Brasilia -DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

Constituem Anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I- Termo de Referência; 
Anexo II- Modelo da Proposta de Preços; 
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo N - Minuta de Contrato. 

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de 
mobiliários escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessível e conjunto professor em 
atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino dos Estados e Municípios, de acordo 
com as especificações, quantidades estimadas e demais condições constantes no Termo de Referência­
Anexo I do edital. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por itens, conforme Tabela 1 constante no 
Termo de Referência (Anexo I do Edital), facultando-se ao licitante a participação em grupos que for de seu 
interesse, devendo oferecer a proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento será o Menor Preço Por Grupo, observada as exigências deste 
Edital e seus Anexos quanto ãs especificações do objeto. 

2;5:'Ó-"~~:~~}fgf:itliflliJII~~~~iiiRI'i~~Ti[tT:t!1~t~~r~l~r:~~~I.~:I:T:zT; .. _;.;_ ------·-----
2.1. O FNDE reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o encerramento da etapa 
de lances do Pregão Eletrônico. Precedentes: Acórdão n.0 1789/2009- Plenário, Acórdão n.0 3028/2010-
Segunda Câmara e Acórdão n.0 2080/2012- Plenário, todos do Tribunal de Contas da União. 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que: 

3.1.1. Comprovem o atendimento às condições de habilitação deste Edital e de seus Anexos; 



F /\DE FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUAUDADE E COMPRAS 

3.1.2. Estejam devidamente cadastradas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, na forma 
do Item 4 - Do Credenciamento. 

3.1.3. Estejam reunidas em consórcio de empresas e em número máximo de 3 (três) empresas, 
devendo obedecer às seguintes condições: 

3.1.3.1. Empresas não enquadradas como ME/EPP e que detenham, de forma 
isolada, capacidade técnica e econômico-financeira para atender a todos 
requisitos estabelecidos no Edital não poderão se consorciar entre si ou com 
empresas não enquadradas como ME/EPP. 

3.1.3.2. As empresas consorciadas deverão apresentar: 

3.1.3.2.1. Termo de Compromisso Público ou Particular, subscrito 
pelos consorciados, com o devido reconhecimento de suas firmas em 
cartório, indicando os produtos ofertados por cada consorciada em relação 
ao objeto desta licitação, definindo assim a respectiva participação de cada 
consorciado; e 

3.1.3.2.2. Indicação da empresa-líder do consórcio, que deverá 
responsabilizar-se pela coordenação do objeto e representação junto à 
contratante, bem como pela apresentação da garantia. 

3.1.3.3. As empresas consorciadas responderão, solidariamente, pelos atos praticados 
pelo consórcio em que se constituírem, desde a fase da licitação até o final 
da execução do Contrato. 

3.1.3.4. Cada empresa integrante do consórcio terá que apresentar, individualmente, 
toda a documentação de habilitação definida por este Edital e seus Anexos. 

3.1.3.5. A comprovação da capacidade técnica do consórcio será determinada pelo 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida 
neste Edital e seus Anexos. 

3.1.3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte para utilizarem do beneficio 
do tratamento diferenciado previsto na LC n.0 123/06, não poderão se 
consorciar com empresas de grande porte. 

3.1.3.7. É obrigatória a constituição e o registro do consórcio, antes da celebração do 
Contrato. 

3.1.3.8. O licitante que participar desta licitação em consórcio, não poderá, também, 
participar de forma isolada ou como membro de mais de um consórcio. 

3.1.3.9. A empresa-líder do consórcio será a responsável pela obtenção da senha de 
acesso junto ao Provedor do Sistema, ficando responsável pela oferta dos 
lances, durante o certame, em nome do consórcio. 

3.1.3.10. Cada empresa integrante do consórcio terá que apresentar, individualmente, 
os protótipos e as avaliações da produção, para atendimento do Controle de 
Qualidade, descrito no item 5 dos Cadernos de Informações Técnicas, 
nos casos em que houve a divisão dos quantitativos entre os consorciados. 

3.1.3.11. Todas as empresas participantes do consórcio deverão comprovar que 
pertencem ao ramo ou atividade econômica do objeto licitado. 

3.1.3.11.1. A comprovação, de que trata o subitem anterior, será feita 
por meio da apresentação do estatuto social da empresa, sem prejuízo, das 
informações constantes do banco de dados das juntas comerciais e das 
secretarias de fazenda, estadual e municipal, e do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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Não poderão participar deste Pregão Eletrônico: 

3.2.1. Empresas que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, 
concurso de credores, processo de insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação 
judicial ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Município ou do DF, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição; 

3.2.3. Empresas que estejam suspensas ou impedidas de contratar com o FNDE; 

3.2.4. Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

3.2.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 

3.2.6. Cooperativas, conforme Termo de Conciliação Judicial frrmado entre o Ministério 
Público do Trabalho e a União; 

3.2.7. Empresas que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras; 

3.2.8. Empresas que não sejam do ramo ou atividade econômica do objeto licitado. 

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9° da Lei n.0 

8.666/93. 

4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão, deverão 
dispor de chave de identificação e de senha, obtidas junto ao Portal Comprasnet (endereço eletrônico: 
www.comprasnet.gov.br), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento 
e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao FNDE, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SL TI, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

s; __ ... ~.:.~,P~1J\i&tt~lf~º"'"i:liii~~~~~mÉ~í!~iljs~iij;if{lZ.•.·~ 
5.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, ou seja, até o dia 
13/04/2015, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

5;2. A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente para o e-mail compc@fude.gov.br, 
em formato de texto (extensão: doc.), no horário de 8h às 18h. 

5.2.1. O recebimento da impugnação deverá ser confirmado pelo licitante que a encaminhar. 
Os pedidos encaminhados após o horário estipulado (após as 18 horas) passarão a ter 
seu prazo computado somente a partir das 8 horas do. próximo dia útil. 

5.3. O pedido de impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações: 

5.3.1. Número do Pregão Eletrônico impugnado; 

5.3.2. Nome da Empresa impugnante; 
""'" ,.,,,-,,.,,~"'""'~"'""~/;<~··'"'"~' 
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5.3.3. Razões da impugnação; 

5.3.4. Nome do signatário da impugnação; 

5.3.5. Dados da empresa impugnante. 

5.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

5.5. Acolhida a impugnação, contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

5.6. Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de interposição. 

5.7. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, poderá ser 
apresentada solicitação de esclarecimento em relação às eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos, 

5.8. Aplicam-se às solicitações de esclarecimento as mesmas disposições contidas nos subitens 
4.2 e 4.3 deste Edital. 

6.1. Para fins de habilitação dos licitantes, será exigida, a documentação relativa: 

6.1.1. À habilitação jurídica; 

6.1.1.1. Cédula de identidade; 

6.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus 
administradores; 

6.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; 

6.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

6.1.1.6. Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de 

J J ~ 

utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de 1 
utilidade pública; 

6.1.2. À qualificação econômico-financeira; 

6.1.2.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio 
da pessoa física. , 

6.1.2.2. Comprovação de possuir patrimônio líquido não inferior a 3% (três por 
cento) do valor da proposta, conforme§ 3° do Art. 31 da Lei n.0 8.666/93. 

6.1.2.3. A comprovação que trata o subitem anterior será feita por meio de balanço 
patrimonial do último exercício social, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 

6.1.2.3.1. Quai:ldo se tratar de sociedade constituída a menos de O 1 
(um) ano, esta deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, que deverá 
conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil 
da empresa devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
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- CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

6.1.3. À r~gularidade fiscal; 

6.1.3.1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Nacional, Estadual e 
Municipal; 

6.1.3.2. Certidão Negativa de Débitos com o sistema da seguridade social (INSS), 

6.1.3.3. Certidão Negativa de Débitos com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

6.1.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em cumprimento ao 
disposto no Inciso V, do Art. 29, da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.1.4. À qualificação técnica; 

6.1.4.1. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, 
fomecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, em papel timbrado 
da pessoa jurídica, em quantidade igual ou superior a 3% (três por cento) 
do quantitativo estabelecido; 

6.1.4.2. Declaração expressa, autorizando OCP a prestar informações diretamente ao 
FNDE quanto ao andamento da análise realizada durante todo o processo de 
Controle de Qualidade, descrito no item 5 dos Cadernos de Informações 
Técnicas; 

6.1.4.3. Outros documentos eventualmente necessários à qualificação técnica estão 
indicados no Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

6.2. Para fazer jus ao tratamento favorecido introduzido pela Lei Complementar n. o 123/06, a(s) 
Microempresa(s) e Empresa(s) de Pequeno Porte deverão declarar em campo próprio do sistema, que atende 
aos requisitos do Art. 3° da citada lei. . 

6.3. As empresas que possuam habilitação parcial válida no SICAF estão dispensadas da 
apresentação da documentação de habilitação prevista nos subitens 6.1.1. a 6.1.3, a exceção dos previstos nos 
subitens 6.1.2.1,6.1.2.2 e 6.1.2.3. 

6.4. O cadastramento no SICAF será providenciado pelo próprio interessado em qualquer 
unidade de cadaStramento dos órgãos da Administração Pública que integram o Sistema de Serviços Gerais -
SISG, nos termos do Parágrafo 1° Artigo l 0 do Decreto n.0 3.722/2001. 

6.5. Os documentos exigidos para habilitação, bem como a proposta de preço da melhor 
classificada, ajustada ao valor do lance dado ou negociado, e demais documentos e comprovações a serem 
anexados à proposta, deverão ser encaminhados em arquivo único, por meio da opção "Enviar Anexo" do 
Sistema Comprasnet, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, contado a partir da solicitação. 
Excepcionalmente~ poderá ser requerido o envio de documentos para o e-mail compc@fnde.gov.br ou para o 
Fac-símile n.0 (61) 2022-4060. 

6.6. Os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente deverão ser 
apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação do Pregoeiro. 

7 .1. Após a divulgação deste Edital no· Comprasnet, o licitante deverá encaminhar a proposta de 
preços, exclusivamente por meio do referido Sistema Eletrônico, até a data e horário marcados para abertura 
da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.1.1. O licitante deverá apresentar a proposta de preços de forma detalhada, descrevendo o 
produto ofertado, indicando a marca, modelo, quantidade, prazos de validade, de 
garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e totais, sob 
pena de desclassificação de sua proposta. 
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7.1.1.1. É obrigatório à indicação da marca e do fabricante do produto no sistema 
eletrônico, sob pena de desclassificação. 

7.1.1.2. É vedada a substituição da marca, modelo e fabricante do produto depois de 
aberta a sessão pública do Pregão. 

7.1.2. Fica vedado ao licitante identificar-se, no Sistema Eletrônico, quando do registro de sua 
proposta, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro. 

7.1.3. Para a formulação da proposta de preços o licitante deverá se valer das quantidades 
estimadas, constantes do Termo de Referência- Anexo I deste Edital. 

7.1.4. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os respectivos 
serviços ser fornecidos ao FNDE, sem ônus adicionais. 

7.1.5. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, 
incompatível com os preços de mercado, ainda que este Edital não tenha estabelecido 
limites mínimos. 

'' 

7.1.6. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer L 
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

7.1.7. As propostas terão validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de envio da 
proposta. 

7.1.8. Durante este período o licitante poderá incluir ou excluir proposta. 

7.2. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do 
cadastramento da proposta que cumpre os seguintes requisitos: 

7.2.1. Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação, atestando a inexistência de circunstâncias 
que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, a ser declarada no sistema, 
quando do lançamento da proposta, a qual será visualizada pelo Pregoeiro na fase de 
habilitação, dispensando-se assim, o envio do documento por meio de fax ou via 
original. 

7.2.2. Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir. de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7°, da Constituição Federal de 1988, a ser declarado no sistema quando 
do lançamento da proposta, a qual será visualizada pelo Pregoeiro na fase de 
habilitação, dispensando-se assim, o envio do documento por meio de fax ou via J 
original. 

7.2.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a ser declarada no sistema, quando 
do lançamento da proposta, a qual será visualizada pelo Pregoeiro na fase de 
habilitação, dispensando-se assim, o envio do documento por meio de fax ou via 
original. 

7.2.4. Declaração, sob as penas da lei, a ser apresentada pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte de que se enquadra nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte instituído pelaLei complementar n.0 123, de 14.12.2006, 
de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido por aquela Lei~ 

7.2.5. As declarações serão visualizadas no pt:óprio sistema eletrônico, dispensando-se assim, 
o envio do documento por meio de e-mail, fac-símile ou via original. 
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7.3. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

7.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

7.6. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a Sessão Pública. · 

7.7. A apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital 
e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância da legislação. 

~---"·'· ,P.4.'S~!ó .iJmtJEÀ ~~,; ~~·R1~K·:i'~Il,,_;;:i""t;J:t~'~;.'l.l;: ·'''"·"''"""'"" ") ''"""'· "'''"-"·"·•· '·"'·' 

8.1. A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pelo Pregoeiro, via Comprasnet, a 
partir da data e horário previstos neste Edital. 

8.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a Sessão 
Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4. A sessão pública do pregão poderá ser suspensa administrativamente, mediante comunicado 
do Pregoeiro, no qual informará a data e horário previstos para reabertura da sessão . 
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9.1. Classificadas as propostas, será aberta a etapa competitiva, ocasião em que os licitantes 
poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo Sistema. 

9.3. Havendo mais de um lance de mesmo valor, prevalecerá aquele que for registrado em 
primeiro lugar. 

9.4. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

9.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexeqüível. 

9.6. O encerramento aleatório da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

9.7. A etapa de lances será encerrada, automaticamente, após o interstício de até 30 minutos do 
aviso aos licitantes de seu fechamento iminente, por meio do Sistema Eletrônico, nos moldes do § 7°, do Art. 
24, do Decreto n.0 5.450/2005. 

9.8. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, na forma estabelecida nos Arts. 44 e 45, da Lei Complementar 
n.0 123/2006. . 

t(). -··: :Q~qi~~N:~uº~ilP'~~G~iiiqil-;;rz~:;?:.L·: __ ~-~·;:;;:~;,_;-;2;F;~;-_-;~I··:":·· 
10.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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10.2. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente ·e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

t1c.~~:TBíl,im~~~g:dif4~~1\ºi9§ft~1~~~~!B1i3~~~:'~i.t:H~~i~"~·::.·',':''l_ .. 
11.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação 
do licitante conforme disposições do Edital. 

11.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

11.1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.1.1 não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.1.2. Todos os itens que compõem o grupo deverão ter valor igual ou inferior ao preço 
estimado correspondente. 

j ) ~ 

11.1.2.1. A proposta de menor valor global que contenha itens com valores acima do 
preço estimado estará sujeita à desclassificação, caso não haja justificativa 
aceita pela Administração. L 

11.2. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.3. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

11.4. A proposta de preço será encaminhada após convocação do Pregoeiro, conforme o disposto 
no item 5.3, e na forma do modelo Anexo II deste Edital. 

11.5. Na proposta de preço deverá constar: 

11.5.1. Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico ( e-mail) para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante 
legal, CPF, RG e cargo na empresa, banco, agência, número da conta-corrente e praça 
de pagamento; 

11.5.2. Prazo de validade; 

11.5.3. Prazo de entrega na forma estabelecida no Termo de Referência- Anexo I, deste 
Edital; 

11.5.4. Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismo e por 
extenso. Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso será 
considerado este último; 

11.5.5. Preços unitários ajustados ao valor do lance vencedor ou negociado; 

11.5.6. Todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, fretes, tributos 
incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, embalagem, garantia contratual e dos serviços, lucro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

11.5. 7. Não serão admitidas retificações ou alterações de especificações nas propostas 
apresentadas. 

11.6. Não sendo a(s) empresa(s) vencedora(s) convocada(s) para assinar os termos decorrentes 
deste Edital (Atas, Contratos, autorizações de fornecimento etc.), dentro do prazo de validade da proposta, 
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esta poderá ser prorrogada por, no mínimo, 30 (trinta) dias, se o proponente, consultado pelo FNDE, assim 
concordar. 

11.7. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos de pessoas fisicas ou jurídicas, para orientar 
sua decisão. 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. A falta de manifestação 
imediata e motivada'do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

12.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a 
em campo próprio do sistema. 

12.3. Será concedido ao licitante que tiver a sua manifestação de intenção aceita o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos· seus interesses. 

12.4. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões, no mesmo 
prazo, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 
Competente homologará a adjudicação. 

12.7. 
FNDE. 

12.8. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sede do 

Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

13.1. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 

13.2. Decididos bs recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento li citatório. 

14 .... "~:j>~·~~if~11ii~~Gism~»i~~~;J.;;~:~i~&"~;~[6iJ:~b~ílli1liJ~i·~;~~iL .. 
14.1. Integrantes do processo: 

14.1.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
responsável pela regulamentação desta aquisição e executor do Pregão Eletrônico para o 
Registro de Preços. 

14.1.2. Fornecedor: Empresas produtoras/distribuidoras de mobiliário, em especial o 
conjunto aluno, a mesa acessível e o conjunto para professor, de acordo com as 
especificações definidas neste Edital. 

14.1.3. Órgão Não Participante: Órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do 
Decreto n.0 7.892/2013, faz adesão à Ata de Registro de Preços. 

14.1.4. Órgão Participante de Compra Nacional: Órgão ou entidade da administração 
pública que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é contemplado 
no Registro de Preços independente de manifestação formal. 

14.1.5. Entidade partjcipante do Controle de Qualidade: Organismo de Certificação de 
. Produto ~ OCPIINMETRO - Entidade que conduz e concede a certificação de 
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conformidade dos produtos, estabelece os requisitos para a realização da avaliação dos 
protótipos, participa de fiscalizações e monitoramentos, etc. 

14.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, além dos participantes, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação, mediante 
prévia consulta ao órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto n.0 7.892/2013, e na Lei n.0 8.666/93. 

14.2.1. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, m~ totalidade, ao· quíntuplo do quantitativo registrado para cada item, 
independente do número de órgãos não participantes que realizem adesão. 

14.2.2. As aquisições ou contratações adicionais por outros Órgãos/entidades não poderão 
exceder, por Órgão/entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços~ 

14.3. Serão incluídos, na respectiva Ata de Registro de Preços, respeitada a ordem de 
classificação, os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do fornecedor 
vencedor, e cumpram com às demais exigências previstas no Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
aprovação dos produtos a serem entregues. 

14.3.1. O referido registro tem o objetivo de formar cadastro de reserva, nas hipóteses de 
cancelamento de registro do primeiro colocado da Ata, nos casos previstos nos Arts. 20 
e 21 do Decreto n.0 7.892/2013. 

14.4. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o FNDE convocará os fornecedores 
classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 
assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, com validade 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura. 

14.4.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 14.4 
poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e 
que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 

14.4.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro 
de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.5. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o 
licitante convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4°, incisos XXII e XXIII, 
da Lei n.0 10.520/2002, e o § 1°, do Art. 27, do Decreto n.0 5.450/2005, incorrendo, ainda, nas sanções 
legalmente estabelecidas, de acordo com o parágrafo único do Art. 14 do Decreto n.0 7.892/2013 e disposto 
no Termo de Referência- Anexo I deste Edital. 

14.5.1. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o 
prazo de sua vigência, os pedidos realizados pelo FNDE e pelos Órgãos participantes de 
compra nacional, observados os quantitativos estimados e demais condições nela registradas, 
bem como neste Edital e no Anexo I- Termo de Referência. · 

14.6. A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação do FNDE e/ou das Contratantes, e destina-se ao Registro dos Preços 
e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, bem como dos preços e 
quantitativos dos demais fornecedores que atendam ao disposto no item 14.3, observada a ordem de 
classificação. 

14. 7. Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço registrado 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, observados os 
quantitativos estimados e demais condições dispostas no Termo de Referência -Anexo I deste Edital. 
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14.8. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá 
manter as mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu 
registro cancelado, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus Anexos e das demais cominações 
legais. 

14.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o §1° do Art. 65 da Lei n.0 8.666/1993. 

14.10. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme disposto no Art. 62 da Lei n.0 8.666/93, diretamente com as Contratantes. 

14.11. Os Contratos decorrentes do SRP deverão ser assinados no prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

14.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação para a aquisição pretendida, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 

14.13. Disposições suplementares atinentes à Ata de Registro de Preços estão expressas no Termo 
de Referência- Anexo I e na própria Ata - Anexo IH. 

1s. Dó$l~i~ij~i:!i~ilfiif;i.S.-~li;~;;3~:zl·~:s;~,i;t:;]~i~i;l(~~j,.;~~Jk'i~-~~:~:;;;]~~;~::i;;~is·~T"' 
15.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta dos órgãos integrantes da Ata 
de Registro de Preços ou que tenham concedida autorização para adesão à Ata por parte do Órgão 
Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária antes da celebração do Contrato. 

16.1. O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas Contratantes participantes do Pregão 
ou pelas instituições que aderirem à Ata de Registro de Preços, no prazo e condições estabelecidos nos 
Anexos deste Edital. 

t[!;LZI:~~:Pfi§'_~Çg~QM~EJiifilij~~i;I;gix~41~;~t1;~.•t.·i~j H;z~!~l.'éui:J';SL:':> .d'·jiSL:::i~' 
17.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites 
previstos no§ 1° do Artigo 65 da Lei n.0 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do§ 
2°, inciso II do mesmo Artigo. 

18.1. Fica impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o FORNECEDOR que: 

18.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato; 

18.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documento(s) falso(s); 

18.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

18.1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e 
devidamente justificado; 

18.1.5. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

18.1.7. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
··-·""'-'·.<-~~ ~~ .. -,..;.,-.,<~,,;.,.: 
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18.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato 
dentro do prazo estabelecido pelo FNDE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 18.1 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.0 8;666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.0 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o 
princípio da proporcionalidade. 

18. 7. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos Anexos ao Edital. 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização, assim .como as 
obrigações da Contratante e da Contratada estão previstos no Termo de Referência- Anexo I deste Edital. 

19.2. Caso não haja expediente, ou ocorra qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação em 
contrário do Pregoeiro. 

19.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. · 

19.4. Fica assegurado ao FNDE o direito de revogar esta licitação em face de razões de interesse 
público, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 

19.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

L 

FNDE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou L 
resultado do processo licitatório. 

19.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

19.8. As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas, previstas no Edital, e das 
demais cominações legais. 

19.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no FNDE. 

19.10. O desatendimento a exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
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19.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação. 

19.12. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser lidos e retirados através da Internet, nos sites: 
www.comprasnet.gov .br e www.fnde.gov .br/portaldecompras/index.php/editais/pregoes-eletronicos, estarão 
disponíveis também no FNDE, localizado no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco "F" - Edifício FNDE - 1 o 

andar, das 8:30 às 12:00 e de 14:00 às 17:30horas. 

19.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

19.15. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as 
especificações técnicas constantes no Edital, o licitante deverá obedecer a este último. 

19.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 

Brasília- DF, 27 de março de 2015. 

ALOMA MARQUES TAVEIRA 
COORDENADORA GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Constitui objeto deste Termo de Referência compor o edital do pregão eletrônico para Registro de Preços 
com vistas à eventual aquisição de mobiliários escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessível e 
conjunto professor em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino dos estados e 
municípios, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e demais condições constantes neste 
Termo de Referência. 

Para efeito deste Termo de Referência, têm-se as seguintes definições: 

2.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, responsável pela 
regulamentação desta aquisição e executor do Pregão Eletrônico para o Registro de Preços; 

2.2. Fornecedor: Empresas produtoras/ distribuidoras de mobiliários escolares, de acordo com as 
especificações definidas neste Termo de Referência; 

2.3. Órgão Não Participante: Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado L 
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto n.0 7.892/2013, faz adesão à Ata 
de Registro de Preços; 

2.4. Órgão Participante de Compra Nacional: Órgão ou entidade da administração pública que, em 
razão de participação em programa ou projeto federal, é contemplado no Registro de Preços independente de 
manifestação formal; 

2.5. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens, em que o Órgão Gerenciador conduz os 
procedimentos para Registro de Preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto federal, 
mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados; 

2.6. Entidade participante do Controle de Qualidade: Organismo de Certificação de Produto -
OCP/INMETRO: Entidade que conduze e concede a certificação de conformidade dos produtos, 
estabelecendo os requisitos para a realização das inspeções dos protótipos e de entrega, participa de 
fiscalizações e monitoramentos, etc. 

~~··~···· J;ti;NSLERfti!TJ]Q~,~ijJ.i~Jttt~:f:~Q:sft~~ÊREM~i§J'MijQ~:.~>"-··· .: .. ~: .. ~ .. ;:_ . 
3.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços de Mobiliários Escolares, nas 
quantidades totais estimadas, com vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata de Registro de 
Preço, conforme Tabela 1 do item 3.2. 

3.2. Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério deverá ser "Menor Preço por 
Grupo", obtidos pelo fracionamento geográfico do país, conforme abrangência, composições e quantidades 
estimadas, definidas na Tabela 1. 

Tabela 1 - Composição do Grupo/Itens e Quantidades estimadas 
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·~~~. J~4.;Ml~P~~i?4i»~;~çí~~Li:iiil~§:;~ir;:,~;;:~;-~~·~;bEii;;;~~ci-;,~~;~:~;~.;;;c~~~·~:úr:,.JJtii;~}:ú 
6.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os Órgãos não participantes, Órgãos participantes de 
compra nacional, ou qualquer outro Órgão/entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta ao FNDE, desde que devidamente comprovada a 
vantagem, respeitado o limite contido no§ 4° do Art. 22 do Decreto n.0 7.892/2013. 

6.2. Os Órgãos e Entidades que não participaram do. Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao FNDE, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. · 

6.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços 
sem prévia autorização do órgão Gerenciador. 

6.4. Caberá aos fornecedores da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de 
Preços acima do quantitativo previsto, desde que .. este. fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas, respeitado o disposto no §3° e §4° do Art. 22 do Decreto n.0 7.892/2013. 

6.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do órgão gerenciador 
são realizadas por meio do Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços - SIGARPWEB 
(www.fnde.gov.br/sigarpweb ), cuja manutenção e gestão é responsabilidade do órgão Gerenciador. 

t~:· :;);:pQ4~~~~~iji~~í$~~Qtljfjl~jji}~B~~;j;'~ij_. ::l!f~~>Htb!:tlilÍli.ti~1:r: 
7.1. O licitante registrado terá seu registro cancelado quando: 

7 .1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

7.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

7 .1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados 
no mercado; · 

7.1.4. Tiver presentes razões de interesse público; 

7.1.5. Deixar de atender as exigências dispostas na 18 e 28 etapa do Controle de Qualidade descritas nos 
Cadernos de Informações Técnicas; 

7.1.6. Nos demais casos previstos neste Termo de Referência. 

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da Autoridade Competente doFNDE. · 

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço, na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente comprovado.· 

8.1. Compete ao Ór~ão Gerenciador: 

8.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços- SRP; 

8.1.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

8.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificàção e os 
quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB; 

8.1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília -DF. CEP: 70.070-929. :•ih~1>:-t · 
Telefo~e: 2022-~117/4169. Fax: (61) 2022-4060. E-maiJ:. compc@fnde.gov.br. UASG: 153173. :·.··~:.c; .. ~,·v 



FI\DE FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUAUDADE E COMPRAS 

8.1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o éontraditório, decorrentes de descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

8.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados; 

8.1.7. Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores; 

8.1.8. Respeitar na ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela decorrentes; 

8.2. Compete aos Órgãos participantes de compra nacional e Órgãos não participantes: 

8.2.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços- SIGARPWEB, para solicitar 
adesões e acompanhar os pedidos efetuados; 

8.2.2. Contratar os mobiliários escolares, obedecendo o quantitativo registrado, por meio de instrumento 
contratual hábil, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata; 

8.3. Compete aos Órgãos participantes de compra nacional e Órgãos não participantes, na qualidade de 
CONTRATANTE: 

8.3.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações 
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

8.3.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

8.3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos mobiliários escolares, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

8.3.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 

8.3.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos a firmatura e gestão 
contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com 
a instrução processual necessária 

8.4. Compete à CONTRATADA/ ao Fornecedor: 

8.4.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que 
lhe são confiados; li_ 
8.4.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrentes; . 

8.4.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo 
de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento 
dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos governos federal, estadual, distrital e 
municipal; 

8.4.4. Entregar os mobiliários escolares no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) no Termo de Referência­
Anexo I do Edital; 

8.4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto do Edital e 
seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou 
da execução de serviços; 

8.4.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar as CONTRATANTES, a usuários 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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8.4.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, fJ , 
técnicos ou quaisquer outros; \ 

8.4.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

8.4.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou às CONTRATANTES, a ocorrência de fatos que possam interferir 
direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 

8.4.10. Contratar, às suas expensas, OCP acreditado pela CGCRE-lNMETRO (Coordenação Geral de 
Credenciamento do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), para realização 
da etapa de Controle de Qualidade; 

8.4.11. Apresentar declaração expressa, autorizando OCP a prestar informações diretamente ao FNDE 
quanto ao andamento da análise realizada durante todo o processo de Controle de Qualidade, descrito no 
item 5 dos Cadernos de Informações Técnicas; 

8.4.12. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 
todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente Termo de 
Referência, no que couber; 

8.4.13. Assinar e cumprir o Termo de Compromisso (ENCARTE B) de utilização do Sistema de 
Gerenciamento de Adesões de Registro de Preços- SIGARPWEB, para conceder anuência às solicitações 
encaminhadas e prestar informações quanto aos Contratos firmados; 

8.4.14. Encaminhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador, referentes ao 
planejamento da produção e atendimento aos pedidos decorrentes do Pregão Eletrônico. 

9.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar as CONTRATANTES a P via da 
Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

9.2. O pagamento será efetuado, pelas CONTRATANTES, no prazo de até 20 (vinte) dias após 
apresentação da cobrança prevista no item 9.1, após o atesto do recebimento do produto pelo fiscal e 
aprovação da documentação comprobatória pelo fiscal ou gestor do Contrato e uma vez que tenham sido 
cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus Encartes. 

9.3. Qualquer dos documentos citados no item..9.1 acima que apresentar incorreção, será devolvido à 
CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da 
reapresentação devidamente corrigida. 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com a CONTRATADA 
serão feitos· por servidores designados por Portaria, em conformidade com o disposto no Art. 67 da Lei n. o 

8.666/93, pelas CONTRATANTES. 

10.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos bens 
contratados. 

10.3. As CONTRATANTES se reservam áo direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de 
agente técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência 
estão sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado livre 
acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

11!.DAS~~Çij~_$liMINíS~J{Ati:V~j-• <>{_± .. ·.··. 
11.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços e das regras do Controle de Qualidade, o 
Órgão Gerenciador poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as 
seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 
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I - Advertência escrita: quando se tratar de verificação de não conformidades de grau leve, ou 
atraso no cumprimento do cronograma de execução do Plano de Correção de não 
conformidades verificadas, ou no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades 
assumidas, inclusive quanto à apresentação obrigatória de documentação, ou, ainda, no caso 
de outras ocorrencias que possam acarretar prejuízos às CONTRATANTES, 
PARTICIPANTE DE COMPRA NACIONAL e/ou GESTOR da Ata, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 

II- Multas: 

a. No caso de descumprimento de Plano de Correção de não conformidades, aprovado 
pelo FNDE, em relação aos itens não corrigidos, de acordo com percentual calculado na forma 
no ENCARTE A sobre o valor total dos itens registrados; 

b. Pela não apresentação do Plano de Correção, para todas não conformidades 
evidenciadas, de acordo com percentual calculado na forma no ENCARTE A, sobre o valor 
total dos itens registrados; 

c. 0,001% (um milésimo por cento) do valor registrado de item/grupo pela não 
apresentação dos laudos/certificados referentes à análise de produção no prazo previsto no 
Controle de Qualidade dos Cadernos de Informações Técnicas; 

d. 0,003% (três milésimos por cento) do valor total dos pedidos que se encontrem em 
atraso, no caso de descumprimento do prazo disposto no Termo de Compromisso -
ENCARTEB; 

e. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, 
para ocorrências decorridas de atrasos em qualquer prazo previsto no Edital e seus Anexos, 
não abrangido pelas demais alíneas; 

III - Suspensão da Ata de Registro de Preços, a critério do órgão Gerenciador, no caso em que o 
FORNECEDOR apresente não conformidades não sanadas, impedindo qualquer contratação, 
até que as não conformidades sejam sanadas pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

IV - Cancelamento do registro do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nos casos 
previstos no item 7 do Termo de Referência; 

V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sanção ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o 
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, as CONTRATANTES poderão garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso 
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos. às CONTRATANTES, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

li-Multas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares 
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, as CONTRATANTES poderá 
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da 
inexecução total. 
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. b) 0,06% (seis .centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dóis por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia. 

d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares, pelo não 
cumprimento.de quaisquer condições de garantia estabelecido no Contrato. 

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

f) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução parcial do Contrato e no caso em que os mobiliários escolares forem entregues 
fora das especificações estabelecidas do Termo de Referência e da proposta da 
CONTRATADA. 

g) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
Contrato, rescisão contratual por inexecução . do Contrato - caracterizando~se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, 
estabelecido na alínea "a". 

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base rio inciso anterior. 

12.1. Na fase de classificação do Pregão Eletrônico, a empresa melhor classificada, por Menor Preço por 
Grupo, deverá apresentar, após solicitação do Pregoeiro, proposta de preço conforme Anexo 11 do Edital. 

12.2. Para efeito de referência dos preços, na fase de aceitação da proposta do Pregão Eletrônico, o 
Pregoeiro irá analisar os valores individuais dos Itens constantes da proposta de preços, cujos valores 
unitários dos itens deverão ter obrigatoriamente preços decrescentes, na seguinte sequência, sob pena de 
desclassificação: 

1. Valor unitário do Item/produto CJP-01: valor base; 

2. Valor unitário do !~em/produto CJA-06: valor inferior ao. item CJP-01; 

3. Valor unitário do Item/produto CJA-05: valor inferior ao item CJA-06 

4. Valor unitário do Item/produto CJA-04: valor inferior ao item CJA-05; e 

5. Valor unitário do Iterrílproduto MA-02: valor inferior ao item CJA-04. 

12.3. Para efeito da apresentação da proposta conforme modelo Anexo 11 do Edital, o valor do frete deverá 
estar embutido no preço total e deverá ser levada em consideração a expectativa de produção . conforme 
estimativa constante do Termo de Referência. 

12.4. O valor relativo à contratação do OCP ·para verificação da conformidade também deverão estar 
embutidos no preço apresentado. 

12.5. Deverá ser apresentado atestado(s) ou declaração(ões) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimento de 
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produtos compatível( eis), em características, prazos e quantidades, com o objeto da presente licitação, sendo 
que as quantidades deverão ser de no mínimo 3% (três por cento) dos objetos do Termo de Referência. 
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13.3. As CONTRATANTES firmarão ajuste com a CONTRATADA por meio de Termo de Contrato, 
conforme minuta anexa ao Edital, no qual constarão as condições e obrigações das partes. 

13.1.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada da data de sua assinatura. 

13.2. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive 
indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia 
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
após a assinatura do Contrato, pela modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública/seguro 
garantia/fiança bancária. 

A permanência do aluno na escola e o sucesso do processo de ensino e aprendizagem dependem de 
muitos fatores. Estudos indicam que o contexto familiar e o acesso a bens culturais são condições externas à 
escola que favorecem a educação de qualidade, devendo, portanto, ser assumidos pela sociedade em parceria 

o'' 

com Estado, com vistas ao aprimoramento dos indicadores educacionais. 1_.. 

Há outros elementos intraescolares que são determinantes para no processo de aprendizagem do 
aluno, entre eles, citam-se professores qualificados e motivados, direção escolar atuante e infraestrutura 
escolar adequada. Sabidamente, o Brasil ainda possui unidades escolares em condições precárias para oferta 
do serviço educacional. A melhoria da infraestrutura é condição necessária para o acolhimento do alunado 
em condições salubres que, verdadeiramente, facilitem desenvolvimento de suas potencialidades. 

Para melhoria das condições de infraestrutura escolar, o Ministério da Educação- MEC criou uma 
série de ações que pretendem disponibilizar prédios escolares em condições de uso adequado pelos 
estudantes. Isso significa dizer: imóveis construídos ou reformados/ ampliados com espaços educativos que 
unam os aspectos de segurança, salubridade e comodidade a existência ambientes lúdicos, além de contar 
com equipamentos e mobiliário em quantidade e qualidade adequadas. 

Como instrumento de aferição das condições de oferta. da educação nas escolas públicas, o MEC 
atualizou os Padrões Mínimos de Funcionamento da Escola que agora contemplam todos os níveis da 
Educação Básica. A partir desses padrões, o MEC desenvolveu um sistema informatizado para coleta de 
informações das unidades escolares, o Levantamento da Situação Escolar - LSE. O LSE é um instrumento de 
coleta de informações sobre a situação das escolas da Educação Básica, objetivando o planejamento da 
educação nos estados e municípios. Esse instrumento inicialmente identifica as condições fisicas dos prédios 
escolares e a disponibilidade de mobiliário, equipamento e material didático escolar existente; compara a 
situação levantada frente aos padrões mínimos de funcionamento almejados e, por último, estabelece 
prioridades de atendimento de acordo com as necessidades mais urgentes. 

Até o presente momento, o LSE foi aplicado em mais de 1.000 municípios e em algumas redes 
estaduais de educação. Um dos itens que recorrentemente aparece da aplicação do LSE. é a necessidade de 
melhoria dos mobiliários escolares, especialmente, o conjunto aluno (cadeira e mesa escolar), cuja avaliação 
aponta que o mesmo está em estado muitas vezes precário e em número insuficiente. O LSE indica, ainda, a 
necessidade de intervenções fisicas urgentes a serem atendidas pelo FNDE, a partir dos dados constantes do 
Plano de Ações Articuladas - PAR. 

· O PAR é o planejamento multidimensional da política de educação que os municípios, os estados e o 
Distrito Federal devem fazer para um período de quatro anos. O PAR é coordenado pela secretaria 
municipal/estadual de educação, mas deve ser elaborado com a participação de gestores, de professores e da 
comunidade local. 

A assistência financeira do MEC aos entes federados ficou facilitada a partir da edição da Lei 
Ordinária n.0 12.695/2012, pela qual o Ministério fica autorizado a transferir recursos aos entes federados, 
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com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações do PAR, sem a necessidade de firmar 
convênio, ajuste, acordo ou Contrato. 

O FNDE passa a utilizar, então, o Termo de Compromisso para executar a transferência direta, 
prevista na referida lei, para a implementação das ações pactuadas no PAR, considerando as seguintes 
dimensões do Plano: 

I) Gestão Educacional; 
li) Formação de Profissionais de Educação; 
III) Práticas Pedagógicas e Avaliação; e, 
IV) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. 

A assistência técnica e financeira do FNDE para a aquisição de mobiliário escolar está situada, 
assim, na quarta dimensão do PAR. Para o atendimento dessa demanda, já foram realizados os Pregões 
Eletrônicos n.oS 36/2009, 18/2010, 23/2011 e 16/2013 com Registro de Preços para os grupos/itens de 
mobiliários escolares, que resultou em pedidos de adesão advindos de secretarias de educação estaduais e 
municipais de todo o país. 

O processo para aquisição ,de mob.iliário escolar se insere na estratégia do Registro de Preços 
Nacional - RPN do FNDE, que consiste em modelo gerencial por meio do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), com formação de Ata de Registro de Preços a ser disponibilizada aos entes federados interessados na 
aquisição dos produtos licitados. Previamente à realização dos Pregões eletrônicos para atendimento às 
demandas da educação de estados e muniCípios, são realizados estudos e elaboradas especificações de 
produtos, objetivando sua adequação às reais necessidades dos usuários, com maior qualidade e 
padronização. O governo federal vale-se do conhecimento dos seus diversos órgãos e técnicos para realizar 
um único processo licitatório a nível nacional. 

Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a 
melhoria da qualidade técnica dós documentos preliminares do certame, tais como especificações técnicas e 
condições jurídicas para a contratação. Além disso, é importante destacar a redução do esforço 
administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a execução conjunta culmina 
em um único certame. 

Além do esforço administrativo, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, 
que retoma em economia de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a 
Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções 
consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria se cada governo realizasse o certame de forma 
isolada. 

Com o RPN, os governos federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal poderão adquirir os 
mobiliários escolares com recursos próprios, ou transferidos pelo FNDEIMEC, ou, ainda, utilizar-se de 
outras fontes, por meio da adesão às Atas de Registro de Preços. 

No planejamento da licitação, contou-se com as contribuições advindas da Audiência Pública de 
2014, realizada para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto deste TR, da qual participaram, 
dentre outros representantes, os fornecedores interessados, a Fundação do Desenvolvimento da Educação -
FDE/SP, Organismos de Certificação de Produtos e o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia- INMETRO. 

No âmbito das parcerias que contribuíram para que esse projeto fosse viável, destacou-se aquela 
firmada entre o FNDE e a Fundação para Desenvolvimento da Educação - FDE/SP, pela assinatura do 
documento denominado "Acordo de Cooperação Técnica objetivando a integração institucional entre as duas 
entidades", por meio do qual a FDE cedeu os direitos de uso do projeto do mobiliário para salas de aula por 
ela desenvolvido e forneceu suporte técnico às ações de aquisição e controle tecnológico desses produtos ao 
FNDE. Essa parceria resultou, ainda, na instituição da Comissão Técnica para acompanhar e monitorar a 
operacionalização e a avaliação das atividades inerentes à produção dos móveis escolares, publicada pela 
Portaria n.0 370, de 19 de agosto de 2009 e Portaria n.0 96, de 25 de março de 2011, que contou com a 
representação de membros do FNDEIMEC, FDE/SP e lnmetro. 
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O mobiliário desenvolvido em parceria com a FDE foi projetado para alunos em diversas estaturas, 
professores e pessoas em cadeiras de rodas. As especificações foram norteadas pelos elementos construtivos 
e dimensionais prescritos nas normas supracitadas, favorecendo posturas ergonômicas, bem como 
incorporando os preceitos de economicidade e sustentabilidade às aquisições públicas, elementos essenciais 
nas ações de governo da atualidade. 

Vale ressaltar, ainda, a participação do FNDE na revisão da norma técnica que disciplina o produto 
"Moveis Escolares- Assentos e Mesas Para Instituições Educacionais": a ABNT NBR 14006, publicada em 
fevereiro de 2008. 

Considerando que o Pregão n.0 16/2013 não contemplou o Conjunto Aluno 05 do normativo citado e 
que seu projeto foi objeto de exposição na Audiência Pública de 2014, optou-se por inclui-lo no novo 
processo licitatório, a fim de ampliar o atendimento aos estudantes com altura entre 1,46 me 1,76 m, que não 
possuíam um tamanho específico dó mobiliário escolar do modelo FDE/FNDE. 

Diante de todo o exposto, da aplicação do Art. 9° §1° do Decreto n.0 5.450/2005 e considerando a 
experiência bem sucedida do Registro de Preço Nacional - PRN para aquisição de mobiliário escolar nos 
anos anteriores, bem como a necessidade de atender às demandas ainda existentes nos estados e municípios é 
que se justifica a realização de novo certame, para dar continuidade ao processo de Registro de Preços de 
mobiliário escolar através deste Termo de Referência. 

Nesse sentido, foi publicado em 11109/2014 o PE n.0 38/2014, cujo objeto foi o Registro de Preços 
para eventual aquisição de Mobiliários Escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessível e conjunto 
professor. Após o encerramento da fase de lances, verificou-se que os preços auferidos estavam muito acima 
daqueles praticados no pregão eletrônico anterior (PE n.0 16/2013), mesmo descontados os efeitos da 
inflação setorial. Após tentativas frustradas de negociação com os fornecedores classificados, decidiu-se pela 
revogação do certame e realização da estratégia de compra. 

Para isso, contou-se com a contribuição da Associação Brasileir~ das Indústrias de Móveis Escolares 
- ABIME, que sugeriu duas medidas para a mitigação dos custos logísticos: a retirada do CJA 03 do grupo 
em que constavam os CJA 04, 05 e 06 e uma maior divisão em grupos regionais (que passariam de 1 O para 
14). 

A primeira sugestão da ABIME foi acatada pelo FNDE. O CJA 03 será oportunamente licitado 
juntamente com os mobiliários destinados à Educação Infantil, apesar de ser um móvel de transição (que 
abarca tanto a Educação Infantil quanto aos anos iniciais do Ensino Fundamental). 

A sugestão de remodelagem das regiões foi parcialmente acatada. Analisando-se o resultado dos 
pregões anteriores do mobiliário escolar, percebeu-se que apesar da regionalização do objeto, é recorrente 
que as empresas se sagrem vencedoras em mais de uma região, .demonstrando que têm a capacidade de 
fornecer em uma área maior. No PE n.0 16/2013, por exemplo, das sete empresas vencedoras, três ganharam 
em dois grupos, e as outras quatro, ganharam, cada uma, em um grupo. 

Sendo assim, o FNDE identificou uma oportunidade de redução dos custos por meio da diminuição 
do número de lotes e, consequentemente, pelo aumento da área coberta por esses lotes. Isso permitirá uma 
maximização dos ganhos de escala na produção, uma maior flexibilidade na gestão das entregas por parte das 
empresas vencedoras, além de se oferecer maiores incentivos à competição. 

Para não vedar a participação de empresas de menor porte, tomou-se o cuidado de dimensionar os 
lotes de forma que o quantitativo fosse compatível com o praticado nas licitações anteriores. Ainda, para 
assegurar que empresas de pequeno porte possam participar do certame, mesmo sem ter condições de arcar 
sozinhas com as demandas, permitir-se-á a formação de consórcios. 

Considerando que essa é uma nova estratégia adotada na licitação do mobiliário escolar, decidiu-se 
iniciar por apenas um grupo, formado pelos estados de GO, TO, PI, MA e pelo DF, o que resultou na 
publicação do PE n.0 08/2015. A formação dos demais grupos, constantes à Tabela 01, seguiu o mesmo 
critério de proximidade geográfica e contiguidade territorial entre estados, observando-se, ainda, o tanto 
quanto possível, quantidade equitativa entre os lotes e respeitando-se a capacidade produtiva do mercado, de 
acordo com o histórico de compras do FNDE. 
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Os quantitativos constantes da Tabela 1 - Composição do Grupo e Quantidades Estimadas 
foram calculados a partir da diferença obtida entre a quantidade planejada pelos entes e a quantidade 
aprovada pelo FNDE, segundo o SIMEC/PAR de 2013 e 2014. Após a análise dos dados, concluiu-se que o 
percentual médio de atendimento resultou em 50,34%. Diante disso, decidiu-se que o percentual a ser 
adotado para estimativa do novo Pregão seja de 51%. 

Um outro ajuste foi feito em relação ao PE n.0 38/2014, referente à estimação do quantitativo do 
CJA 05. Ao invés de se repetir o quantitativo do CJA 04, decidiu-se por extrair 30% do quantitativo previsto 
do CJA 04 e outros 30% do CJA 06. Isso se deu pelo fato de que o CJA 05 encontra-se entre esses dois 
outros tamanhos e a sua aquisição, em tese resultará em uma substituição de parte dos demais. 

O critério de julgamento adotado para o Pregão será o de Menor Preço por Grupo devido à 
necessidade de se buscar a padronização, em sua condição máxima, dos diferentes modelos de mobiliário a 
serem adquiridos. Esse critério, também, visa a assegurar economicidade da licitação, por meio do ganho de 
escala no processo produtivo, uma vez que não raro os fornecedores têm que realizar adequações em seu 
processo fabril para atenderem às especificações do projeto de mobiliário desenvolvido pela FDE/FNDE. 
Além disso, o critério possibilita a mitigação dos custos logísticos envolvidos na entrega dos produtos em 
diferentes localidades do país, o que não ocorreria caso se adotasse o critério de Menor Preço por Item, 
hipótese que exigiria custos de entrega cotados de forma fragmentada, para cada item· isolado, tendendo a 
elevar o preço final do conjunto dos itens. 

Não obstante o critério de julgamento de Menor Preço por Grupo, serão permitidas solicitações de 
adesão por item, consideradas as reais necessidades dos estados e municípios e as modalidades de ensino que 
cada ente deve atender prioritariamente. No caso de municípios, o atendimento prioritário e das modalidades 
de educação infantil e fundamental, e de estados, o ensino médio. Essa medida tem como objetivo garantir a 
versalidade das solicitações de adesão à Ata de Registro de Preços frente às diferentes realidades e 
necessidades de cada escola, sem prejuízo do planejamento prévio da demanda, feito com base no Plano de 
Ações Articuladas - PAR 

O mesmo modelo foi adotado em experiências precedentes, nos Pregões anteriores 36/2009, 
18/2010, 23/2011 e 16/2013, e demonstrou ser o mais adequado tanto da perspectiva da eficiência da 
licitação (economia), quanto do volume de solicitações de adesão à Ata de Registro de Preços por estados e 
municípios. 

Ainda, com vistas a aprimorar a estratégia de aquisição e resguardar o preço unitário do item dentro 
do grupo, de acordo com os custos estimados de produção, será realizada a análise individual escalonada das 
cotações dos itens durante o processo licitatório, conforme previsto no item 12.2. 

Tendo em vista os quantitativos a serem registrados, será permitida a participação de empresas 
consorciadas de modo a possibilitar o acesso de fornecedores com diferentes capacidades de produção e 
distribuição, ampliando o número de licitantes elegíveis, e consequentemente, a própria competitividade do 
Pregão Eletrônico. 

Em atendimento ao§ 1° do Art. 4° do Decreto n.0 8.250, de 23 de maio de 2014, justificamos a 
inviabilidade de divulgação da intenção de Registro de Preços para o presente objeto, tendo em vista que se 
trata de aquisição em atendimento às políticas públicas desenvolvidas pelo MEC. 

O presente Termo de Referência foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública: Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei n.0 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Sistema de Registro de Preços com o Decreto n.0 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.0 8.250, de 23 de maio de 2014), constituindo peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos mobiliários escolares, 
conforme descritos neste Termo de Referência e seus Anexos. 

Por fim, consta dos autos do processo administrativo as razões para a não aplicação do Inciso III do 
art. 48 da Lei Complementar n.0 123/06, baseado no Inciso III do art. 49 da mesma Lei Complementar. 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. éi,S~á,/ P 
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ENCARTEA 

Tabela de Níveis de Gravidade de Não Conformidades 

Faixas de Graus de Não Conformidade Peso 

1,5 

0,5 

Definições das Faixas de Graus de Não Conformidade: 

0,03% 

0,01% 

Grave: Não atende as especificações do produto ou afeta diretamente a qualidade e a segurança do produto; 

Leve: Afeta indiretamente a qualidade e a segurança do produto e, em alguns casos, a imagem do FNDE 
como gestor do processo licitatório; 

Fórmula de Cálculo 

(B X C + A) X Percentual aplicado= percentual M, onde: 

A= N.0 de itens do formulário avaliados 

B = N. o de não conformidades verificadas 

C = Pesos para cada não conformidade verificada 

M=Multa 

Itens de Avaliação Avaliação de A = N. o de Itens 
Con ormidade dos Produtos Montados 

B == N.0 de Não 
Conformidades 

C== Pesos 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. 26'~ii 
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ENCARTEB 

TERMO DE COMPROMISSO 

PREGÃO ELETRÔNICO N •• _/ __ . 
ATAN .• _/ __ 

EMPRESA: 
CNPJ: 

TERMO DE COMPROMISSO 

FNJE 
1112 M 

A empresa em epígrafe compromete-se a utilizar o Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços - SIGARP para as 
seguintes ações: 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

Solicitar o acesso; 

Dar prosseguimento a toda demanda enviada para análise e/ou providência, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir do envio pelo FNDE ou até a data final de vigência da ARP (o que ocorrer 
primeiro); 

Inserir de cópia dos Contratos firmados junto aos entes municipais e estaduais ou do DF; 

Inserir de informações sobre entregas e emissões de notas fiscais; 

Prestar quaisquer informações solicitadas pelo gestor da Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido; 

Presen'ar inalterado o conteúdo de documentos gerados pelo sistema. 

Representante legal 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília~ DF. CEP: 70.070-929. :il,f/)'{:~ i> 
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ANEXO li 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Exemplo) 
(Papel timbrado da empresa: Nome, CNPJ, Endereço, telefones, fax e e-mail) 

Conjunto Aluno I CJA-04 135.048 
AC, AM, RR, RO, MT, 

PA,AP 

Obs: Para efeito de referência dos preços, na fase de aceitação da proposta do Pregão Eletrônico, o Pregoeiro 
irá analisar os valores individuais dos Itens constantes da proposta de preços, cujos valores unitários dos 
itens deverão ter obrigatoriamente preços decrescentes, na seguinte sequência, sob pena de desclassificação: 

1. Valor unitário do Item/produto CJP-0 1: valor base; 
2. Valor unitário do Item/produto CJA-06: valor inferior ao item CJP-01; 
3. Valor unitário do Item/produto CJA-05: valor inferior ao item CJA-06 
4. Valor unitário do Item/produto CJA-04: valor inferior ao item CJA-05; 
5. Valor unitário do Item/produto MA-02: valor inferior ao item CJA-04; e 

O prazo de validade de nossa proposta é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data do 
envio da proposta. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, 
taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Termo de 
Referência (Anexo I do Edital). 

Razão Social: ---------------------------------CNPJIMF: _____ _ 

Endereço:---------------------------------
Endereço eletrônico:. ________________________ __ 
Tel/Fax: ______ _ 
CEP: ___________ _ 
Cidade: UF: ---------------------- ------
Banco:---------- Agência:------------ c/c: ________ _ 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. · ;2i(l 
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Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços: 
Nome: · 
Cargo na empresa: ___________________ _ 
Endereço:. _____________________ _ 
CEP: _______ Cidade: UF:. __ _ 
CPF/MF:. __________ Cargo/Função:. ______ _ 

CArt.ldent n°: ____ ~--------'Expedido por:---~-
Naturalidade: Nacionalidade: __ _;_, ____ _ 

Local e data. 
Identificação e assinatura 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070~929. ,'~~~~J'7c'j 
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ANEXO IH 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o XX/20XX 
(MODELO) 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, Autarquia Federal 
vinculada ao Ministério da Educação- MEC, criada pela Lei n.0 5.537/68 de 21 de novembro de 1968, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.0 872/69, com sede e foro na Capital da República, com sede no 
Setor Bancário Sul - Quadra 02 -Bloco "F", na cidade de Brasília/DF, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n.0 

00.378.257/0001-81, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. brasileiro, 
portador da Carteira de Identidade n.0 

, SSP/_, CPF nomeado por meio da 
Portaria n. o _, de _ de de 20 _ da Casa Civil da Presidência da República, publicada no 
D.O.U de 14/02/2014, no uso da atribuição que lhe confere o Artigo 15, do Anexo I, do Decreto n.0 7.691, de 
02 de março de 2012, publicado no D.O.U de 02/03/2012, que aprova a estrutura regimental do FNDE, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS n.0 

••••••• /20 ... , publicada no ...... de .... ./ ..... /20 ..... , processo administrativo n.0 
•••••••• , RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação .

1 por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e no 
Decreto n.0 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.0 8.250, de 23 de maio de 2014), e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de mobiliários 
escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessível e conjunto professor em atendimento as 
entidades educacionais das redes públicas de ensino dos Estados e Municípios, de acordo com as 
especificações, quantidades estimadas e demais condições constantes no Termo de Referência - Anexo I do 
edital. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao órgão participante de compra nacional e ao órgão não participante a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

~ ... :.2.;L.OO~"'"g~Q~4.E~l~~m~~~~~;~;Q!I~!l:~'!:~!!~· ..• 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na( s) proposta( s) são as que seguem: 

Item Descrição Região Quantidade Valor Valor Total Marca/ Prazo de 
geográfica Unitário (R$) (R$) Fabricante Garantia 

2.2. O( s) fornecedor( es) classificados são os que seguem: 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. j()'I• 
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t• Classificada- Empresa fornecedora e líder do ·consórcio 

CNPJ n. 0
: I Razão Social: 

Cidade: I UF: I CEP: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX I Fax: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

Representante: 

RG n.0/Órgão Expedidor/UF: I CPF n.0
: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX I Celular: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

1 • Classificada- Empresa consorciada 

CNPJn.0
: l Razão Social: 

Cidade: I UF: I CEP: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX I Fax: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

Representante: 

RG n.0/Órgão Expedidor/UF: I CPFn.0
: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX I Celular: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

2.3. Se houver empresa participante do certame licitatório que aceite fornecer o item registrado nesta Ata 
pelo mesmo preço do I o classificado na licitação, esta integrará o Cadastro de Reserva, Anexo A, podendo 
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de exclusão do fornecedor classificado em primeiro lugar, de 
acordo com previsão constante da legislação pertinente. 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de DIA/MÊS/ANO, tendo 
validade até DIA/MÊS/ ANO, não podendo ser prorrogada. 

4. n.~wtÇtÂ.JIV.iiilfliÊ~~'ii~t~,.~f;;E{,:i;i,,é~i':~;~;··,,~·;~;;ja;~;~z:;c·.,r:r% .. ,t:n~··· 
4.1. O ajuste com o FORNECEDOR REGISTRADO será formalizado pelo FNDE ou CONTRATANTES 
mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 
XXIXXXX. 

4.2. O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta Ata 
de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico n. o xx120xX. 

4.3. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, 
•-"c'-- .~v •• ~,._,:'~~""'''"·> ~'•·"''"''"'~'' 
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ficando o FORNECEDOR obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua validade, dentro dos 
quantitativos estimados. 

4.4. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada após a respectiva publicação do Contrato, e em até xx 
(Xxxxxx) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Contrato e o recebimento do 
endereço de entrega pelo FORNECEDOR/CONTRATADA. 

~·i .......•... :: ... ;));~"~~gj}§;~Mmf~l'íf&~JX~Sc6~·J .. \;ih2i:~····;é;c}··.1·.•.~"~~-'·_:~. ._... ~~~---~..: .: ~--Le-:c~--~~.~ . 
5.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços e das regras do Controle de Qualidade, o 
Órgão Gerenciador poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as 
seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência escrita: quando se tratar de verificação de não conformidades de grau leve, ou 
atraso no cumprimento do cronograma de execução do Plano de Correção de não 
conformidades verificadas, ou no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades 
assumidas, inclusive quanto à apresentação obrigatória de documentação, ou, ainda, no caso 
de outras ocorrenc1as que possam acarretar prejuízos às CONTRATANTES, 
PARTICIPANTE DE COMPRA NACIONAL e/ou GESTOR desta Ata, desde que não caiba 
a aplicação de sanção mais grave; 1 

li- Multas: 
a. No caso de descumprimento de Plano de Correção de não conformidades, aprovado 

pelo FNDE, em relação aos itens não corrigidos, de acordo com percentual calculado na forma 
no ENCARTE A (Anexo I do Edital) sobre o valor total dos itens registrados; 

b. Pela não apresentação do Plano de Correção, para todas não conformidades 
evidenciadas, de acordo com percentual calculado na forma no ENCARTE A (Anexo I do 
Edital), sobre o valor total dos itens registrados; 

c. 0,001% (um milésimo por cento) do valor registrado do item/grupo pela não 
apresentação dos laudos/certificados referentes à análise de produção no prazo previsto no 
Controle de Qualidade dos Cadernos de Informações técnicas; 

d. 0,003% (três milésimos por cento) do valor total dos pedidos que se encontrem em 
atraso, no caso de descumprimento do prazo disposto no Termo de Compromisso -
ENCARTE B (Anexo I do Edital); 

I 
~ 

e. 0,06% (seis centésimos porcento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, 
para ocorrências decorridas de atrasos em qualquer prazo previsto no Edital e seus Anexos, -: I_., 
não abrangido pelas demais alíneas; 

III- Suspensão da Ata de Registro de Preços, a critério do órgão Gerenciador, no caso em que o 
FORNECEDOR apresente não conformidades não sanadas, impedindo qualquer contratação, 
até que as não conformidades sejam sanadas pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

IV - Cancelamento do registro do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nos casos 
previstos no item 7 do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sanção ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed; FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. ;§2; ? 
Telefone: 2022-4117/4169. Fax: (61) 2022-4060. E-mail: compc@fnde.gov.br. UASG: 153173. 



FI\OE fUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUAUDADE E COMPRAS 

que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

6. p~])~GÃ!;i.ó~- ;--
6.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais corno os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR REGISTRADO, sanções e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência- Anexo I do Edital e no Termo de Compromisso 
- Encarte B do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

7. ..,Q~JlWJJJiºAÇÂQ •. ~~'"'d;.;~:~.;:c~:~;·~.;.:.:.~~ .. : .. :.:.:..:_,:"~········+'··•·.I· •..•.... •····· 
7.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

7.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

!. ________________________ _ 2. ________________________ _ 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

RG: RG: 
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ANEXO A 

Cadastro de Reserva 

2" Classificada -Empresa fornecedora 

CNPJn.•: I Razão Social: 

Cidade: I UF: I CEP: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX I Fax: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

Representante: 

RG n.•Jórgão Expedidor/UF: I CPF n.•: 

Telefone: (XX)XXXX-XXXX J Celular: (XX)XXXX-XXXX 

Endereço Eletrônico: 

FNDE/ Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília- DF. CEP: 70.070-929. 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 
(MODELO) 

CONTRATO N.0 

CELEBRAM 

___ /20___, QUE ENTRE SI 
_____ E 

A( O), _______ __, PARA OS FINS 
QUE SE ESPECIFICA. 

Aos dias do mês de 20xx, de um lado o com sede e foro em 
_____ __,localizada à inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 

_______ ___y 

neste ato representado Sr(a). nomeadô(a) por meio de portador( a) da Carteira 
de Identidade n.° CPF n.0 no uso da atribuição que lhe confere o 

neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

inscrita no CNPJ sob o n. 0 -__,estabelecida à -__,neste ato 
representada(o) por seu/sua Sr/Sr0

• 

portador(a) da carteira de identidade n.0 expedida pela SSP/_, CPF n.0 doravante 
denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no processo administrativo n.0 

__ ! __ -__, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico n. o ~' para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e 
seus Anexos, que se regerá pela Lei n.0 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n.0 10.520, de 17 de julho 
de 2002, pelo Decreto n.0 5.450, de 31 de maio de 2005 e, mediante as condições expressas nas cláusulas 
seguintes: 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de de mobiliários escolares constituídos de 
conjunto aluno, mesa acessível e conjunto professor em atendimento as entidades educacionais das 
redes públicas de ensino dos Estados e Municípios, de acordo com as especificações, quantidades estimadas 
e demais condições constantes no Termo de Referência- Anexo I do edital. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM GRUPO DESCRIÇÃO/ REGIÃO DE QUANTIDADE VALOR VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 
ABRANGtNCIA UNITÁRIO (RS) TOTAL 

(R$) 

1 

2 

3 

... 

2.·-c:Ui\vs~iíi~~ifNiiii~~i~~~~~j5~:~~;;ri:~:KY1~~g-·:r}st0i:>.ii.'!:lst.~:·1~>·r-~.'>-·"'·::~i,,~)~::·t_.~?:~·'~t!í;~>:l'~UP"•r''O·•~?;:~ 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato. 

3.· - .. ··•·c~![~~~if~R~IIt~i*~~fiiiü"ilái,~;&~j:~~~i~i~m:~s~'~íi:~?iü~.; .. :t;.;~'\:·k•··=1; 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de~- ..... ~~ .. ···C: .. •··••· ..... ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

·-··••(••.'~o·,:;.~.;.,,.,.~, "• :~' 
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3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

PROGRAMA DE. FONTE DE ELEJ.\fEm'O ·, NÚMERODE DATA DE 
VALOR (R$) TRABALHO ·. 'RECURSOS DE.DÉSPESÁ k' EMPENHO EMPENHO 

" ~ c ..... ' 

_4 •. · ..... · _ÇIJJ,tis~4c,iç-AAtA~J!QJ,i4~~~~º::;; ,,,,_ 
4.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar as CONTRATANTES a 1 a via da 
Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

4.2. O pagamento será efetuado, pelas CONTRATANTES, no prazo de até 20 (vinte) dias após 
apresentação da cobrança prevista no item 4.1, após o atesto do recebimento do produto pelo fiscal ou gestor 
do Contrato e uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos no Termo de 
Referência e seus Encartes. 

4.3. Qualquer dos documentos citados no item 4.1 acima que apresentar incorreção, será devolvido à 
CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da 
reapresentação devidamente corrigida. 

~:i·''.?~;?!tt~tt$!T~:~!Jffi~~~:Jt~1i~!~2t'b:;!'"i~~~:~~~-:· 
5.1. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive 
indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, após a assinatura do Contrato, pela modalidade de ____ . 

I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II - Seguro Garantia; 

III - Fiança Bancária. 

5.2. O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições do valor contratual, ficará na 
responsabilidade das CONTRATANTES e somente será restituída após o integral cumprimento de todas as 
obrigações contratuais. 

5.3. Se a garantia prestada pela CONTRATADA for na modalidade de caução em dinheiro, esta será 
atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelas CONTRATANTES, total ou parcialmente, 
para fms de cobertura de pagamento das multas previstas na Cláusula Nona deste Contrato. 

5.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, 
inclusive indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, as CONTRATANTES se 
compromete a fazer a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for 
notificada pelas CONTRATANTES, mediante ofício entregue contra recibo. 

5.5. Na hipótese de rescisão do Contrato com base na Cláusula Nona, as CONTRATANTES executará a 
garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do Art. 80, UI, da Lei n.0 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

~-~~r~.~ç~º~~~~~~r.~~~~~ri1i~íl~~~!:-fiQi~~w~~;,r.:r:~1<2r~~~:~tÇ,•:t·•;J.· .. 
6.1. Os mobiliários escolares descritos no Termo de Referência deverão ser entregues as 
CONTRATANTES em prazos diferenciados, conforme especificado abaixo. O início do prazo será contado 
a partir da assinatura do instrumento contratual e da disponibilização dos endereços de entrega pelas 
CONTRATANTES, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último. 
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De 10.001 a3.0.000 unidalies 

Acimade30.000 unidades . 

Até 140 dias ·· 

'Até '180 dias···'''· 

6.2. Os mobiliários escolares deverão ser entregues no endereço informado pelas CONTRATANTES (na 
escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 6.1. 

6.3. O transporte e a entrega dos mobiliários escolares, objeto do Termo de Referência, são de 
responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários 
a serem fornecidos à licitante, pelas CONTRATANTES, por ocasião da fmnatura do instrumento contratual. 

6.4. Fica assegurado às CONTRATANTES o direito de rejeitar os mobiliários escolares entregues em 
desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do instrumento contratual, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta) 
dias. 

6.5. Caso a substituição e/ou reparação dos mobiliários escolares não ocorra no prazo determinado, estará a 
CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência (Anexo I do Edital). 

6.6. O aceite ou aprovação dos mobiliários escolares pelas CONTRATANTES não exclui a responsabilidade 
civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos mobiliários escolares 
ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos, verificadas 
posteriormente, garantindo-se às CONTRATANTES as faculdades previstas em legislação pertinente. 

7.:·~)~\~ê ~~X,V'§~.f~T~•;TJ~ji?J'l~~.r-~4~~-~"'"'"''F'$.~""''';I:"'·""2nw•·~"''",~;I:::~,':::~:~T:z:::~':.·:·~:··;,:.~·~·~;::~·; 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com a CONTRATADA serão 
feitos por servidores designados por Portaria, em conformidade com o disposto no Art. 67 da Lei n. o 

8.666/93, pela CONTRATANTE. 

7.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos bens 
contratados. 

7.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 
técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas do Termo de Referência- Anexo I 
do Edital- estão sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico 
credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

8i'···c'':ê~V:$lm'f~QITÀY~;"\~A~Q]IJ~Çl;)J~l~l'~il~fw!:~.PA~ÇqjJ:mfi.ii~:~ 

8.1. Compete aos Órgãos participantes de compra nacional e Órgãos não participantes, na qualidade de 
CONTRATANTES: 

8.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações 
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

8.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos mobiliários escolares, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
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8.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

8.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 

8.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos a firmatura e gestão 
contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com 
a instrução processual necessária. 

8.2. Compete à CONTRATADA/ ao Fornecedor: 

8.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que 
lhe são confiados; 

8.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrentes; 

8.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo 
de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento 
dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos governos federal, estadual, distrital e 
municipal; 

8.2.4. Entregar os mobiliários escolares no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) no Termo de Referência- OL 
Anexo I do Edital; 

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto do Edital e 
seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou 
da execução de serviços; 

8.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE, a usuários 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros; 

8.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

8.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou às CONTRATANTES, a ocorrência de fatos que possam interferir 
direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento. 

8.2.10. Contratar, às suas expensas, OCP acreditado pela CGCRE-INMETRO (Coordenação Geral de 
Credenciamento do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), para realização 
da etapa de Controle de Qualidade; _l 
8.2.11. Apresentar declaração expressa, autorizando OCP a prestar informações diretamente ao FNDE 
quanto ao andamento da análise realizada durante todo o processo de. Controle de Qualidade, descrito no 
item 5 dos Cadernos de Informações Técnicas; 

8.2.12. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 
todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do Termo de Referência­
Anexo I do Edital, no que couber; 

8.2.13. Assinar e cumprir o Termo de Compromisso (ENCARTE B - Anexo I do Edital) de utilização do 
Sistema de Gerenciamento de Adesões de Registro de Preços- SIGARPWEB, para conceder anuência às 
solicitações encaminhadas e prestar informações quanto aos Contratos firmados; 

8.2.14. Encaminhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador, referentes ao 
planejamento da produção e atendimento aos pedidos decorrentes do Pregão Eletrônico . 

. ?~--"-~,,.:;_,Ç!üi'º§I!~NP~i:tii!~jiS:mçfl~§l@~~~~W~S''~ 
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9.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, as CONTRATANTES poderão garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso 
de· outras ocorrências que possam acarretar prejuízos às CONTRATANTES, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

11- Multas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares 
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTES poderá 
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da 
inexecução total. 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia. 

d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares, pelo não 
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no Contrato. 

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

f) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução parcial do Contrato e no caso em que os mobiliários escolares forem 
entregues fora das especificações estabelecidas do Termo de Referência e da proposta da 
CONTRATADA. 

g) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
Contrato, rescisão contratual por inexecução do Contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, 
estabelecido na alínea "a". 

111 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10. --- çtiv~íf~-ª~ç~.:.;v:A'lmii:Ji~iZPf:'\E~?~,:::·:-.·:'.r~s~';;};~s~~F- ··-··3·;~----- ·······'1:~·-:;_·:~r-·~::-c·x::·: 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Art. 78 da Lei n.0 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no Art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no Art. 77 da Lei n. o 8.666, de 1993 . 

. d'!·,;,:,.-,ç~~IJ:~l1~~~1.!~~JE:iK~tiií9jÇ~ç:~~! 1:. 

11.1. Incumbirá às CONTRATANTES providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n.0 8.666, de 1993. 

i.~·-·-·~-~~ÇMt!s~.J!IÇ~$ltil~4.:'fJJJ!Q,~(ii!!.~ .• r ... ,,LL··· ...... -·----· 
12.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária do Distrito Federal- Justiça Federal. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a 
tudo assistiram e que também o subscrevem. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

}. __________________________ _ 2. ________________________ __ 
Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

RG: RG: 
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ANO LETIVO: 2016 
CHOPINZINHO 

1° Trimestre 

CRIANCA ESPERANCA, C M E I 
ENS.PRE-ESCOLAR-CRECHE 
SERIAÇÃO: Sem Seriação 
Integral TURMA: A 

NOME DO ALUNO MOV 

BRENO HENRIQUE JOSVIA~--------------
BRUNNA RIBEIRO CORRÊn_ ______________ _ 
FELIPE GIORDANI ALVES ______________ __ 

GABRIELA CANDIDO DE SOUZn------------
HENRIQUE GABRIEL GUEDES ____________ __ 

JOAO VITOR DE ALMEIDn----------------
JOÃO VITOR STANGER DIAS ____________ __ 
LARISSA DE MORAES __________________ ___ 

LAURA PRISCILA DA CRUZ--------------­
LAVINIA BEATRIZ DE OLIVEIRA----------
LUCAS FELIPE STANGER DIAS __________ __ 

PEDRO DANIEL LANG DE LIMA------------
PIETRO GABRIEL LINO GHIDIN __________ _ 
RAY DOS SANTOS DALMAZO ______________ _ 
-·nAN DOS SANTOS DALMAZO ____________ _ 

~INE GONÇALVES FERREI~-------------

NRO 

1 
2 

3 
4 
5 
6 
7 

8 
9 

10 
11 

12 

13 
14 
15 
16 



MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.o /20_, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM E A Empresa 
MAQMÓVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MÓVEIS LTDA, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA. 

Aos dias do mês de 20xx, de um lado o com sede e foro em 
localizada à inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

----------~ -------------~ 

neste ato representado Sr. ___ nomeado por meio de , portador da Carteira de 
Identidade n° CPF n° , no uso da atribuição que lhe confere o 
___________ _.,neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MAQMÓVEIS 
INDUSTRIA E COMERCIODEMÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 54.826.367/0004-30, 
estabelecida à Rua Alberto Pereira, 80 - Núcleo de Desenvolvimento Integrado Nadir de Paula Eduardo, 
Cidade de Taquaritinga - SP, CEP 15.900-000, neste ato representado por seu representante legal, Sr". 
ROBERTO RICARDO DA COSTA, portador(a) da carteira de identidade n° 10.770.666-0, expedida pela 
SSP/SP, CPF n° 005.423.338-05, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido 
no processo administrativo n° 23034.003470/2015-28, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente de 
licitação na modalidade de ··PREGÃO ELETRÔNICO 15/2015, para Registro de Preços, conforme 
descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.0 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, mediante as condições 
expressas nas cláusulas seguintes. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de mobiliário escolar, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ UNIDADE DE . QUANTIDADE VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MEDIDA 

1 
2 
3 
... 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
Contrato. · 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. .............. ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

PROGRAMA DE . :'FONTE DE 
TRABALHO ···RECURSOS· 

11:~1\fENTO NÚl\ÍÊRó'ri)( ..• .. DATA DE 
'DE'DESPESA·' .. EMPENHo- EMPENHO .. VALOR (R$) ... 

. 



4.1 - Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá apresentar ao Contratante a 1 a via da Nota Fiscal 
de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

4.2- O pagamento será efetuado, pela Contratante, no prazo de até 20 (vinte) dias após apresentação da 
cobrança prevista no item 4.1, após o atesto do recebimento do produto pelo gestor do contrato e uma vez 
que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus 
Encartes. 

4.3 - Qualquer dos documentos citados no item 4.1 acima que apresentar incorreção, será devolvido à 
empresa contratada, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da 
reapresentação devidamente corrigida. 

5.1. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive 
indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar 
garantia no valor correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo de até 1 O( dez) 
dias, após a assinatura do contrato, pela modalidade de seguro garantia. 

I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
li - Seguro Garantia; 
III - Fiança Bancária. 

5.2. O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições do valor contratual, ficará na 
responsabilidade da CONTRATANTE e somente será restituída após o integral cumprimento de todas as 
obrigações contratuais. 

5.3. Se a garantia prestada pela CONTRATADA for na modalidade de caução em dinheiro, esta será 
atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo CONTRATANTE, total ou parcialmente, 
para fms de cobertura de pagamento das multas previstas na Cláusula Décima Quarta deste contrato. 

5.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, 
indlusive indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a 
fazer a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, mediante ofício entregue contra recibo. 

5.5. Na hipótese de rescisão do Contrato com base no inciso I do Parágrafo Primeiro, da Cláusula 
Décima Quinta, a CONTRATANTE executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do 
art. 80, III, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

6.1. Os mobiliários escolares descritos neste Termo deverão ser entregues aos Contratantes em prazos 
diferenciados, conforme especificado abaixo. O início do prazo será contado a partir da assinatura do 
instrumento contratual e da disponibilização dos endereços de entrega pelo Contratante, prevalecendo à 
data do evento que ocorrer por último. 

De 10.001 a 30.000 unidades de cada item: Até 140 dias 
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6.2. Os mobiliários escolares deverão ser entregues no endereço informado pelo Contratante (na escola 
ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 6.1. 

6.3. O transporte e a entrega dos mobiliários escolares, objeto deste Termo, são de responsabilidade da 
contratada e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem 
fornecidos à licitante, pelos Contratantes, por ocasião da ftrmatura do instrumento contratual. 

6.4. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os mobiliários escolares entregues em, desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do instrumento· contratual, 
ficando a Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta) 
dias. 

6.5. Caso a substituição dos mobiliários escolares não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo. 

6.6. O aceite ou aprovação dos mobiliários escolares pela Contratante não exclui a responsabilidade civil 
nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos mobiliários escolares 
ou disparidades com as especificações estabelecidas neste TR e seus anexos, verificadas posteriormente, 
garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no Art. 18 da Lei n° 8.078/90- Código de Defesa do 
Consumidor. 

7.1 O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com os Contratados serão 
feitos por servidore.s designados por Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 
8.666/93, pela Contratante. 

7.2 Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos 
serviços contratados. 

7.3 Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 
técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência 
estão sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado 
livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

8.1. Compete ao Contratante: 

8.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações 
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

8.1.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

8.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos mobiliários escolares, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

8.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas. 

~/ 
' 
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8.;.14. Encam1inh~ laudods e ddem~is informd.ações requisdit~ddasdpelo Órgãdo Gere~cia1dotrr~ ~clusive \(\,. , / 
re1erentes ao p aneJamento a pro uçao e aten tmento aos pe 1 os ecorrentes o pregao e e omco; ~ 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

II- multas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares 
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá 
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da 
inexecução total. 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares, pelo não 
cumprimento de quaisquer condições de garantia do produto estabelecido no contrato. 

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

f) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alínea "a". 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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8.2.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos a frrmatura e 
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos 
autos, com a instrução processual necessária. 

8.2. Compete ao Contratado: 

8.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados; 

8.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrentes; 

8.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no 
Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso de 
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos governos federal, 
estadual, distrital e municipal; 

8.2.4. Entregar os mobiliários escolares no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) no Termo de 
Referência; 

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste 
Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos 
empregados ou da execução de serviços; 

8.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante, a usuar1os 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

8.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

8.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou ao Interessado, a ocorrência de fatos que possam interferir direta 
ou indiretamente, na regularidade do fornecimento. 

8.2.10. Contratar, às suas expensas, Organismos de Acreditação de Produtos acreditado pela CGCRE­
INMETRO (Coordenação Geral de Credenciamentó do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial), para realização da etapa de CONTROLE DE QUALIDADE. 

8.2.11. Autorizar o OCP a prestar informações ao FNDE quanto ao andamento da análise realizada 
durante todo o processo de controle de qualidade descrito no Caderno de Informações Técnicas; 

8.2.12. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 
todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente Termo, no 
que couber; 

8.2.13. Assinar e cumprir o Termo de Compromisso ENCARTE B de utilização do Sistema de 
Gerenciamento de Adesões de Registro de Preços - SIGARPWEB, para conceder anuência às 
solicitações encaminhadas e prestar informações quanto aos contratos firmados, de acordo com os 
seguintes prazos: 

a) 5 (cinco) dias para concessão/recusa de anuência, contados a partir do encaminhamento da solicitação 
à empresa; 
b) 100 (cem) dias para inserção das informações sobre os contratos frrmados, contados a partir da data 

em que foi autorizada a adesão; 
c) 15 (quinze) dias para inserção das informações sobre entregas e emissões de notas fiscais, contados a 

_,...,..:..., A,.. Ânf-n o"""' .n-...o Cio .onrooo-rrn...-. n t'U"-:l'7n n~r~ ,:~~ni-r,:::..a~ rlnc tnat~riaic:! rlP Q,....nrr1n l'l\tn n i"".nntr!:llt 
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11.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a 
tudo assistiram e que também o subscrevem. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
ROBERTO RICARDO DA COSTA 

TESTEMUNHAS: 

!. __________________________ __ 2·--------------~----------
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 

-..- L~,.- .: 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NAC.IONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE rREÇOS N" 1512015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.003470!l015-l8 . 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o 16/2015 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, Autarquia 
Federal vinculada ao Ministério da Educação ~ MEC, criada pela Lei n.0 5.537/68 de 21 de 
novembro de 1968, com as alterações introduzidas pelo Decreto~Lei n.0 872169, com sede e foro 
na Capital da República, com sede no Setor Bancãrio Sul- Quadra 02- Bloco "F', na cidade de 
Brasília/DF, inscrita no C.N.P.J.IMF sob o n.0 00.378.257/0001-81, neste ato representado pelo 
Presidente, o Sr. ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR, brasileiro, portador da 
Carteira de Identidade n.0 404557 DICC/AP, CPF no 381.675.653-00, nomeado por meio da 
Portaria n.0 219, de 2 de fevereiro de 2015 da Casa Civil da Presidência da República, publicada 
no D.O.U de 03/0212015, no uso da atribuição que lhe confere o Artigo 15, do Anexo I do 
Decreto n.0 7.691, de 02 de março de 2012, publicado no D.O.U de 02103/2012, que aprova a 
estrutura regimental do FNDE, considerando a homologação da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.0 15/2015, em 30/07/2015, 
processo administrativo n.0 23034.003470/2015-28, RESOLVE registrar os preços da empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, . sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.0 

7. 892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n. o 8.250, de 23 de maio de 20 14) e, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de 
mobiliários escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessivel e conjunto professor 
em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino dos Estados e 
Municípios, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e demais condições 
constantes no Termo de Referência- Anexo I do edital. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a c~>ntratação 
pretendida, sendo assegurada ao Órgão participante de compra nacional e ao Orgão não 
participante a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

z,,·}~-,~~~-~,~·á._-~~~~~ ·-~~~.j?:··::·/~:~:· . ·- .:··~.~.--.:----~?~ -~-~~~~~~~~~;fi~~;~i·f~.l~Bi.~~;~;::t;~~~j~~~~~~i; 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

16 ConjWlto AIWlo I CJA-()4 141.193 R$168,40 R$23.776.901,20 

11 ConjWltO Aluno I CJA-05 185.451 R$180,00 R$ 33.381.180,00 

18 ConjWlto Aluno I CJA-06 
RJ, ES, PR, SP, 

291.527 R$100,00 R$ 55.390.130,00 
4 SC,RS,MS 

19 ConjWlto Professor I CJP- 40.504 R$245,00 R$ 9.923.480,00 OI 

20 Mesa Pessoa em Cadeira 11;431 R$148,00 R$ 1.691. 788,00 de Rodas I MA-02 

" R$ 124.163.479,20 

,~ 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 15/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 23034.00347012015-28 

2.2 O fornecedor classificado é o que segue: 

Empresa fornecedora 

CNPJ n.0
: 54.826.367/0004-30 Razão Social: MAQMOVEIS INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LIDA. 

Endereço: Avenida João de Jorge n° 378 -Zona Sul- Setor Industrial B 

Cidade: Taquaritinga I UF: SP I CEP: 15.900-000 

Telefone: (16) 3253-9150 I (61) 9623-7080 

Endereço Eletrônico: lici.maqmoveis~moveis.com.br ou cristovaopeixoto@gmail.com 

Representante: Roberto Ricardo da Costa 

RG n.0/órgão Expedidor/UF: 107706660- SSP/SP I CPF n.0
: 005.423.338-05 

2.3. Se houver empresa participante do certame licitatório que aceite fornecer o item registrado 
nesta ata pelo mesmo preço do 1 o classificado na licitação, esta integrará. o Cadastro de Reserva, 
no ComprasNet, podendo fornecer o referido item apenas nas hipóteses de exclusão do 
fornecedor classificado em primeiro lugar, de acordo com previsão constante da legislação 
pertinente. 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 
OS I o~ I ólOlS, tendo validade até~ O~ I :Wl G, não podendo ser prorrogada. 

4.1 O ajuste com o FORNECEDOR REGISTRADO será formalizado pelo FNDE ou 
CONTRATANTES mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no 
Edital do Pregão Eletrônico n°.15/2015 

4.2. O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato, 
decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão EJetrôuico n. o 1512015. 

4.3. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

4.4. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada após a respectiva publicação do Contrato, 
obedecendo o disposto no item S.l do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

5.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços e das regras do Controle de 
Qualidade,. o Órgão Gerenciador poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR 
REGISTRADO as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência escrita: quando se tratar de verificação de não conformidades de 
grau leve, ou atraso no cumprimento do cronograma de execução do Plano de 
Correção de não conformidades verificadas, ou no caso de descumprimento das 
obrigações e responsabilidades assumidas, inclusive quanto à apresentação 
obriszatória de documentacão_ ou_ ainda_ nn ca<õ:n tf.,. nntr...; n.-n~ .. ; .. ., ~ ..... 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 15/2015 
PROCESSQ ADMINISTRATIVO N° l3034.803470/l015-28 

possam acarretar prejuízos às CONTRATANTES, PARTICIPANTE DE 
COMPRA NACIONAL e/ou GESTOR desta Ata, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 

II - Multas:. 
a. No caso de descumprimento de Plano de Correção de não conformidades, 
aprovado pelo FNDE, eiri relação aos itens não corrigidos, de acordo com 
percentual calculado na fonna no ENCARTE A (Anexo I do Edital) sobre o 
valor total dos itens registrados; 

b. Pela não apresentação do Plano de Correção, para todas não conformidades 
evidenciadas, de acordo com percentual calculado na fonna no ENCARTE A 
(Anexo I do Edital), sobre o valor total dos itens registrados; 

c. 0,001% (um milésimo por cento) do valor registrado do item/grupo pela não 
apresentação dos laudos/certificados referentes à análise de produção no prazo 
previsto no Controle de Qualidade dos Cadernos de Informações técnicas; 

d. 0,003% (três milésimos por ceuto) do valor total dos pedidos que se 
encontrem em atraso, no caso de descumprimento do prazo disposto no Termo de 
Compromisso- ENCARTE B (Anexo I do Edital); 

e. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato 
ocorrido, para ocorrências decorridas de atrasos em qualquer prazo previsto no 
Edital e seus Anexos, não abrangido pelas demais alíneas; 

III - Suspendo da Ata de Registro de Preços, a critério do órgão Gerenciador, no 
caso em que o FORNECEDOR apresente não conformidades não sanadas, impedindo 
qualquer contratação, até que as não conformidades sejam sanadas pelo prazo máximo 
de 30 (trinta) dias; 

IV - Cancelamento do registro do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nos 
casos previstos no item 7 do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sanção ou até que seja 
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que 
será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

6.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR REGISTRADO, 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo 
I do Edital e no Termo de Compromisso- Encarte B do Termo de Referência (Anexo I do 
Edital). 

~ ... 

'~ 
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7.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo órgão Gerenciador até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

7.2. Para fume~ e validade do pactuado, apresente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encambJhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver). 

ANTONIO IDILV ANDE LIMA ALENCAR 
Presidente do FNDE 
órgão Gerenciador 

19~ ~o).,~ s~w~ · 
Nome: 
CPF: 
RG: 

Igor OliveiraAmorim 
CPF· 046.507.301-80 

RG: 3.081-28$- .)SP/Df 

Brasz1ia, OS de agosto de 2015. 

'iÕÍÍÊiTO RICAÍIDÕ DA COSTA 
Maqmóveis Indústria e Comercio de Móveis 

" Ltda. 

Fornecedor 
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Vigência: 05/08/2015 a 05/0812016 

4 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Espécie: 7' Tenno Aditivo ao Convênio n' 656667/2009. Processo n' 
23400.005010/2009-71. 

~t.~J~·Nô0i~rstzt;~t?8T~.:d. da~45;m: 
Gestão: 15253, e o MUNiclPIO DE MACAJBAIRN, CNPJIMF n' 
08.234.148/0001-00. 
Objeto: Prormgação do prazo de execução e do pmzo de vigência do 
convênio, e alteração do cronogrnma de desembolso do convênio, nos 
termos do art 57, § I', inciso TI e art. 116 da Lei n' 8.666/1993, 
Vigência: 365 dias, de 05/08/2015 até 03108/2016. 
Data e Assina1uras: 04/08/2015 • ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR • Presidente do FNDE, CPF n' 381.675.653-00 e FER· 
NANDO CUNHA LIMA BEZERRA • Pmfeito, CPF n' 221.369.674-
87. 

Espécie: 'l' Tenno Aditivo ao Convênio n' 657155/2009. Processo n' 
23400.010464/2009-63. 
Participes: Fundo Nacional de Deaenvolvimento da Educação • FN­
DE, CNPJIMF n' 00.378.257/0001·81, Unidade Gestora: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNiclPIO DE GOIANINHA/RN, CNPJIMF n' 
08.162.687/0001-73. 
Objeto: Prorrogação do pmzo de execução e do prazo de vigência do 
convênio, nos tennos do art. 57, § 1°, inciso n e art. 116 da Lei D0 

8.666/1993. 
VJgência: 90 dias, de 30/07/2015 até 27/10/2015. 
Data e Assina1uras: 29/07/2015 • ANTONIO IDILVAN DE LIMA 

~õAf~~:v1°~1 ?'r!:;m:8~#~~~~zi.?: 
00. 

Espécie: 8" Tenno Aditivo ao Convênio n' 703709/2010. Processo n' 
23400.009580/2010-73. 
Participes: Fundo Nacional de Deaenvolvimento da Edncação - FN­
DE, CNPJIMF n' 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNICÍPIO DE POTÉ'MG, CNPJIMF n' 
18.404.970/0001-18. 

~":m~. ~t§'l~e :~;::~ ~ d~l.""íJ'6 dâ., vif!jci:O 
8.666/1993. 
VJgência: 180 dias, de 03/08/2015 até 29/01/2016. 
Data e Assina1uras: 31/07/2015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR • Presídente do FNDE, CPF n' 381.675.653-00 e AN­
TONIO WILSON GOMES DE SOUZA • Prefeito, CPF n' 
291.384.266-68. 

Espécie: 6° Tenno Aditivo ao Convênio n° 700149/2011. Processo n° 
23400.000507/2010-36. 

tt.~J~·Noo~~zt,~8f~=edao.~s3m: 
Gestão: 15253, e o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ/MG, CNPJIMF n' 
18.715.474/0001-85. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução e do pmzo de vigência do 
convênio, nos tennos do art. 57, ~ 1°, inciso n e art. 116 da Lei n° 
8.666/1993. 
V'l!ência: 120 dias, de 07/08/2015 até 04/12/2015. 
Data e Assina1uras: 06/08/2015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR • Presídente do FNDE, CPF n' 381.675.653-00 e JOSÉ 
CARLOS GOMES DUTRA • Pmfeito, CPF n' 501.102.766-04. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N' 29/2015 • UASG 153173 

N' Processo: 23034008681201476. 
PREGÃO SISPP N' 53/2014. Contratante: FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO-DA EDUCACAO. CNPJ Contratado: 
11777162000157. Contratado : BASIS TECNOLOGIA DA INFOR· 
MACAO -SA.. Objeto: Prestaçio de serviços de sustentação, de­
senvolvimenlo e manutenção de sistemas, com aferição dos serviços 
em Pontos de Função devidaotente a1Jclados à entrega de produtos, 
com base em Níveis Mfnimos de Serviço (NMS). Fundamento Legal: 

fú\z8i~~.óov1::0 Wf~t~ a_ 05fo~~~~~;r J::.:: 
112000000 • 2015NE800488. Data de Assinatura: 05/08/2015. 

(SICON- 06/08/2015) 153173-15253-2015NE800311 

EXTRATO DE CONTRATO N' 33/2015 • UASG 153173 

N' Processo: 23034000475201507. 
PREGÃO SISPP N' 2212015. Contratante: FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO-DA EDUCACAO. CNPJ Contratado: 
24907701000177. Contratado : TEMPER-ENGENHARIA E CO­
MERCIO LTDA- EPP. Objeto: Prestação dos serviços de assístêneia 
técnica, operação, instalação, remanejamenlo, manutenção preventiva 

4 

e corretiva e monitoramento da qualidade do ar nos sistemas de 
condicionadores de ar central de água gelada, condicionadores de ar 
dos tipos splits e "janela• e exanstores. instalados no Edillcio Sede do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edacação • FNDE, Edillcio 
Elcy Meireles e Depósito de Brasilia (DEBRA). Fundamenlo Legal: 
Lei 8.666/93 . VJgência: 01/08/2015 a 01/08/2016. Valor Total: 
R$1.000.000,00. Fonte: 112000000 • 2015NE800475 Fonte: 
112000000- 2015NE800481. Data de Assinatura: 01/08/2015. 

(SICON • 06/08/2015) 153173-15253-201SNE800311 

INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N' 1/2015 • UASG 152004 

Número do Contrato: 00022/2014, subrogado pelaUASG: 152004 -
MEC-IBC-INSTITIJTO BENJAMIM 
CONSTANT!lU. 
N' Processo: 23119000274201481. 
DISPENSA N' 11212014. Contratante: MINISTERIO DA EDUCA· 
CAO -CNPJ Contratado: 29000841000180. Contratado : TECNISAN 
TECNICA DE SERVICOS E -COMERCIO LTDA. Objeto: Retificar, 
a partir da data de assinatura do Contrato n· 22/2014, em 15/05/2014, 
a Planilha de CaJ8os referente ao objeto contratado, extinguindo a 
vaga de Ronpeim e aumentando o quantitativo de I (nma) vaga de 
Costureira. Sendo o salário base dOll 2 (dois) cargos o mesmo, a 
mtiticação não aoarretanl alteração do valor contratado. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93.333 . VJgência: 03/06/2015 a 02/09/2015. Valor 
Total: R$872.008,56. Fonte: 112000000 - 2014NE800224. Data de 
Assíoalura; 03/06/2015. 

(SICON • 06/08/2015) 152004-0000I-2015NE80004! 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 1/2015 - UASG 152004 

Número do Contrato: 26/2011. 
N' Processo: 23119000346201066. 
PREGÃO SISPP N' 11/2011. Contratante: MINISTERIO DA EDU· 
CACAO -CNPJ Contratado: 01413201000183. Contratado : SISTE­
MA DE EMERGENCIA MEDICA MOVELDO RIO DE JANEIRO 
LT. Objeto: Prormgar o pmzo de vigência do referido contrato para o 
período de 20 de julho de 2015 a 19 de julho de 2016. Fundamenlo 
Legal: Lei 8.666/93. V1gência: 20/07/2015 a 19/07/2016. Valor Total: 
R$15.303,00. Fonte: 112000000 • 20!4NE800299. Data de Assína­
tura: 17/07/2015. 

(SICON- 06108/2015) 152004..00001-2015NE800041 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N' 40/2015 

A pregoeira do !BC toma público o resultado dejulgamento 
declarando vencedora a empresa: AMMER COMERCIO DE PRO­
DUTOS QUIMICOS DO BRASIL • EIRELI com o valor global de 
R$ 17.100,00. Os antos encon1Illm·se à disposição dos interessados 
pam vistas. 

ELAJNE SOUZA DA SILVA 

(SIDEC • 06/08/2015) 152004-00001-2015NE000810 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CltNCIA 
E TECNOWGIA DO ACRE 

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

NATUREZA: EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO AO ACORDO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. 
Processo 04600.000656/2015-17 Espécie: Adesão do Instituto Federal 
do Acre ao Acordo de Coopell!Ção Técnica a Fundação Escola Na­
cional De Admínistração Pública - ENAP e Conselho Nacional das 
Instituições da Rede Federal de Edacação Profissional, Científica e 
Tecnológica - CONIF (ACT publicado no DOU n. 70, Seção 3, Pág. 
112, 14/04/2015). Coopetação Técnica e Institucional entre os par· 
ticipantes, com vistas ao desenvolvimento de programas, projetos e 
aç(les de interesse comum, voltados à oferta pe!Oll Institulos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia .. IFs de cursos desenvolvidos ou 
ministrados pela ENAP, na modalidade presencial no âmbito do Pro­
gnuna de Pamerias. O pmsente tenno de adesão terá vigência a partir 
da data de sua assinatura. Signatários: Gleisson Cardoso Rubin, Pm­
sídente da ENAP e Rosana Cavalcante dos Santos, Reitora do Ins­
tituto Federal do Acre. 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CJtNCIA 
E TECNOWGIA DE ALAGOAS 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo n' 23041.014540/2014..01. 
Ó!gão Gerenciador. INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS • REI· 
TORIA. 
CNPJ: 10.825.373/0001-55. 
Pregão Eletrônico SRP n' 04/2015. 
Objeto: Aqnisíção de llllUerial de limpeza e higienização. 
Fundamento Legal: Leis n's. 10.520/02, 8.666/93 e Decreto n' 
7.892/2013. 
Data da Homologação: 13/05/2015. 
Fomeoedor. BARRETO COMERCIO DE MATERIAL DE CONS· 
TRUÇÃO LTDA - ME. 
CNPJ: 02.810.692/000I-ó9. 
Itens gaobos: OI, 12, 13, 14, 34, 35, 39, 44, 50, 53, 63, 72, 76, 116 
e 122. 
Total do fornecedor: R$ 296.780,0600. 
Fornecedor: CAVALCANTE & CIA LIDA • ME. 
CNPJ: 10.655.938/0001..01. 
Itens ganhos: 7, 33, 36, 38, 65, 74, 84, 88, 89 e 115. 
Total do fornecedor. R$ 41.690,8100. 
Fomeoedor: CENTER BIDS COMERCIO E SERVIÇOS LIDA • 
ME. 
CNPJ: 17.144.219/0001-ó7. 
Itens ganhos: 45, 51 e 119. 
Total do fornecedor R$ 40.515,4700. 
Fornecedor: COMERCIAL SPHERA LTDA - ME. 
CNPJ: 09.018.106/0001·97. 
Item gaobo: lll. 
Total do fornecedor: R$ 49.108,6800. 
Fomeoedor. COMERCIAL UTIMIX LTDA - ME. 
CNPJ: 15.764.14010001..03. 
Item gaobo: 54. 
Total do fornecedor: R$ 8.339,0000. 
Fornecedor: DELTA INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI - ME. 
CNPJ: 17.602.864/0001-86. 
Itens gaobos: 11, 16, 17, 25, 77, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 104, 
112 e 114. 
Total do fornecedor: R$ 979.249,6500. 
Fornecedor: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SANTA RITA EI­
RELI· EPP. 
CNPJ: 00.889.590/0001-55. 
Itens ganhos: 6, 18 e 19. 
Total do fornecedor: R$ 63.551,6000. 
Fornecedor: EXCELfu<CIA EVENTOS E SERVIÇOS LTDA • ME. 
CNPJ: 10.878.80410001-41. 
Itens ganhos: 21, 22, 23 e 24. 
Total do fornecedor R$ 744.243,3000. 
Fornecedor: J.C. MELO DOS SANTOS - EPP. 
CNPJ: 10.347.24210001-80. 
Itens gaobos: 28, 37, 41, 42, 43, 46, 58, 59, 60, 61, 66, 67, 68, 73, 75, 
79, 80, 81, 82, 86, 87, 90, 93, 94, 108, 109 e 124. 
lbtal do fornecedor: RS 624.269, 4000. 
Fornecedor: J.R DA SILVA EQUIPAMENTOS. EPP. 
CNPJ: 18.863.413/0001-óS. 
Item ganho: 5, 27, 29, 31, 32, 57, 105, 117 E 123. 
lbtal do fornecedor R$ 90.843,4400. 
Fornecedor: JJ. VITALLI· ME. 
CNPJ: 08.658.62210001·13. 
Itens ganhos: lO e 69. 
Total do fornecedor. R$ 10.195,6000. 
Fomeoedor: JULIERME F. DA ROSA • ME. 
CNPJ: 06.324.61110001-71 
Item ganho: 110. 
Total do fornecedor: R$ 11.109,3000. 
Fornecedor: NORLUX LTDA - ME. 
CNPJ: 04.004.74110001·00. 
Itens gaobos: 47, 52, 95, 103 E 106. 
Total do fornecedor. R$ 150.561,8800. 
Fornecedor: RODOLFO A.JACINTIIO. 
CNPJ: 14.762.650/0001-89. 
Itens ganbos: 2 e 4. 
Total do fornecedor R$ 16.506,9800. 
Fornecedor: V.TA. MACHADO DE ARRUDA EIRELI • EPP. 
CNPJ: 16.667.433/0001·35. 
Itens ganhos: 8, 9, 20 e 113. 
Total do fornecedor R$ 83.058,5800. 
Fomeoedor: VITOPLASTT COMERCIO DE PRODUTOS DESCAR· 
TAVEIS EIRELI-ME. 
CNPJ: 19.204.505/0001·04. 
Itens ganhos: 83 e 85. 
lbtal do forne<edor R$ 3.995,7200. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hnp:/lwww.in.gov.irJiw~htni, 
pelo código 00032015080700035 

Documento assinado digitalmente confonne MP n' 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Cbaves Públicas Brasileira • !CP-Brasil. 
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das redes públicas de ensino dos ,Estados e Municípios. conform~ especificações constantes no Tenno de Referência - Anexo I do edital. 
EMPRESA: MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA., CNPJ: 54.826.36710004-30 
Vigência: 0510812015 a 0510812016 

ru o tem 
4 16 on JA-

17 00 A-05 
18 JA-06 
19 I JP-01 
20 Me e Rod 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Espécie: 7o Termo Aditivo ao Convênio n° 656667/2009. Processo r: 0 

23400.00501012009-71. 
Partícipes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN­
DE, CNPJIMF o• 00.378.2~710001-81, Unidade Gestora: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNICIPIO DE MACA!BAIRN, CNPJ/MF o• 
08.234.14810001-00. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência âo 
convênio, e alteração do cronograma de desembolso do convênio, nos 
termos do art 57,§ 1°, inciso II e art. 116 da Lei n° 8.666/1993. 
Vigência: 365 dias, de 0510812015 até 0310812016. 
Data e Assinaturas: 04108/2015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR - Presidente do FNDE, CPF n° 381.675.653-00 e FER­
NANDO CUNHA LIMA BEZERRA -Prefeito, CPF o• 221.369.674-
87. 

Espécie: 9o Termo Aditivo ao Convênio 0° 657155/2009. Processo no 
23400.01046412009-63. 
Partícipes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN­
DE, CNPJ/MF o• 00.37q5710001-81, Unidade Gestora: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNICIPIO DE GOIANINHAJRN, CNPJIMF n• 
08.162.68710001-73. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência do 
convênio. nos termos do art. 57,§ 1°, inciso TI e art. 116 da Lei n° 
8.66611993. 
Vigência: 90 dias, de 3010712015 até 2711012015. 
Data e Assinaturas: 2910712015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR - Presidente do fNDE, CPF o• 381.675.653-00 e GE­
RALDO ROCHA E SILVA JUNIOR- Prefeito, CPF o• 663.428.564-
00. 

Espécie: go Termo Aditivo ao Convênio n° 703709/2010. Processo na 
23400.0095S0/201 0-73. 
Partícipes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN­
DE, CNPJ/MF o• 00.378.25719001-81, Unidade Gestom: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNIClPIO DE POTÉ/MG, CNPJIMF o• 
18.404.97010001-18. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência, 
nos termos· do art. 57, § 1°, inciso II e art. 116 da Lei n° 
8.66611993. 
Vigência: 180 dias, de 03108/2015 até 2910112016. 
Data e Assinaturas: 3110712015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR - Presidente do FNDE, CPF n° 381.675.653-00 e AN­
TONIO WILSON GOMES DE SOUZA - Prefeito, CPF o• 
291.384.266-68. 

Espécie: 6° Termo Aditivo"ao Convênio n° 700149/2011. Processo n° 
23400.00050712010-36. 
Partícipes; Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN­
DE, CNPJ:MF n° 00.378.2~7/0001-81, Unidad~ Gestora: 153173, 
Gestão: 15253, e o MUNICIPIO DE IGARAPEIMG, CNPJ/MF n• 
18.715.47410001-85. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência do 
convênio, nos termos do art 57, § 1°, inciso ll e art. 116 da Lei n° 
8.66611993. 
Vigência: 120 dias, de 07108/2015 até 0411212015. 
Data e Assinaturas: 06/08/2015 - ANTONIO IDILVAN DE LIMA 
ALENCAR - Presidente do FNDE, CPF o• 381.675.653-00 e JOsE 
CARLOS GOMES DUTRA - Prefeito, CPF n• 501.102.766-04. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N• 29/2015- UASG 153173 

N° Process•J: 23034008681201476. 
PREGÃO SISPP N° 5312014. Contratante: FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO-DA EDUCACAO. CNPJ Contratado: 
11777162000157. Contratado: BASIS TECNOLOGIA DA INFOR­
MACAO ~S.A .. Objeto: Prestação de serviços de sustentação, de­
senvolvime!lto e manutenção de sistemas, coro aferição dos serviços 
em Pontos de Função devidamente atrelados à entrega de produtos, 
com base em Níveis Mínimos de Serviço (NMS). Fundamento Legal: 
Lei 8.666193 . Vigência: 05/08/2015 a 05/0812016. Valor Total: 
R$12.264.000,00. Fonte: 112000000 - 2015NE800487 Fonte: 
112000000- 2015NE800488. Data de Assinatura: 05108/2015. 

(SICON- 0610812015) 153173-15253-2015NE800311 

EXTRATO DE CONTRAtO N• 33/2015 - UASG 153173 

N" Processo: 23034000475201507. 
PREGÃO SISPP N° 2212015. Contratante: FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO-DA EDUCACAO. CNPJ Contratado: 
24907701000177. Contratado : TEMPER-ENGENHARIA E CO­
MERCIO LTDA-- EPP. Objeto: Prestação dos serviços de assistência 
técnica, op~ração, instalação, remanejamento, manutenção preventiva 

I 

R ião eo ca uantidade 
RJ, ES, R, P, C, RS, MS 141.1 3 

18 .451 
291.527 
40.504 

A-02 11.431 
Vaor ota Global 

e corretiva e monitoramento da qualidade do ar nos sistemas de 
condicionadores de ar central de água gelada, condicionadores de ar 
dos tipos splits e 'janela" e exaustores. instalados no Edifício Sede do 
Fundo Nacional àe Desenvolvimento da Educação - FNDE, Edificio 
Elcy Meireles e Depósito de Brasília (DEBRA). Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93 Vigência: 01/08/2015 a 01108/2016. Valor Total: 
R$1.000.000,00. Fonte: 112000000 - 2015NE800475 Fonte: 
112000000 - 2015NE80048l. Data de Assinatura: 01/08/2015. 

(SICON- 0610812015) 153173-15253-2015NE800311 

INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 112015- UASG 152004 

Número do Contrato: 00022/2014, subrogado pelaUASG: 152004 -
MEC-!BC-INSTITUTO BENJAMIM 
CONSTANT/RJ. 
N° Processo: 23119000274201481. 
DISPENSA N' 11212014. Contratante: MINISTERIO DA EDUCA­
CAO -CNPJ Contratado: 29000841000180. Contratado : TECNISAN 
TECNICA DE SERVICOS E -COMERCIO LTDA. Objeto: Retificar, 
a partir da data de assinatura do Contrato a·· 22/2014, em 15/05/2014, 
a Planilha de Cargos referente ao objeto contratado, extinguindo a 
vaga de Roupcira e aumentando o quantitativo de 1 (uma) vaga de 
Costureira. Sendo o salário base dos 2 (dois) cargos o mesmo, a 
retificação não acarretará alteração do valor contratado. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93.333 . Vigência: 03/06/2015 a 02/09/2015. Valor 
Total: R$872.008,56. Fonte: 112000000 - 2014NE800224. Data de 
Assinatura: 03/06/2015. 

(SICON - 0610812015) 152004-00001-2015NE800041 

EXTRATO m; TERMO ADITIVO :'\0 1/2015 - UASG 152004 

Número do Contrato: 26/2011. 
N° Processo: 23119000346201066. 
PREGÃO SISPP N" 1112011. Contratante: MINISTERIO DA EDU­
CACAO ·.CNPJ Contratado: 01413201000183. Contratado : SISTE­
MA DE EMERGENCIA MEDICA MOVELDO RIO DE JANEIRO 
LT. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do referido contrato para o 
período de 20 de julho de 2015 a 19 de julho de 2016. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 20/07/2015 a 19/07/2016. Valor Total: 
R$15.303,00. Fonte: 112000000 - 2014NE800299. Data de Assina­
tura: 1710712015. 

(SICON- 0610812015) 152004-00001-2015NE800041 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N• 4012015 

A pregoeira do 1BC toma público o resultado dejulgamento 
declarando vencedora a empresa: AMMER COMERCIO DE PRO­
DUTOS QUIMICOS DO BRASIL - EIRELI com o valor global de 
R$ 17.100,00. Os autos encontram-se à disposição dos interessados 
para vistas. 

ELAlNU SOUZA DA S!LVA 

(SIDEC - 06/0812015) 152004-00001-2015NE000810 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DO ACRE 

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

NATUREZA: EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO AO ACORDO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. 
Processo 04600.000656/2015-17 Espécie: Adesão do Instituto Federal 
do Acre ao Acordo de Cooperação Técnica a Fundação Escola Na­
cional De Administração Pública - ENAP c Conselho Nacional das 
Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica - CONIF (ACT publicado no DOU n. 70, Seção 3, Pág. 
112, 14/04/2015). Cooperação Técnica e Institucional entre os par­
ticipantes, com vistas ao desenvolvimento de programas, projetos e 
ações de interesse comum, voltados à oferta pelos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia - IFs de cursos desenvolvidos ou 
ministrados pela ENAP, na modalidade presencial no âmbito do Pro­
grama de Parcerias. O presente tenno de adesão terá vigência a partir 
da data de sua assinatura. Signatários: Gleisson Cardoso Rubin, Pre~ 
sidente da ENAP e Rosa.'1a Cavalcante dos Santos, Reitora do Ins­
tituto Federal do Acre. 

Valor 

R 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DE ALAGOAS 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo n<> 23041.014540/2014-01. 
Órgão Gerenciador: INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS - REI­
TORIA. 
CNPJ: 10.825.37310001-55. 
Pregão Eletrônico SRP n<> 04/2015. 
Objeto: Aquisição de material de limpeza c higienização. 
Fundamento Legal: Leis n°s. 10.520/02, 8.666/93 e Decreto n° 
7.89212013. 
Data da Homologação: 1310512015. 
Fornecedor: BARRETO COMERCIO DE MATERIAL DE CONS­
TRUÇÃO LTDA - ME. 
CNPJ: 02.810.69210001-69. 
Itens ganhos: 01, 12, 13, 14, 34, 35, 39, 44, 50, 53, 63, 72, 76, 116 
e 122. 
Total do fornecedor: R$ 296.780,0600. 
Fornecedor: CAVALCANTE & CIA LTDA- ME. 
CNPJ: 10.655.93810001-01. 
Itens ganhos: 7, 33, 36, 38, 65, 74, 84, 88, 89 e 115. 
Total do fornecedor: R$ 41.690,8100. 
Fornecedor. CENTER BIDS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME. 
CNPJ: 17.144.21910001-67. 
Itens ganhos: 45, 51 e 119. 
Total do fornecedor: R$ 40.515,4700. 
Fornecedor: COMERCIAL SPHERA LTDA - ME. 
CNPJ: 09.018.10610001-97. 
Item ganho: 111. 
Total do fornecedor: R$ 49.108,6800. 
Fornecedor: COMERCIAL UTIMIX LTDA - ME. 
CNPJ: 15.764.14010001-03. 
Item ganho: 54. 
Total do fornecedor: R$ 8.339,0000. 
Fornecedor: DELTA INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI - ME. 
CNPJ: 17.602.86410001-86. 
Itens ganhos: 11, 16, 17, 25, 77, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 104, 
112 e 114. 
Total do fornecedor: R$ 979.249,6500. 
Fornecedor: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SANTA RITA EI­
RELI- EPP. 
CNPJ: 00.889.59010001-55. 
Itens ganhos: 6, 18 e 19. 
Total do fornecedor: R$ 63.551,6000. 
Fornecedor: EXCELÊNCIA EVENTOS E SERVIÇOS LTDA - ME. 
CNPJ: 10.878.804/0001-41. 
Itens ganhos: 21, 22, 23 e 24. 
Total do fornecedor: R$ 744.243,3000. 
Fornecedor: J.C. MELO DOS SANTOS - EPP. 
CNPJ: 10.347.24210001-80. 
Itens ganhos: 28, 37, 41, 42, 43, 46, 58, 59, 60, 61, 66, 67, 68, 73, 75, 
79, 80, 81, 82, 86, 87, 90, 93, 94, 108, 109 e 124. 
Total do fornecedor: R$ 624.269, 4000. 
Fornecedor: J.H. DA SILVA EQUIPAMENTOS - EPP. 
CNPJ: 18.863.41310001-65. 
Item ganho: 5, 27, 29, 31, 32, 57, 105, 117 E 123. 
Total do fornecedor: R$ 90.843,4400. 
Fornecedor: J.J. VITALLI- ME. 
CNPJ: 08.658.622/0001-13. 
Itens ganhos: 10 e 69. 
Total do fornecedor: R$ 10.195,6000. 
Fornecedor: JULIERME F. DA ROSA - ME. 
CNPJ: 06.324.611/0001-71 
Item ganho: 110. 
Total do fornecedor. R$ 11.109,3000. 
Fornecedor: NORLUX LIDA - "ME. 
CNPJ: 04.004.74110001-00. 
Itens ganhos: 47, 52, 95, 103 E 106. 
Total do fornecedor: R$ 150.561,8800. 
Fornecedor: RODOLFO A. JACINTHO. 
CNPJ: 14.762.65010001-89. 
Itens ganhos: 2 e 4. 
Total do fornecedor: R$ 16.506,9800. 
Fornecedor: V.T.A. MACHADO DE ARRUDA EIRELI - EPP. 
CNPJ: 16.667.43310001-35. 
Iten!' ganhos: 8, 9, 20 e 113. 
Total do fornecedor: R$ 83.058,5800. 
Fornecedor: VITOPLASTT COMERCIO DE PRODUTOS DESCAR­
TAVEIS EIRELI-ME. 
CNPJ: 19.204.50510001-04. 
Itens ganhos: 83 e 85. 
Total do fornecedor: R$ 3.995,7200. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.bo'autentici.dade.htrnl, 
pelo código 00032015080700035 

Documento assinado digitalmente conforme MP n2 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ~ !CP-Brasil. 
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CONJUNTO ALUNO 
CJA-04 - (Para usuário com altura de: 1.33m a 1.59m) 

VERMELHO 

CONJUNTO ALUNO 
CJA-05- (Para usuário com altura de 1.46 a 1.76m) 

VERDE 

CONJUNTO ALUNO 
CJA-06 - (Para usuário com altura de: 1.59m a 1.88m) 

AZUL 

CONJUNTO PARA PROFESSOR 
CJP-01 

CINZA 

MESA PARA PESSOA EM CADEIRA DE RODAS 
MA-02 

AZUL 

MAQMÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ 54.826.367/0004-30 lnsc. Estadual684.118.068.115 
Site: www.maamoyejs.com.br- Telefone (16) 3253-9150 

' 
~:,,_.! 

~·z:• 



DADOS BANCÁRIOS PARA EFETUAR OS DEPÓSITOS DE PAGAMENTOS: 

Maqmoveis Indústria e Comércio de Moveis Ltda. 

CNP J. 54.826.367/0004-30 

Banco do Brasil n°: 001 

Agência: 6555-2 

C/C: 7873-5 

4' 
~·· 



w , . 
maqmove1s 

Ofício n.0 70304 
Taquaritinga, 05 de abril de 2016 

A(o) Senhor(a) 
KELL Y GONÇALVES MEIRA ARRUDA 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE 
SBS. Quadra 02, Bloco F- Edifício FNDE- 1° Subsolo. 
Brasília-DF. CEP 70.070-929 

Assunto: Anuência à solicitação n° 70304 de adesão ao Pregão Eletrônico n° 15/2015/FNDEIMEC; MAQMOVEIS 
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS L TOA. - SP Recurso: Transferência Direta 

Prezado(a) Senhor(a). 

Concordamos em fornecer o(s) item (ns) abaixo descrito(s), nos termos da Ata de Registro de Preços do Pregão 
em referência. para PREF MUN DE CHOPINZINHO- PR CNPJ n° 76.995.414/0001-60- Recurso Financeiro: 
Transferência Direta 

Item Especificações Quant. PREÇO UNIT. (R$ TOTAL(R$ 
1 Conjunto Aluno I CJA-04 327,00 168,40 55.066,80 
2 Conjunto Professor I CJP-01 52,00 245,00 12.740,00 
3 Conjunto Aluno I CJA-05 41.00 180,00 7.380,00 

Diante da concordância, aguardamos os trâmites para a conclusão da operação. 

Atenciosamente. 

FABI RICARDO DA COSTA 
MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS L TOA. 

MAQMÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
Rua Alberto Pereira, 80- Distrito Industrial- Taquaritinga- SP 
CEP 15900-000- Tel.: (16) 3253-9150 
CNPJ 54.82.6.367/0004-30 -lnsc. Estadual684.118.068.115 
maomoveis.com.br 

~
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P. M. CHOPINZINHO- PR Prezados (as): 

Seguem documentos anexos: 

-Cópia da ATA 16-2015 

- Cópia da publicação do DOU 

- Cópia do edital16-2015 FNDE/MEC 

- Cópia do Ofício de ANUÊNCIA 

- Cópia do Ofício de autorização do FNDE 

- Dados Bancários da MAQMÓVEIS para efetuar o pagamento 

- Imagem dos Produtos 

- Minuta de Contrato com Dados Maqmóveis 

INSTRUÇÕES PARA FORMALIZAR CONTRATO: 

A/C: AMANDA AP. DA SILVA E FABIANA ANDRESA DE SOUZA 

MAQMÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS L TOA. 

RUA ALBERTO PEREIRA, N!! 80 

NÚCLEO DE DESENVOLVIMETO 

CEP: 15900-000 

TAQUARITINGA/SP 

Desde já agradeço e me coloco a disposição, para quaisquer dúvidas 
que se façam necessárias. 

Atenciosamente, 

w AMANDAAP.DASilVA/--

' • Rua Alberto Pereira, 80 • Taquaritinga - SP - CEP 15900-000 maqmoveiS Tel.(16)3~539150 
maqmovetS.com.br 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/04/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO /COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR- TRANSFERENCIA DIRETA- FNDE. 

Recebido a solicitação para a Aquisição de Mobiliário Escolar - Transferência Direta -

FNDE, protocolada pela Secretaria Municipal de Educação, sob n° 1275/2016, autorizo a abertura 

de Procedimento Ucitatório. 



Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/04/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇAO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR- TRANSFERÊNCIA DIRETA- FNDE.. 

VALOR R$ 75.186,80. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

06.02.1236100121.016.4490.52 FONTE: 153 

S. LUClANI RO CENCI 
r o 



DATA: 14/04/2016 

M -~,. d c··h ··h· . un1ctp1o ··e i· .. .. op1nz1n; o 
. . ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.41410001 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

ORIGEM: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR- TRANSFERENCIA DIRETA- FNDE 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a Aquisição de Mobiliário 
Escolar - Transferência Direta - FNDE, constantes na Solicitação Expedida pela 
Secretaria de Educação, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Educação, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade INEXiGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Delair /h,(~brosini 
Presidente da Comifs

1

ão Permanente de Licitações 



Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 . e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br li(\. 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 ~ 

85.560·,000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 127512016 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Compra, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

1 ·~ econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

06.02.1236100121.016.4490.52 FONTE: 153 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Rogéri ~a~etto 
Pre eito 

Chopinzinho, 14 abril de 2016. 
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ALTERÃçAo"cóNiiiAtuAL 

MAQMOVEIS. INDÚSTRIA E COMERCIO .DE MOVEI$1.~·r~J..~ 

CNP.J: 54 .. 826..367/0001·98 

NIRE ·35;203 .. 199 .. 27lt 
' ·.?' 

portador da.· c~d1Jia ele id~ntidade . RG n2, 10.770.666 expedida peía ssp.-sp em 07/1r.>#f:3'76 ·e do . CP:f nB, 

0()5.413;.33~~, residente e domiciliado na cidade de Taquaritlnga, Estado de São Pa.Ulij; â Rua .lavini~. de 

Abr~u de Mqreir?;t,'ia .~íiva, n.2 225, Pq. Residencial Laranjeiras, CfP 15~; 

SONIA MAR~ SERJG~rn DA COSTA, casada sob o re~ime (ie· Comtu1hãp ·~à~l ae· Bens, 

empresária# pm1adora da cêduia de identidade RG n2, 18,711.601 expedida peJa SSP~SP é~ ~ill/1984 e \do 

CPf hº. ~S36.45iH11, residente e domítiiiada na cldade de TaqiJarltinga, E$:do d~Sâ(>~j!l~ à Rua tavi~~ 

4e Abreu Me>teíra da silva, :225, P.í:i• Residencial tarànjeiras, CEP 15900~; 

FASJO ~~~ DA COSTA, brasileiro, casado sob o regime da tomunhã<> ParCial de. ~S:t. ~mpte!>áoo. 
portador da •cédula de tdentidade RG n2, 32.314.l.81 expedida pela ssp.,.Sf! em B/0~/~ e do CPF n~. 
218.982:53~541 reside.nte. e 

Girotto.r ti~~ $01· !'}.,>·"'• .,,..· n•~r;'4" 



. ... .. . ...... ·•·• .. 
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únicos sócios da socied~·i<.ie MAQMOVEIS INOÓ~ f.,COMQtQAJ)E MOVEis L11))\~ f~te constitu~ . 
. . .. ·'· .. . ~ ... ·:··· .. . ·* • •. • • • .$' .•• . ·· ...... ' .. ' 

cóm oontrato sodai arqw~do nêl JU<ZSP:~m N~E:352001992~, em sessão de 17/fil/1985:. áft~ra:ções 
·. . . "' . . . .. ·. .... . .. :. . . •.... ··· .. 

contratua1s:sob ne~ 499695/87 em sessão de 17/12/1987, sob n!?. s92898/9P em~deÔ6/02ti99P,sbb 

n2. 978695/90 em sessão dé 24/07/1990, sob ri!?. 999844/90 em sessão de 23/00/199(1, sob:.ri9.107878/92S..6 

. em sess~o de 14/07/1992, .sob ns. l?.lrt,4WQ4-:~ e,m ?~.d~, 16/:01[2004, .sob n2. 135L21~/05-7 em sessão 
. ,_. '.7/ -~ <·· . ·~ .<""~· '··.. ... . , .. \~ >· f'\ .::; 

de 11}fJS/400Si sob n2. 168.989/05...0 em sess:ão .. de 11/0tttóos, sob n~. 19;"1~!J'~+ em $éSSio de 

23/02./2006, 98.753/00-0, em ses~~,:li~ :l7/o5ti~; •sob ngJ. 170:080/07~9 em, se~o ·<ie.·. ~/96/2007, 
10.5S9/Q9-7em sessão de 09/fJl/2®9. 395.397/09-1 em sessão de 01/12/09, nec. s~J~4 ·em's~ de 

19/{B/20tq,1~3zy~/Í1~1 em sessãO de 12/04/2011, sob nº. 1s2~1ol./11.,0 em sessaQ~,2.~1()5/tM1~ sm:.rn2: 

132.3~/11~ ~rn $e5são de 15/00/2011,, so:bn~c 303;803/11~3 em sessão de 26/00f~Ot~~sbbl'i!!~ 009.?W6112~ 
o em sessão de.l:S/04/2012~ sob !i9' 32:8.153/12..,0 em se5são de 23/10/12 e sob o2 492~162/12:-& em sessão âe 

Ú/1l/12abertura de filiais sob n2 3590444085-0 em sessão de 23/10/12 e sob n215~85220em sessão de 

05/1.?./11., de çômum acordo a l')resente alteraçãO' contrato a~: 

Os sooos. rescitvem alterar ·o endereço da fiUAt 3 regísl:rada sob CNPJ 54.826-~7,/~ e N!RE n2 

35~50. da Rua Alberto PereiraJ 00, Nudeo de DesenvQMmento Integrado M~ de Paula Eduardo -
• CEP 15~..000, l':aqua:rfflnp - SP, para: Rua:· Gaspar Rod~illJes; n.e 104 Bairro Vila.~or:m;,sa, ·~tl331l.;.QQ01 sAo PAUlo-.:sp. · · · ··· · · · · 

0$ sód~l'k ~esohtem alterar o end,ereço da FIUAl 1 registrada sob BNPJ 54,8.26:3$~~30 ê NtRf 119 

359ce524()6~~ da ~ven~ l9âQ de-Jorge n2.378, lona<Sul, Setor ~"~ustríal a$ CE~ ~.~, I~ti~a .~ 
SP, pan. ~4la ~o Pereira, 10, Núdeo de ·pesanvoMmento ·Integrado ~dir ~~t~.~ Êc;lúardó ;;.: ttP• 
1~ taqU:ariti"ga- S$). · · · · · · .·. · · · 

Qá~t~Çf!ita 

OSsódos~solvem alterar oQb~ti\10 sod&l,~~fjj,jai~ ÇNPl54.826.367/0006~~~JRE!S~P~de ramo 
de ;;P,idad~ é 9 de fabntação de move$ eóm, . . . . · ..... · . . ' preqo~çja de 
madeira! eStofados, a fabr~ e o wm~rt;ip ~ . . . ... · · ·· e:v~~t.~ brinqtietios 
em madefras~ em ~áStiéOS; em tronoos . . . ~rn ,geral/e tfi.~!)Qrte ro·~~áfto de 
càrgas el"ltgerat. o comerei() por atacado 'aeln~u~s~ ê~:u~efítos. e árti~s 
para esç:litór~<>~ bem co. . ····~~. d~a~ de:.fern:!a; 
artigo.s d.e caÇa, pesca e oomP:·~êrtls~·a~~st.IT!êtas, 

·~ ······. 

<:>~ 

'. ·fí···· . ·.L:.·· ..... . 
·~· f'\ 
., ..... J 



esteiras, bolas,- art~fatos de madeira, ferio! .i<l•ê Hk i"~n~xos, mesas, cadei~~V~ei'Vês de aço; de _5 J 

-' ;;s.~ .. ~.r:n. :~. =~.:. rt. ;;::rg::= ... ··.u~::n.· .. ':. 7~.abtir.rc. :. :.~.~:= .. · ~. r.~.~.~ç."~.· •... s~r..;:;~~
0

.co. s.~.m.co·b·· ;::·~·n····· .. ·.·ce .. ·.:~ ... ·.·.·.n··· ... •·.··d.•.• .. io.m:~.as ...•. · .. n.····:.· •.•• ~.-.0. s .•... ~.=.m.s........ h 
. portos1 motores de popa; madeiras p~~~ n;~Mi]ff an~gos ~ p~p~l, artigos de i>apel~rt.i~'~}i'ge.ratibvros em l . 

seral1 .. }og(ls. ~edagógioos, quadro negro;.Mit~lais ~fá~, ptpd~ efetrôn~os~ bet'l~ de informátjeas e sua 
peças; arti~s ~e tetido1 tais como; êa~~·cl:l~~:.;~n'lii~l~.~t~. cuecas. ~~ bcirtêS~ toniWto:>, 
casacoS, a'lléntais".spas,dntos de io~a; btusões,japonas; arti~ ~ça~a. mesa e~~; ba~raC<\l$,.a~ó~ios 
e·. eqm~mentos pê~fa acampamento~ oom~: ferragens, ··· ·· · .,; · ' ' ·'"'+ ca~~ ·~· !$eguran~ etfl ~; 
<;alçados e tênis de tJ$à esporti\«lS; ~~epto~ de p . . . .. .. . . (EPl~};' tap~~ de açq, cap~tes 
de segurança e proteção· em ijbra~ .~áSt~ e outros. materiai~ coletes de. seguranÇil n?nl.faixas n:ft$~as, 
twas em geral .~~ (Ouro. plástitos; · teeldos, malhas; instrumentos musicais ~. seus. a~ ~Jmfôrmes 
escotares;. o oo~rcio varejista de fogões, refrigeradores, vent:Uadores, onorizadores e.~ifkadores:de ~a, 
JH.trmcadores de água elét.rk:os, televisores, maquinas de lavar e secar dome:sttcas, .aSf?~~ de pó ~SUco, 
geladeír:a$, iometde mi~ndas e eletrodomésticos em. geral. comercio varejista de ~rt·os ~e. coléhoaria .em 
geral ~~w~~ctaliiaçã~ Erdi~ll'lli@o de softwares educacionais e sq.ft,wares em geral,.prest~ de s~s 
técnicos .de . :deserwoMm~· e maootenção de infra . ·'"" ~ e . equ~~~~ .. de;~(;tbgia, 
desenvoM~o e cpera'çio de Sistema integr<ld<? de gestão e o~ração. inforPJàtJi~~ desenvotíl~~to 'i 
instala~ e oomerciaJI~() t;ie ~ftwat"esi equipame~tos t~tógíoos e suprime11~·para inf~~ ~é 
conteúdo di~.#l lnteratívoi ~s de d~uição Ori-!inê detonteúdo ( con~~~,~~gógid)S!c~ ~ 
pela internet}~ e a prestação. de serviços de coosertos e restauração de a~igos ge ~delra .e do m®tlljfib e 
se.u pra~o ~ duração• ser~ por tempo indeterminado~ Para ramo. de atM~ .ê o·· ·· · · .•.•.. de: ~ 
Wf» p~mânâa de metal, móveis com. predominância de madeira". ·. . . ·.· ...•. ·.··· .. · . de~~~ôs 
educativOs~ br~i.H!dQS em E~V.A., brinquedos em madeiras, em Plásticos, em •···.· .. ·· ··~. e 
brinq~ ~ geral, o transporte rodoviário de cargas em geral;. o comercio .wrEfô de 
~·em~~" ·c;te~qwnas. equipamentos e artigos para esaitório, ~m . ~ns 
em pral, ~ia, martelos,~ alicates, chaves de. fenda;.· artigos de caça, artfgos 
doméSticos; ~eriais,esportivos, como: tênis., apsalhos, me@s$ estei~, ~las*..... . . . , ~rro~ 
aço e.PVt e áWfelW$, ~~cadeiras, moveis de aço~ de segurança, çOfres; art~ . .. . . . . . iborratha, 
E.V.A"' plásticos e tecidos~ ~: calçados; maias, malotes# bolsas, e:i~ artigos.· · .· · · ·· .·. como: ~~ 
lanchas, chatasi barcos de combate a incêndio em naVios·em port~1.motores 
m~~io,. a~ de pa~~ ªrtiiOs de papelaria em geral, livros em. geral~" 
negm;m~·il'á~t)r~s eletrônicos, bens de .infc~kas e ... sua 
co~ ~P$~ camilU~ am~t •~usas.. cuecas~ meias, bonés, conjuntos. c:as;~tóís, 
de kma.r blusaes, ~~s; artJ~o$ de ama, mesa e banho; i:»iitratui· a·j c:essmbr'~···~ll.ri~tan'le~tfo$ 
~m~o •. CómC:>~ens, mesas, cadeiras; caipd()S de seprança em ge~:at •. «::iPl:kls e t1íàm~$' dl!fuíso 
esport~ equipamento$ de ·.~ação. individuai. (EPls);·· ca~ de 

p~~·~flbra, ptútit:os e outros· materiais# coletes: deSégtlraa· .~~:·· :s:m:m~=~1~:~~r~·.~~~~~~w· 
~!\.~cO$, ted•s, malhas; klstrumentos musicais e seus a1 
wrejf$ de qSes, refrigeradores, ventiladores. ono~dores e pwifi<:&dôris (ile 
água ·~s;.• televisores, . · . · ·. · . 
fomo ãe.~das e e1 · ..... 
tomerdal2~;.. e di ribui~ d i' .·.····.·.· .·.·~ st ,...,.o .. ,~ 
'têaie:ós. • desenvolvimento i" 
deenv~~~ e.opera~ode . 
i~japêt:e ~çialização de 
c<mteódê qf.f! . . ·. 
pebi i~r#4l! e â preSta~o cte 
e~ pmodeduração será 
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COIISOLIDAÇAO DO CONTRATO SQCIA.L 

CNP.J: .. 54 .. 826 .. 367/0001 •98 

ROBERTO RICARDO DA. COSTA, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão Paroa:t de Bên~ empresário, 

portador da cédui~ de identidade RG n!?. 1t177tl666 expedida peia.SSP.;sp em (l7/1Q/l!J76 Enio CPf 11~·. 

OOSAZ3.338;{l5, residente e domkitt~~ na>cidade de Taquaritlngat Estaôo de São ?;lula, ã ~ua ~nla de 

Abreu ~1;-a da si!va.r .n.ll: 225, Pq. Residet'tciallaranjeíras , CEP 15900..000; 

SONfA MARIA S~~rn DA CÔSTA. brasiíelra, r.:asa.da sob o regime de Cornunh~ Par~ à~. Sens. 

empl1!sária, portadora da cédula de. i~tdadeRG.nlt 18.711.601. ~ruda peta SSP~SP~ .~$fl:g>84 e d() 

CPf n~t 13&Ji36.4SS..01, residente e domidliada na cidade de Taquaritinga, Estado de S~o Pa'l,íio;;à.;Rua lavinia 

de Abreu Morêirà âa:sllva, n.s 2:25, Pq. Resldenclai laranjeiras, CEP 159(1(}-000;e 

FABIO RlCARQO Q(>. coSTA, br~lre~ro~ ~® sob o r~~rrli; .da comunhão Parcial dt;; ~~- êmpr~$árlo .. 
portador da. cécfula de identidade RG n5!. 32.314.181 expedida pela SSP~SP em ti/06,/~e do CPF nt. 
ll~tg~z.sag;...~4, residente e dornidllado na cidade de Taquaritin~ .. Estado de São Pauto., à Rua Aírton .kiSe 
Gírotto, n2, 301- Parque ~sioem:lal· !.aránjeiras, CEP: 15.900-000, ·. 

ClÁUSULA PiUMEtM 
!)A PENOMlNAÇÃO SOOA.L E DA SEDE DASocíEDADE 

A sQdedade .·~· sob a denom~n~o ~.pcia! de MAQ,~OVEIS: IDiiJV;:).'I 

estabelecida a Avenida Or. Francisco de Area 1392- raa1Ua1riti.1~·+5 

PAJtÁiSMfO ÚNtCO • 
Ob$ervadas as disposições da !egisl~ ap!~ve!, a 
escritórios em qúàiquer·parte. do 't~~O; nacltil'a·l, a 

a..ÁUSUI.A SEGUNDA 



~ ... : -· . ... . ....... 
DO OBJETO DA SOCIEOAOE E DO PRAZO DE OltRA~O :.. ":• : : 

~· . .... . .. .. . . .. -.. 
. . . . . .• •. .. . ... 

• • • ••• • • 
o objeto sodal da matriz é o .. ramo. de fabricação de moveis com predominâm:ia de f1l~fil!~ fabrleélÇão de 
moveis com p~0mlnând~ de madeip,. (\st~tad9f, ~·tabri~@t-e o comércio de ~~(Js éd~os, 
brinquedos em E.\tA, brinquedos em.;n'"a~!as:, ~ tl!stiro;. ~tron<»s de eu~JiPto~; e ~rin~uedos em 
geral, o transporte rodoviário de carga'S"'~m.ogerat"tr a:tmerde <poí" atacado e varejo dê ~~.ej~ ~ gerai, .de 
máquinas. equipamentos e artigos para escritório, bem como o conterçio de fen;a cutelaria, 
marteios, alicates, chaves de fenda; artigos de çaça, pesca e camping, artigos.. . CO>~. màteriais 
esportivos, com(): tênis, agasalhos_.· meias, esteiras., ·bolas. artefatos de. madeira, f.êrro:~. açp e·P\fc e• !'=onekos, 
mesas. cadeiras, mov~ ~ <l(;o, ~~ ~~;.artigos · ..• . bor~ J;,VA; pl~sticos e 
tecidos, como; calçados, m:aJasi matót · ~;~~·· . .. :oomo: ba~fianth~~l ,ch:~. ~s 
d~ combate a incê . .. fle p~pá; ma(jei~'Pi'lra o mobiliá!'~ Mtísos de p~pe~ 
artigos de ~apelaria em geral, livros ert) gera~jôgos pedagógiros, quadro negro; m~~~··~os, pródtt@ 
eJetrôniCOS1 bens de informáticas e sua péças; árt!gos ele tecídoj tais como: ca.t~j; ®misàst cam~tasy~j 
càecas, mei~J bonéS, conjuntos, t;asacqs, aventais, capas, cintos ele k:ni.f, !>fuSões, japP~~n~rtigos de t;am<Ij 
mesa.· e banbo; barraêas, acessórios .e equipamentos para. acampamento, comot f~~i rn~,.~ 
calçados de segurança em geraJ; calçados e tênis de uso esportivos; equi~ntos de ~~ üldt\liduaÍ 
(EPls); ~acetes de a~o~>ca.pacet~de segurança e proteção em fibra, plásticos e ou,tf,o$.~~is, t~es ·qe 
seg~,.~rança wm faixas reflet"rilas, ~~ em geral de touro, piá$ticos, téddos, malhas; i~$ti.;.mfintos m.us~cais. e 
seus acessôriQs; uniformes escolares; o comercio varejista de fogões, refrigeragpresr ventitadqres, 
onoriz:adores e .purtfteâdotes de água, purificadores de água elétrico5t televisores, maq~i~ de lavare séêar 
domesticas, aspirador de pó domestico, geladeiras, fomo de microondas e. e~mêstlcos .~ gera~. 
wmercio varejista. de artigos de colthoaria em gérai e comercial1z.~ãe e. distrib~!~o de softwares 
educacionais e softwares·~· geral~ .prest(lção de. serviços témiços de d~senvoMmento ~-;~n.çãp de ~fra 
- ~smrturâ e equipamentoS de teirioíogia~ desenvoivimento ~:.operação de. sistema tnt~do de,~ ··iiê 

0peraçãp infotm~Ílc;sdos, desen'li'OMitnento , instalação e comerdaliiaçio de .. s.oftW<:~~, · ~JJ~~nfPs 
temotógito$e .suprimentos para informátfca.de conteúdo dlgital interatiVQr.seMÇosde ~~içãó orHine. dg 
conteúdo ( cooteÍI®s peda~kos com aceso pela internet} , . e a prestaçã() de-~ de. CQO~. e 
restauraç?o ôe arlm.os d~ madeira e do mobUiarlo e seu prazo de duração será porte~o.inci~mado~ 

<' •••••••• • ••••• ••••• • ••••• •••••• , • • • ••• • • • • • ·' •• ·., •• " ··,,. ·.···.: •••• •••••• 

OA ftUAll 
A sociedade possUi final na.cidade de iaquarm:ngl:!, Estado de São Pau.lo, nà Rua A~.~~lra:, 80,. ~d~ 
de Desen\rQMmef}to Integra® Nàdir de ·Paula Eduardo - CEP. 159~00(), ·NSRE-:SS·l-5, ~PJ 
54.8:2&361/~~Q, cujo ral'!'lo :de atividades é o de fabricação de move_is com pred . . ····· · · · · . ,. . 
fabricação de moveis com pre(it~miMnçia t'fe madeira r estofados, a tabrlcaÇáo e () . .( . . ... ·.·.· .. ·. ·.·.•. ... . . . . 
edutattvos, brinquedos em E.V.A., .brinquedos em. madeiras~ em plásticos* ein}~Có~ d~ e~,· e 
b"lnq~Jedo~ em ge~i~ o ~psporte rodoviário de cargas em geral, o comercio por' ata.cad~ !.~~jo dê mov~is 
em getai1 d.e máqülnas~ equipamen~as e artigos para escritório, bem como o oomert;i() ç!t#!~~gens em ge.ral~ 
cutetaria,.martelos, alicates, chE,~ves de fentia; · ·· ~Sticos, materlals 
esperti\los, comq:têrds, ag~alhós, metas, est ·.·. . ........ •· ...• ' .. . (l~~:~yç e.~:ms. 
mesas1 cadeiras; movgis ele aço, de segurança, cafre$J'amgos d!b <:ou , .. .. , • • , p~Sticos e 
téados,como: :ca~Ós; mal?}S; maj~tes~bolsas, Cintos; artigos I"H~I,It;ÍC:os,. bârco~<~':l~~' chatas, barcos 
de~omnate a incêndio em·n<Mos: em portos, mmores para 0 ma~;a~~:d~papêl, 
aro~ de papelaria em ge~!, livros em gera! . neJ5r;o; m~•ia~ ~ ~$: 
eletrõnioost bens: de informáticas e .· .. ··. ~ças, camis.~si ~i~~~ blusas .. 

··~ 

~· 



t::;:q 

• . ' • . .. . .· . . .. • .. ' "' .· ..... ~'"· ".. . - .. . . /' . ' . . . . tJ (.; 
cuecas> mews,. bQ!les1 conJuntos, casacos, <Ot'fl~l$, ~. 't'Jnt~s:de lona~ blusoes, Japqn~; ~!J<>S df; ~· 

.. mesa e banhó; b~~. acessórios e ecruJia~ê~~ i~ta•<!,êaifp~mef'!tOr ~mo: feria~~mesas,_~~~i@s; V 
calçadOs tfe segtsrança em geral; calçados e tems. de uso esf)()rtwos; eql.npamentos ~ Prtlt:~o· tndMdual 
(EPts.}; ·capac;etes de aço, c:apaçetesde. ~gur~nça e;pro~o· esn· fibta§· plástiços e oqtr()s mate~ais, coiétes·de 

• ... • •• • .-~. •• • • • •.• •·. ~- , ~ ,., ~- ••• , • • ...... c. • ': •• < . . . . . *' .. . 
segtlrança<oom faixas refletiVas, luvas e~•tft de~~ pi~~,.teados, ma~ha$; tnstru~eOtOs mus*~' e 
seus acessórios; uniformes ·esc.oiar:e;, .. u· •ct.m~~w~· de fog&es,. tefrigera4o~~ ventiladçres, 
ona:rit~dore~ e purificadores de ãgtsai punfkadores .~· ãgua elétricos, te~res, l'Tl~~ína:s. de lavar e secar 
çiomesticas, aspirador de pó domesticó, geladeiras, forno de ml<:r()ondas e eletrodo~iços em . ~at 
comercio wreji$l: .de artigos de colchoaria em geral e comerd?di~Çâo . e . distribuição, . ® ~o~res 
e&JcacicmaiS e .softwares em geral, presta~ o de serviços técnicos de- desen\IQMmento ~ ~at)t;rt~ de infra 
·- estrutura e equipamento~ ·de.t~~lpgia, desenvolvimento e .opera~Cl de sistema if'il~o de .. ·~~~·~ 
. QPer~ção iniormlltiZados, desenvolvfmento . , instalação .. e t:omerdâllzação de ~ar~,.· ~quiparnéntt;Js 
tea~ok5gicos e suprimentos para informática de conteúdo digitai. irtterativo, serviços 4~:distribulção ott>-ln'e de 
conteúdo ( conte~dos pedagógicos éom aceso peia internet) j e a presta~ de s~f:Yi~·:d~ C()n$ertos e 
restauração.deaftigos à~ madeira e oo mobiliário e seu prazo de duração serâ por tempo.it't~'~hninado, 

DAfiUAl2 
A sociedade pms:uiftliâl : na· dd<ide de . Paragominas, E$tado do Pará ã Ruá do Man:tp~,>~r no Distrito 
fndu.stria! Moveli;!lro-O:P Ei~t62~, sob CNPJ N!? .54.826.367/0005-11 eNtRE . 
atMdades é . o de f.at;lrkação de rnovei_s: .·com. predominância de . metal, 
predominância d~ madêira;. êstofados., à fabricação e o. comércio de brinql..fedos e.d .. 1 .w •. ca. lt. Pies, t>t1~Kttlledo$•~ 
f..VA, brinqUedos em madeiras, em·p~ásticos, emtr<.mcos de.eucaliptos, e brinquedÇJS · 
r~iário ~e ·cargas, em ger<3.lt o comerCio por atacado e varejo de.· moveis 
equij:>amentóS•e artigos para escritório, bem como o comercio de fe1'J'~~rl$. em 
alicates, ch~ves de fenda; artigosd.e caça .. pesca e camping. artiãtos domésticos, .ml!lte.t~.~~~:spctrl:i1f.OS, 
tênisr agasalhos, meias; esteiras, bolas. artefatos de mal:feira, ferro, ~.e PVC e corl~fi'Si· .tilf~>. 
moveis de ~l d.e s~uraóça, caftes; artigos de couro, lona, borracha,. E.V.A., pl~~~'~G~ tecidos10 

calçados, matas, malotes} oolsas,dntos; .artigos náuticos~ romo: barcos. lan~has, th<:l:ta!S. t1<i1::ôs 
incêndio ~m !)a\lios em po!t~, 1ll9W~S de .popa; madeiras para o mobitiário~ art:lii!Os âle l)aJ:l1et .anJgos· oe 
papelaria e~ geral, livtos em geral, jogos p~agógicos, quadro negro; materiais g~.r~. ifw~1;.~,~i:rtoe.s .. ~~~r&tiec•s1 
ben~ de informáticas. e sua peças; artigos de tecido, . tais como: ea~s; camisas, cartiiSíeta~ 
meias, bQnés, conjuntoS! tasató$, aventi:ds, capas, cintos de lona, blu~es, japonas; 
banho; barracas, acessórios e equipamemos para acampamento, como: ~gens; 
de $.egura.n~ em.ger~l; a,tlçados e tênis de uso esportivos; equtp{lmentos de orcmN:ãbYift,divlidu;al 
capacetes de: aço, capacetes . (te segurança e proteção em fibra, plá~s e ..•.•.. ri. mmais~ 
segUrança çom faixas refietí'vêis; lúvas em geral de couro, p iástlros, tecldo.s, malhas;. ir ··•~·$ .' ·,t'·t ._.,tos musi<:ai~ e• 
set~s amSSárlos; uniformes .escolares; o q>merdo varejista de fogões, .. v:entliad~s~ 
onorizadores e purificadores f,ie ágUa?. purfficadores de ãgua · elétriços, lavar e.~ 
doffieSticâs{ âspiradlllr de .. pQ• dómesticoy geladeiras; forno de . em (erâ,t 
comercio varejista de artigos de cotcboart,a em geral e · · · >ftWa··· · 
eduçac~onafs e softínates em geral, prestação de: Serviços técniCos so êk il~~·· 
- eStrutura. é ~uipamentos de tecn~dgiii!, dês~mvohtimento e 
operáção· 1nforma~adós. desenvolvimento , instalação e 
tE!Çhoió§i~~.e sUpriment;9S·para mfoiinática de·ronteúdo 
cônteúdo·( t:onteú~ ~~~cos cor:n açeso 
restauração.de ~s de ma~lra e do 

~"". v 
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··· .·.. .: .·. ·i~z -. · A sociedade possuí fi lia! na ddmle de ~ ~l.tk>- !f> 1 p~a p~r Rodrigues~ r4\! 10~ Bairro Vila fGtmosa, 
CEP 03372-'000, sob CNPJ ne S4;826.Jif ~E "'Nl'RE i~850, ÇcUJo ramo ~la af~ades é o de 
tômerdo de m:ôveis com predominânda de metal, móveis com predominância de madeira, . estq,f?pos, 
comércio de brinquedos> educativos$ brinquedos em E. V .A., .brinquedos em madeim$,.e(n plr):~; em troncos 
de euea1J:ptos, e brinquedos em geral, o transporte rodovi.ário de cargas em ~ra~~ o ~cio pôr varejo de 
moveis em geral, de máquinas, eqUipamentos e artigos para escritóriO, bem como o comércio def:errage~s em 
geral, cutelaria, martelOs, alicates~ Chaves de fenda; artfgosde .çaça, ;pesca.eearrr~ .. ~r,tsgos doméSticos, . 
materiais esP9rtiVos, como: tênis, agasalhQs, meias, este~ras, bo!as,. artefatos de m~~ra, ferro, aço ·e .. PYC e 
conexos, mésas, cadeiras., moveis de aço. de segurança, cofres; artigos de couro~ krna, borracha~ E~VA.7 
•plámros e tecidos, w~:talçados. malas, malotes, bolsas, cintos; art~nãuttcos,~··~$; lanChas, 
chatas, barcos de tom~(tte a incêndio em navios em portos, motore.s tie popa; ~~ para o. mohlíãno~ 
artigos de papel, artigos de pap~taria em geral, livros em geral, jogos pe~~~k'~ nev'?;.~!ij~fimais· 
g~cos1 produtos d~~s~ bens da informáticas e sua peças; a~lgos de tec~,:~t;:emo: calças,. camiSas, 
camisetas, .blusas, cuecas .. me~~ bM~, conjuntos, ca.saeos, a~fltais, capas, cintos d~a·~· blu~/japonas; 
artigos. de taO'Ia, m~ e bânho; barracasJ acesSórios e equip~nto.s para a~~m:enwJo.~moffemgens., 
mesas, cadeiras; calçados de. segurança em geral; ·calçados e tênis de uso ~~tis; ~ulpafu;ento$ · de 
proteção indiVidual (EPls); capacetes de aço, capacetes de segurança e pr~ ~til U.,ra~ ~~ ~~ 
materiais, coletes de segurança rom faixas refletivas, tuvas em geral chf ~ttf1:>" pl~i~~~. ~dqslc malhas; 
instnJme~ musicais e se1.1s acessórios; uniformes esco!ares; o comercio varejista def<;l~es. reflig~ores;; 
ventiladores. onorizadores e pu.rificadores de águai purificador~ de água eJétdcos •• te~Vi~S, maquinas de 
lavar e secar domesticas, ClSpirador de ·pil domestico, geiadeiras;. fomo de microonda5ce;~~odomésttcos em 
gerai. comercio varejista. de artigos de colchoaria em gera\. e romérciaiizat;ão .~. if~~i)ui~ ··de s()~tes 
educa9ooais• e softwares· em .gerali. prestação de •ServiÇos técnicos de. ~nvowimériio•~ man~ten~'de !nfra 
- estrutura e equipamentos de tecnologia, desenvolvimento e operaçã() de sist:e~ i~do df! g~t:> e 
operação ijlformatim:tos, desenvolvimento , instalação e comérqat1iação dé ~~i eqtlipalln!otos: 
tetnoiógicos e suprimentos para informática de conteúdo digital interatlvo, servlços:~~:'itlstribuição pn~!tnede 
conteúdo { conteúdos pé~it':Qs rom aceso pe!a internet} . ' e a prestação ~~ $émçoS de consertos· e 
restau~o de artigos de madeira e do mobil.iário e seu prazo de duração será p«tem~o fndete~oad<l. 

C!..ÁUSJJtAQUARTA 
0'0 WrrAtSOOAl· 
o capttaf SOda! é de R$ .1.5.000.000,00 (quinze. milhões de reais}, dividido em 15~000.QOO (quif)Ze mi~) de 
quotas de .çapttal no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente su~Sp-ito e h:lt~~~o em .moeda 
corrente nacionaf.e assim d'istribuido entre os sócios: · · · · 

NOME % 
ROOERTORt<:AWXl DA COSTA 90 
$0N.IA MARiA SERIGATfi DA COSTA OS 
fAil'IO RtCARQ(.lOA COSTA 05 
TOTAiS 

PMÁGAAFG.ÚN~C(I 

~·· 



...... ;.• . • ·ê~·: ...... ..• • . . . ·-·. . .. 
A responsab!Udade de cada sócio e reStrita lf' fa:o5 d'e !t.~as'Wo%at mas todos resporuiem ~~ament~ pela 

, . integral!:açâó'do capital social, conforme·~~ yt~ttt~tê.~/2002. . 

CLÁUSULA QUtt!.tTA 
OA ADMtNtSTAAÇÃ{)PASOCIEOADE 

.. .. 
• .. • :a .. .. .. ·• ... .. .. "' ...• .. . .. 

• • • ••• • 

. . ..• ... . . •.. 
• • "' .. '" . ..,.. .. 

A soereôade será regída e administrada pe{es sódos ~m .ct)!l}ti~tç ou separaÇa~nte:~ ~ ~fes ~rá .·.·~ 
n:~sponsablltdade ou representa~ão ·atiVa ou pass!V<lr:fud~a~ 9'-J exfta.il.tctidalmeft_t~~ ~end~,,~~r toda$~· 
atos.oompre~n~id<>s no objeto soc!aJ~ sempre no íntéresse da $0Gl~~e, ficam'io ~e(i'ado,~nttJ,, o uso.da· 
d~l1omínaç~ SOcial O!J firma.em·,negócios estranhas ao ôbjetQ:Sodal, tais como: avais~ e~s. fianças, 
aceite~' dentre otitr(ls. · " · · · · ·· 

PAAA6AAFO ÚNfCO .. 
~tis termos do artigo 1061 dâ. Lei ne 10.1ID6/2002:, fica permitido a alteração deste cant~')?ilta a nomeâÇão 
deadminbtfa:®res não !n.t~antes do quadro s«~tárío, desc:b.\! q~e aprovado pordOiste~sdossócios. 

CI.ÁUSULA$EXTA 
DOS PROCURADÔRES 

Fica facuitl'lií10 à sociedade nomear prqruradores devendo o instrumento de prott:tra~ã() E!~Jle~r $$ àfus a 
serem praticados petos procuradores.. · 

CLÁUSULA SETtMÃ 
DA REnAAoÃPRÕ;,lASORE 

Todos O$S009$'~rãodireito a uma retirada mensal a tl'tuto de pf6.clabore,cujo ~r:~tã ~Stardentr~>l;ios 
limites estabelecidos por ~ei e levado à coflta de despesas gerais da sociedade, · 

CI.ÃUSútA OITAVA 
DAS REUNt0Ê$l)OSSÓClOS 

Os sódos feutflr"'Se--io ~empre que for necessário, mediante convo~ção do sQeio;~JQrjtârio ()U f(~()$ 
minoritários .c~j~$ quotas formem peio menos um Qtiinto do cap~l,~al e suas r~luções ou d@I~s 
constarão no tlvrQ de 11Ãtas das Reuniões do.s Admir'iistradores", t'ara deliberaçãi} ~da será n-ece~.~à a 
pre$ença de três q~nto5 dos. sócios. · · 

d.ÃUSUU\ NONA 
DA AtTEAAÇÃO CONTRATUAL 

Os}ódos que ré;>rteseirtam três q,uartos do capital 
lnd~endentemente do.c;onsentimento 
tange ? exclusão de .sócio que passe a 
ínegãve! gr~~de. 

PAAAGRA,fQ ÚNICO/r 
r .r 

prom(Wer. a··a~·~O·contrato S®iatt 
tos ~~err1a1s sóç!#:·~eQõlment~nóiq~e· 

da empre~i' '~tn \lif'filde de atos .de 

6 

5,:_' 

~· 



A exclusão de sódo, a forma de temuneraçj<ê <i formijle ~ii(q de resultadoS. a<redu~ <>u ~~in~çãó de 
. l)Oderes e .a nomeação de admfn!stradorei ~êQ!e i:Nde!IO:!er determinad.as em ~~li) espêciahnert~~ 

convocada panresse ttm~ ciente o aeu$ad<> em tempo nábiipara permitir seu compar~mêfltae.o.exerdciO do 
. direito dê de~a. .. .. .. .. . .. • •• • • • • •• •• • •• • • • • • • • • •• • • • * • • • • 

# ~ • • • • • • • •. • 

ctAI.JSULA DECIMA ••• " ,...., .. ..... • 
OAS Of>R~AÇÕES ANTERiORES E PQSTfRiORE.S À AVERBAÇÃO DA SAÍDA 00 SÓCIO 

o Sócio tetirante,.ria p~ que·lhe oouber o captta.l sooa.l, responderá pei()S atos pr~ de suage~ão·até 
dois anos da data da averbação df! sua 'Saída .. 

. ' .. /~-.~. 

ClÁUSULADÉOMA,PNMEiAA 
00 TÉRMlt.JO DO fXfRdtiO;i(lOAi. E tEVANTAMf~TO DO BAl.ANÇQPATIUMONlA~ 

Eexerçído sotialtêrminará em31 de de:embra de cada ano, quando serão f~ntados.,(t:.~anço ~trimonial 
e demais demo~esflmtnceiras,bem como será efetuada a apur~odos resukadt:s~ ~m9bser"Jâncla(Ías 
disposições legais aptitáveis~ 

PAAAGAAFO ÚN1CO 
Os lt1trOS ou prejuízos serão dlstribuJdos ou suportados pelos sócios na proporção de s~ Parnc.\pação no 
capit~l sodat 

CtÁUSUlAO~OMA,..cSEGUNOA 
00 fAlECIMENTO DE SÓCIO 

O faleàmettto .. de qualquer um dos sócios não ímpl'leará na dissolução da soded~~,,·,qU~ PrtlSs~irá çom gs 
sÇcl~s remanescentes, devendo ser pago aos herdeiros do faíeclqo q correspondertte ~suas quotas dê ç3pítàl 
·e· à sua particl~g nos ~ucros líquidos apuradas até a data do falecimento, medià~e {evantame!'Jto de 
balanço geral específico para esse ftm. 

PARÁGRAfO PRlMEíRO 
o valOr devido ~s. hel\ieirtls do sódo falecido será pago da seguinte forma: 40% (q~renta por cento) no 
prato ele dois meses, ~ (trinta por cento} no prazo de seis meses e 30% {trinta por cent~) nq prazo dê doze 
meses. 
PARÁGRAfO SEGUNDO 
Os herdeiros pede~o optar por sua participa~ na Si:)dedadê ou peLo recebimel'!to ~o cápitate lucros na 
forma do pai':ãgrafo primeíro. 

O).USUtA QEciMA-TERCEIRA 
l>'AAlJENAÇÃODASQUOTAS 00 CAPtTAlSOCIAl 

As q:uo~s .de capital da soctedade não poderio ser 
prévio conseotimemo dos d~aís .sôciQs, 
de condições, d,evendo o SÓCio retirªnte: 
dirigida a cada .sóclo da qua~ cpntemas 
da:~ferin~.t1Qprnzo de 30 

estr~bos.~ •. -~~~ ~àt·.ssm 
prefefjncía. na,~çio ~ igualdade 

por escritf;;i~~~êrída 
eStes sem .. aritf~em sobre o exertício .:.· · .. ''•,'·•'•.'• .... , -.. . . 

7 
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. . ... .... . .... . . . • . ··- ... . ... . •· . . ... . .... . 
"' .. · .. it. . . • .. .. ·"' ..... . 

.. PAAAGRAFO UNICO "'• ... • ",." : .. ,. •,.•. : ·. . . 
Findo o prazo de 3Q (trinta) dias para o exercício da preferência sem que os sóciOs tenhatrt se manif:est®o ou 
se houver sobras, asquotas poderão ser €edi~as ou.aiiam1das ate~iros. .. . . . .. .. . .. ,...... . ..... 
CLÁUSULA b~CIMA~A 
DA SAÍDA DE SÓOO PASOOEDADE 

~ .. . .. . .. . ··~ .. . . . .. ~ . . .. 
=···· ·... .: .• ~-... .:: •. ·-~· 

o só<;io que.desejar,retirar-se da sociedade deverá notmcar os demaís,. por,esc;riio, cqm,.~~OCja mlnima 
de 30.·. {trinta) dias· e seus .n~'(eres qÜe serão pagos, após o levantamemo de balanço ~~~~·.da S<>dedade, 
éSpedfko p~lra este fi,% em <24 (vinte e quatro} prestações :m.ensaís, iguais e sucess~as" ~!1tendê).se a 
primeira m.> priUo de 60 {se$ent2l) dias t(>ntados da data da retirada do sóc~o. · · · 

CI.ÁUS\.H..A DÉOMA~QUtNt'A 
DA RfGÊNOASIJPlETI\fA 

ClÂUSUtADÊCI'MA-SEXt'A 
DA R:ESPONSAsiUDADE DQS $QC~OS PElAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

segunde> rem.issão çli!'térm1nada pelo .artigo 1054 da Lei ns 1PAQ6/2002 ao arti~ 997 da ~ legisla~~ 
fíça expresSo que os Sócios não respondem subsidiariamente petas obrigações sociais. 

CLÁUSUlA O\!tlMA""~EfiMA 
00 O'iSiMPEOlMENTO·oos SOCtOS 

Os administradores declaram'.· sob. as penas da. tel, que não estio impedidos de. ex~r; ~:~aô~niolstra~ ~ 
sociedade; pór ·lei• especial, ou .em vú±W!e de condenação cnmtnal, ou porse encontt;ar~·@ os efeftos dela, 
a pena que \fede, ainda qQe temporariamente o aceS$0 aos cargos púl)liços, ou por ~~ de prevatiQçãÔ',. 
peita o~ ~mo, coneussio; peculato, ou çontra o sistema financeiro nacional, contra ®rmas de defesa de 
,c;oncorrên:da1 C(;)ntf(! as relaçpes de consumo, púbiica ou a propriedade, 

QÁUSUlA DÉCIMA-OITAVA 
FORO 

Fica eleito o foro desta comarca de São Paulo, Estado de São Pa1.1io, para qualquer~ fun~ Mste 
· cormato, renuneàarid~se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. . .. 

E; por estarem assim, justos e colnfrâtado& • .aceiitan 
de alt$raçio de .çontráto da:. : õOciéd~ide Um 
absoh.ào t~~e.paraumsóefênt~, ria 

#i 
... ~· 

<.:1· . . 
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2ti03!2016 .httpsJJwww.sifgl'IA::aixa.gov.br/Empresa!Crf/Crf!FgeCFStmpnm!rPapel.asp?VARPessooMatriz=400923ô&VARP~16251701&VARUf=SP&VA .. 

Certificado .de Regul~uidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 54826367/0004-30 
Razão Social: MAQMOVEIS IND E COMERCIO DE MOVEiS L TDA 

Notn.e fantasia:MAQ MOVEIS 
Endereço; AV JOAO DE JORGE 378 ZONA SUL./ SETOR INDUSTRIAL SI 

TAQUARITINGA I SP I 1590CH:JOO 

A Caixa Econômica Federa!, no u;;o da atribuição que lhe confe~ o 
Art. 7, da Le! 8.036, de 11 de maio de 1990, Cértifica que, ~ta 
dat;i, a empresa acima identificada encontra-se em situação regqJar 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS~ 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranÇa :de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidOs, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

VaUdade: 21/03/2016 a 19/04/2016 

Certificação .Número: 2016032111335061775946 

Informação obtida em 21/03/2016r às 11:35:54. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condi<:lonada à verificação de autenticidade no slte da Caixa: 
www.cabca.gov.br 

\r 
\ 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Coqrdenadqria da Divida Ativa 

C~rtidãri Negativa d;e Débitos Tributários 
da 

Divida Ativa do Estado de. São Patdo 

R~ssa!~?.:lo e direito de. a F,s~pda 'ÍO Estado de São Paulo c<:>brar ou tf!screver <dlvld&i ® 
r~paosàb1'Jl~e da pesioa J~rídiÇaffis!ca acima ií:jentl!ic;a!ia .que vierem a ser ~das, oé$1ff«::ado qt.Je; 

não e<mstarn débitos Inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do !n~~sado(a). 

Tr.atando,.se deCRDA~ltk:iapara pessoajurldlca, a pesquisa na b&ie dados é fei!apor.~.·.~ÇNPJBas<::,. 
de ~ qt~e ~· ce.rtidão n~~a abiange tooos CJs estabelecimentos do. contribuinte; suja iFíiZ do CNPJ seja 
aqueia ací~ informadt:t · · 

Datas.~ da emissão :24!0314!01614:51:04 {l'!ot<*<Je&:lsilía} 

Valíd.at:le ~O (TR!NTA) dias. oontado$ da emís?>ã<>~ 

Cettidâo emitida nos termos dí;l Resolução CoojuntaSF4iGE de 9 de maiod€!2013, 

Qua!qugt:rasuraoue~nE:~n(ila invalidará este documento. 
A aoo~·desl:a ;jertldã? está ooncícionada à verificação de sU:a autenticidade no si:tio 
httpuiwww.dMdaa.tiva.pge.sp;aov.:bi 

c t\ 
IJ ·:_ 



Governo do~~&$! Se Paulo . . . .. 

Procuradoria Geral de> Estado 
D5wt'laAftVl! · · · ·· · · 

f';úmero 
pat<;~ erJi.$$ão 
Data validade. 

10512556 

24/03/2:016 14:51 

?3104/201~ 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO ...•.. 
SECRETARIA DA fAZENDA ·· .•. ··· ... 

' .. .. ·:: . ·. ··:. ·:-·<> .! • 

DElEGACIA REGJONAl TRIBUTARIADEARARAQUAM. 
POSTO FISCAL DE ARARA:QUARA · · j 

· ... ·· ..•.. ·· .. · .. ··. ~··' 1~11,; . 
\ 

·. ·... \ 

.ln~do: MAQMÓ\/EfS I.ND E COM .DE MÓVEIS LTDA .. • . . . .· •... ·.·•·•· .•.. 
CNPJ:~.sas.367~o ln$cfi9io Estadual: 684~He.ooo.t15 .. 
~~! 12971-1261615/2015 . . . . . . •••.....•••.... 
ÇII(~:'S1.02-1/00 . FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMlNÃNQAl'lE METAL 
Endereço:.R ALBERTO. PEREIRA, 80, TAQUAR!TINGA/SP .. 

CERTIDÃO DE .DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CERTIFICAMOS que par~ o CNPJ $UPtaciado não constam ~ -~SORlTq$ ria 
dMda·~··retativos a ICMSJICM, IP\IA, ITCMD, Taxas e ITBiáÍé ~. (JSta. dé··~. 
deste clrmurrieníP" coqfonne cemdãQ rP ~emitida em 2s/1Zt261S~ 14:15:00 J)êló 
• :..· · ..:~. ;...,.. ,.,.4; hitn•if••>uiA&• . ..;.n • .:..t.;;~- ·· . . . · ·.b.... * * * * * * * SuiO t.;.l(;\!; n"emÇl, ........ uwnn•v.\Uv~va.pge.sp.gov. ( .. • ..... . 

CERTIFiCAMOS que pa.,a Q CNP;J sup~onão oonstam d~.~{.lJNSCR~T()~••.I'ltl 
dfvidà ativa relativos a ICMSIICM, tPVA, ITCMO. Taxas e !TBI ·âti \â dáta de errd-ssão 

• • • • •' • ~.•c.•,• 

·y, -"~ 

. . . . :: . ·< ~.: ~:; -.: ' 

*'*** *****'********:**:*':**·** **** ,., .,_ jf. <>;" » "!":."-"':.~· .. )> ., "'" " " " ·* "JK• -:'1'.:--.'.~~:·.···:·.~o ·• .. " • ~ "'-,. •:.. ..; .:::><> .. ::·· .. . ':' . 
*.* .. *:*.*.*.*;t*•*·*•*·*•*·*·*·*·l5_,.*.-:.il</" .... *.*.*.*.*.*; 

**** ****•* ********** * ** * ., « .... 'i',.,"' .. ?".~-.~.-.""·~···:.:-· .. .,. 1!:" ~ ....... 

* * ** ******"**1l-·.** ** ****** : .... "'*"" 11 .. » ... ,.. <I<~ •• ~:·'!!'· ... -e,·.~.~--*·~ .... ·~:··'•.·:.?! "<': ... 

.. ... . .·>J\T,~.):.: .. * , 

* * * * ****** ** **** * * ** ~*****·* ** * ** * <1: ,. '111 f" 111 11 iji\ • ..,· ':fó" ~ • ., ~' ~.· ~: ·.~ 1> .. <l< li' '11 il- · 1<-.. "*'".'""'-':·•-:j" • ~-c~:: * ·•· .<l< ~ • .t" ·,.. ·~ :.., 

. * ** ** ** * * ** *** ** * * * * *** * * *** **''lÍÍ*** ** *** * .. • ... • "' "' • .... • • .. ,. "" "' ...... "" .. '*· ~ .,.. ... ,.· ........ """ "" .'.·<a,, .. ..-..-.... , .... :"! ...... "' • . ., .... ... . . . . ., .. 

esta·.~· ref$rer~~ivamente aos. ~guintes tri~.i.C-~/fC~·,:t~~t.JPéMD; 
Taxas e.ffS.. . . . . 

E$ ~dão retef8-~.$(~ente aoestabéfeclmento 
nãf)~validádEt~.®fflpr~a regularidadaffsoat daEFevEmíui& 



MINISTÉRIO DA fAZENDA 
.· Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Gerai· da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RElATtV:OS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA A nVA DA UNIÃO 

Nome:MAQMOVEIS.INQUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. 
CNPJ: 54.826.367/0001--98 

Ressalvado o çireito d~ a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de res~bilidade 
do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam ~bitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFS). con1 a 

exígibillçfa(je SI.ISpenSa, nos.termos do art. 151 da Lei rfl5.172, de 25 d&outtlbro de 1966-
Código Tributári<:> Nacional (CTN), ou abjeto de decisão judíclal que c.tetennina sua 
descoosideração para fins. de certif~eação da regularidade fiscal; e 

2. não·coostam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral. da Fazenda. Nacional 
(PGFN). 

Confo)'TJ')é disposto nos arts. 205e 206 do CTN, este documento tem os mesmO$ ef~lt~ da certidão 
l'legativa ··· 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso c]e (?nte f~tiv(), para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a. ele vinculados. Ref~~ á s'tuaçãO do 
sujeito passivo no $mb~o da RFB e da PGFN e abrange inclusive as oontri~s. s;®iafs preVistas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 114nicodoart. 11 da Lei n5l8.212, de 24 de julho de 1991. 

A ace~iljq desta certidão está coodicionada à verificação de sua autenticidade . na fnternet. nos 
endereçOs <nttp:líwww,~ita:.fazel"lda.gov.br> ou <http:!lwww.pgfn.fazenda.gov.br>~ · 

CertidãO emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n5l1.75t, de 0211012014. 
Emitida às 00c4Õ:12 do dia 00/0112016 <hora e data de Brasf!ia>. 
Válida até OO!G7/2016. 
Código de COf'rtrole da certidão: F3SB.2EFF .F05F .Df85 
Oua!qu~r rasura ou ·emenda invafidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAB1\.LHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 54.826.367/0001-98 
Certidão no: 18637263/2016 
Expedição: 15/02/2016, às 07:52:41 
Validade: 12/08/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 54.826.367/0001-98, NÃO 
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúv.i.daJ~ e ~3Llgest:.ôes: cndt.@L:st.. 'jus. br 
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Prefeitura Municipal de Taquarltinga 

?taça. Horácio Ra~llo, N<> 1$? ~ Centro 

CN?.J:•f:213{:)8t00®130·• 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBiUÃRJOS, IMOB!UÁR!OS E DEMAIS DEBiTOS MUNlCiPAlS 

Faze!lda:Púbiica $ Prefeitura Municipal de Ta:quaritinga, a requerimento da pe$$0a:Jntefe$sada 
MAQMOVEIS f~ E COM DE MOVEiS t TOA CERTIFICA para os fins que se fiZerem ~fibs, que o 
caaast"'' mcbl!iâoo a seguir . . ·. n~ registra débitos para com os cofre$ púb!lcos .mun~~ ~a 
presente data, tendo a pieSertte · . . . DÃO \r.il.lidade até o dla 31!05/20'16, ressalvandO o· ditem(!~ Fazenda 
Munkl:pa~ de exlgiro re~hímento de débitOs~ tributários ou não, ronstítuldo anteriormente a e!Sta data mesm<:l . 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2. __/2016 

Processo nº. 107/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 412/2015, resolve realizar licitação na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de 

Licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Educação em sua Solicitação protocolada sob nº 1275/2016 requer a 

Aquisição de Mobiliário Escolar- Transferência Direta - FNDE, conforme modelos descritos no 

Anexo I - Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto 

desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.1.2 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão 

firmadas através de termo de aditamento. 

11- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: MAQMÓVEIS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVIES LTDA 

Endereço: Rua Alberto Pereira, 80- Núcleo de Desenvolvimento Integrado Nadir de Paula 
Eduardo 
Cidade: Taquaritinga CEP: 15900-000 I U.F.: SP 

Cnpj.: 54.826.367/0004-30 Inscrição Estadual: 684.118.068.115 
Representante Legal: Roberto Ricardo da Costa 
CPF: 005.423.338-05 ! RG: 10.770.666-0 SSPSP 

111- DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 -Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço {FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

IV- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

8:_ 

f{ 
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4.1 - Optou-se pela aquisição por Inexigibilidade de Licitação devido à necessidade 

apresentada pela Secretaria de Educação, em atendimento ao Termo de Compromisso PAR nº 

201404231. 

V- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A CONTRATADA deverá entregar os produtos no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da data de assinatura do Contrato. 

5.2- A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses. 

VI - DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias após entrega dos produtos e 

apresentação de Nota Fiscal. 

VIl- DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de aquisição, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2016. 

Comissão Permanente de Licitações 

On~ruzzi Filho Roberto 

( ' 
Anexo - I ~crição do Objeto 

ITEM QNT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR TOTAL 
UNIT 

1 327 Conjunto Aluno I CJA-04 168,40 55.066,80 
2 52 Conjunto Professor I CJP-01 245,00 12.740,00 
3 41 Conjunto Aluno I CJA-05 180,00 7.380,00 

VALOR TOTAL 75.186,80 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.0 /2016, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM MUNICÍPIO DE CHOPINZIONHO E 
A Empresa MAQMÓVEIS INDUSTRIA E 
COMERCIO DE MÓVEIS LTDA, PARA OS FINS 
QUE SE ESPECIFICA. 

Aos XX dias do mês de XXXXX do ano de 2016, de um lado o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
com sede e foro em Chopinzinho- PR, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado Sr. ROGÉRIO MASETTO, Prefeito nomeado por meio 
de Ata de Posse, portador da Carteira de Identidade n° 4.947.954-9, SSPPR, CPF n° 797.794.179-15, no uso 
da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, neste ato denominado simplesmente 

··'-· CONTRATANTE, e a empresa MAQMÓVEIS INDUSTRIA E COMERCIODEMÓVEIS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 54.826.367/0004-30, estabelecida à Rua Alberto Pereira, 80 -Núcleo de Desenvolvimento 
Integrado Nadir de Paula Eduardo, Cidade de Taquaritinga- SP, CEP 15.900-000, neste ato representado por 
seu representante legal, Sr0

• ROBERTO RICARDO DA COSTA, portador(a) da carteira de identidade no 
10.770.666-0, expedida pela SSP/SP, CPF n° 005.423.338-05, doravante denominada CONTRATADA, em 
vista o constante e decidido no processo administrativo n° 23034.003470/2015-28, resolvem celebrar o 
presente contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 15/2015, para 
Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.0 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, 
mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

l.l. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de mobiliário escolar, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os 
quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. DiscrimL11ação do objeto: 

ITEM QNT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR TOTAL 
UNIT 

1 327 Conjunto Aluno I CJA-04 168,40 55.066,80 
2 52 Conjunto Professor I CJP-0 1 245,00 12.740,00 
3 41 Conjunto Aluno I CJA-05 180,00 7.380,00 

VALOR TOTAL 75.186,80 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses., contados da assinatura do Contrato. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 75.186,80 (setenta e cinco mil cento e oitenta e seis 
reais e oitenta centavos). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercício de 2016, na classificação abaixo: 

4.1 -Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá apresentar ao Contratante a 1 a via da Nota Fiscal 
qe Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

4.2- O pagamento será efetuado, pela Contratante, no prazo de até 20 (vinte) dias após apresentação da 
cobrança prevista no item 4.1, após o atesto do recebimento do produto pelo gestor do contrato e uma vez 
que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus 
Encartes. 

4.3 - Qualquer dos documentos citados no item 4.1 acima que apresentar incorreção, será devolvido à 
empresa contratada, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da 
reapresentação devidamente corrigida. 

5.1. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive 
indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia 
no valor correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo de até 10(dez) dias, após 
a assinatura do contrato, pela modalidade de seguro garantia. 

I-Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
II - Seguro Garantia; 
UI- Fiança Bancária. 

5.2. O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições do valor contratual, ficará na 
responsabilidade da CONTRATANTE e somente será restituída após o integral cumprimento de todas as 
obrigações contratuais. 

5.3. Se a garantia prestada pela CONTRATADA for na modalidade de caução em dinheiro, esta será 
atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo CONTRATANTE, total ou parcialmente, 
para fins de cobertura de pagamento das multas previstas na Cláusula Décima Quarta deste contrato. 

5.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, 
inclusive indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a 

~· 
r~ 
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fazer a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, mediante ofício entregue contra recibo. 

5.5. Na hipótese de rescisão do Contrato com base no inciso I do Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima 
Quinta, a CONTRATANTE executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do art. 80, 
III, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

6.1. Os mobiliários escolares descritos neste Termo deverão ser entregues aos Contratantes em prazos 
diferenciados, conforme especificado abaixo. O início do prazo será contado a partir da assinatura do 
instrumento contratual e da disponibilização dos endereços de entrega pelo Contratante, prevalecendo à 
data do evento que ocorrer por último. 

6.2. Os mobiliários escolares deverão ser entregues no endereço informado pelo Contratante (na escola 
ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 6.1. 

6.3. O transporte e a entrega dos mobiliários escolares, objeto deste Termo, são de responsabilidade da 
contratada e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos 
à licitante, pelos Contratantes, por ocasião da firmatura do instrumento contratual. 

6A. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os mobiliários escolares entregues em desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Reterência, do Edital e do instrumento contratual, 
ficando a Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

6.5. Caso a substituição dos mobiliários escolares não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo. 

6.6. O aceite ou aprovação dos mobiliários 2scolares pela Contratante não exclui a responsabilidade civil 
nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos mobiliários escolares 
ou disparidades com· as especificações estabelecidas neste TR e seus anexos, verificadas posteriormente, 
garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no Art .. 18 da Lei n° 8.078/90- Código de Defesa do 
Consumidor. 

7.1 O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com os Contratados serão 
feitos por servidores designados por Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 
8.666/93, pela Contratante. 
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7.2 Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos serviços 
contratados. 

7.3 Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 
técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão 
sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado livre 
acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

8.1. Compete ao Contratante: 

8.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente 
assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

8.1.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

8.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos mobiliários escolares, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

8.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas. 

8.2.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos a fmnatura e gestão 
contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, 
com a instrução processual necessária. 

8.2. Compete ao Contratado: 

8.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que 
lhe são confiados; 

8.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrentes; 

8.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo 
de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento 
dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos governos federal, estadual, distrital 
e municipal; 

8.2.4. Entregar os mobiliários escolares no( s) prazo( s) máximo( s) determinado( s) no Termo de Referência; 

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Termo 
de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados 
ou da execução de serviços; 

,...,, 
l ·. ' .. 
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8.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante, a usuários 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros; 

8.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

8.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou ao Interessado, a ocorrência de fatos que possam interferir direta 
ou indiretamente, na regularidade do fornecimento. 

8.2.10. Contratar, às suas expensas, Organismos de Acreditação de Produtos acreditado pela CGCRE­
INMETRO (Coordenação Geral de Credenciamento do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial), para realização da etapa de CONTROLE DE QUALIDADE. 

8.2.11. Autorizar o OCP a prestar informações ao FNDE quanto ao andamento da análise realizada durante 
todo o processo de controle de qualidade descrito no Caderno de Informações Técnicas; 

8.2.12. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 
todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente Termo, no 
que couber; 

8.2.13. Assinar e cumprir o Termo de Compromisso ENCARTE B de utilização do Sistema de 
Gerenciamento de Adesões de Registro de Preços - SIGARPWEB, para conceder anuência às solicitações 
encaminhadas e prestar informações quanto aos contratos firmados, de acordo com os seguintes prazos: 

a) 5 (cinco) dias para concessão/recusa de anuência, contados a partir do encaminhamento da solicitação à 
empresa; 
b) 100 (cem) dias para inserção das informações sobre os contratos firmados, contados a partir da data em 

que foi autorizada a adesão; 
ç) 15 (quinze) dias para inserção das informações sobre entregas e emissões de notas fiscais, contados a 

pa..rtir da data em que se encerrou o prazo para entrega dos materiais, de acordo com o contrato firmado; 

8.2.14. Encaminhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador, inclusive referentes 
ao planejamento da produção e atendimento aos pedidos decorrentes do pregão eletrônico; 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

II- multas: 
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a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares 
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir. 
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução 
total. 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares, pelo não 
cumprimento de quaisquer condições de garantia do produto estabelecido no contrato. 

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais-, entrega inferior a 50% (cinquenta 
por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea 
"a". 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

N· 

i 



Munictpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a 
tudo assistiram e que também o subscrevem. 

1. 

Responsável legal da CONTRATANTE 
ROGERIO MASETTO 

Responsável legal da CONTRATADA 
ROBERTO RICARDO DA COSTA 

TESTEMUNHAS: 

------------------------- 2.~------------------------
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 

7 :. 
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Município de Chopinzin~ :;.o~o'-o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mai/: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600- Rl!a Miguel Procópio Kurpe/~ no 381! 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO ' 

No. Processo: 2016/04/001298 

Data Protoc .. : 18/04/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/18/04/2016 



Municí i_o de Cho 

Processo Licitatório n107/2016 

Assunto: Aquisição Imobiliária Escolar/ Transferência Direta-FNDE 

PARECER JURÍDICO 

À apreciação da Procuradoria processo licitatório n° 

107/2016- INEXIGIBILIDADE, tendo como objeto a aquisição de mobiliário escolar-

Transferência Direta FNDE, conforme consta no Ofício 855/2016 

· CGARC/DIRAD/FNDE, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 

que assevera a necessidade dos referidos materiais. (Fls. 04; 6-7). 

Conforme extrato do Plano de Ações !Articuladas-PAR, 

processo 23400009867201427, em que constam os itens a serem adquiridos pela 

Prefeitura através da adesão à ata de registro de Preços do FNDE, considerando o 

que dispõe a LEI No 12.695, de 25 de julho de 2012 e Resolução/CO/FONE No 

14/2012, em que a prefeitura se compromete a executar as ações elaboradas no 

Plano de Ações Articuladas - PAR. Em seu art. X a Prefeitura se compromete a 

assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no Termo de 

Compromisso, por adesão às Atas de Registro d~ Preços do FNDE, quando houver, e, 

na ausência destas, realizar licitações para as contratações necessárias à execução 

das ações delineadas no PAR aprovado, obedecendo à Lei no 8666/93, estando ciente 

que o aceite ao referido termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas 

de registro de preços da autarquia para os itens contemplados neste instrumento. (Fls. 

8 a 11 ). 

O edital realizado pelo FNDE, cujo objeto é o Pregão para 

Registro de Preços no 15/2015, foi acostado às fls. 12 a 35. A Ata de registro de 

Preços, em que foi classificada a empresa MAQMOVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS L TOA, CNPJ W 54.826.367/0004-30, consta nas fls. 36 a 37. 

Assim, restou demonstrado e comprovado no processo 

administrativo licitatório a inexigibilidade da licitação devido à inviabilidade de 

competição, preenchendo assim os requisitos constantes no artigo 25 da Lei no 

8.666/93. 

Às fls. 05, consta o Termo de Referência, que delimita a 

contento os materiais objeto da Inexigibilidade, e a fonte de recursos oriunda do 

FNDE. 



Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeítura@chopínzính 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procóp 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO 

Procedimento Licitatório (Fls. 44) posteriormente solicitou a preparação da minu a -âo 

instrumento de Inexigibilidade de Licitação e Contrato (fls. 47). 

A Secretaria de Finanças informC! existência de recursos 

de ordem orçamentária para cumprir com as obrigações decorrente do objeto 

especificado (fi. 45). A Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável 

para q!Je a contratação seja realizada por meio de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(fi. 46). 

Às fls. 66 a 74 foram acostadas as minutas do edital e do 

contrato de inexigibilidade de licitação. Às fls. 48 a 65 foram juntados os documentos e 

certidões da Contratada, conforme às exigências legais. Ressaltamos que o 

Certificado de regularidade do FGTS-CRF encontra-se expirado, assim como a 

certidão negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

(Fls. 59 a 61 ). 

Cumpre salientar que as contratações públicas devem 

ser precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a 

escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o 

princípio da impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do 

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e da Lei n. 0 8.666/1993., 

Excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade 

de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, 

conforme previsto no art. 25 da Lei n° 8.666/93, autorizando à Administração a realizar 

contratação direta, sem licitação. 

Da análise da documentação apresentada, tem-se que a 

inexigibilidade de licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação regente, no 

caso o artigo 25 da Lei no 8.666/1993. 

Isto posto, esta Procuradoria entende não haver óbice à 

inexigibilidade de licitação no presente caso, podendo o processo seguir o trâmite nos 

termos propostos, desde que sejam atualizadas as certidões supramencionadas. 

É O PARECER. 

ChopJ~inho,/ 2 de ma~ 2016 
1 J I ;· l 

J I ' : I I ! 

Nikclo~~ 
Procukdor Municipal 
OAB/PR no 82.1 08 
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Município de Choplnzinh0~~ 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 
TeleHax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No. Processo: 2016/05/001436 

Data Protoc .. : 02/05/16 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/02/05/2016 

Assinatura do Requerente 



03/05/2016 https:l/www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSimprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=4099236&VARPessoa=16251701&VARUf=SP&VA .. 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 54826367 ;ooo4-30 

Razão Social: MAQMOVEIS IND E COMERCIO DE MOVEIS LTDA 

Nome Fantasia:MAQ MOVEIS 
Endereço: AV JOAO DE JORGE 378 ZONA SUL I SETOR INDUSTRIAL B I 

TAQUARITINGA I SP I 15900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/04/2016 a 27/05/2016 

Certificação Número: 2016042802135674449259 

Informação obtida em 03/05/2016, às 16:51:59. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



--~----~--

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 54.826.367 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritps em Dívida Ativa de responsablfidade do lnteressado(a). 
"--' 

Tratando-se de CRDA emitid,a para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

11472079 

03/05/2016 17:08:52 

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 54.826.367 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade da pessoa jurídícaffísíca acíma identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do Interessado( a}. 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa íurídíca, a pesquisa na base de dados é feita por me1o do CNPJ Base. 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja ra1z: do CNPJ seía 
aquela acima informada. 

Certidão n" 

Data e hora da emissão 

Validade 

'10709927 

15/04/2016 14:23:21 

30 (TRINTA} dias, contados da emissão. 

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 

Certidão emítída nos termos da Resolução ConJunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda ínvaiidarã este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade no sitio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov .br 
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15!04120 16 Procuraoona Geral do Est&Co- O:victa Atcvn 

Governo Cktaeién SP 

Gov~mc do Estado de Sáo P'auio 

Procuradoria Geral do Estado 
Dtvida Ativtt 

Num~ro 

Data em1ssão 

Data validade 

10709927 
15/04/2016 14:23 
15/05/2016 

Download Crda 

Emiss 

.... 8?. 



CERTIDÃC 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA FAZENDA 
DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE ARARAQUARA 

POSTO FISCAl DE ARARAQUARA 

Interessado: MAQMÓVEIS IND E COM DE MÓVEIS L TDA 
CNPJ: 54.826.367/0004-30 Inscrição Estadual: 684.118.068.115 
Expediente: 12971-1261 615/2015 

'l/2()16 

CNAE: 31.02-1/00 FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE METAL 
Endereço: H ALBERTO PEREIRA, 80, TAOUARITINGNSP 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁ RIOS 

CERTIFICAMOS que para o CNPJ supracítado não constam débitos INSCRITOS r:c 
dívida ativa relativos a ICMS/ICM, IPVA, ITCMD, Taxas e ITBl até a data de emissãc 
deste documento, conforme certidão n° 9694028 emitida em 23/12/2015 às 14:15:56 

W d • t t htfn f'Auuft•• d' 'd t• b * * * * * * * SaiO a 1n eme •• "": tvvvvvv. 1v1 aa: 1va.pge.sp.gov. r. ...... . 

CERTIFICAMOS que para o CNPJ supracitado não constam débitos NÃO INSCRITOS na 
dívida ativa relativos a ICMS/ICM, !PVA, ITCMD, Taxas e ITB! até a data de 
deste documento.*.*.*.*.*.*.*. 

********************************* ************************K 

************************* ************** 

************************* ************ 

************************* ************ 

************ 

************************** 

*************************** ****************** 

Esta certidão refere-se exclusivamente aos seguintes tributos: !CMS/ICM, IPVA, lTCMD. 
Taxas e ITBI. 

Esta certídão refere-se exclusivamente ao ·estabelecimento de LtD~t-e..f.C..O.t 
não tendo validade para comprovar a regularídade fiscal eventuais filiais. 

ESTA CERTIDÃO É NEGATIVA*.*.*.*.*.*.*. 
1 • A presente certldáo só é válída em relação ao ínt~nessado e demais dadoS , lcados, 
2 • Rca ressalvado o direito da Fazenda do Estado de exigir, a qualquer i!os tríbutáoos que venham a ser apurados. 
3. A Taxa de Fiscalização e Serviços fui recolhida nos tennos daiegi:sla 
4 Prazo d;;~ validade da certidão: 100 dias contados da emíssão. 
5 - Nos pedidos de certidão com fins de pertlclpar de lícltaçáo publica sáo p~quisados e 1ntomJaúos somur>te os déhit<>s insCl'ltos 
divida ativa (Portaria CAT 20, de 1/4/!98, art i O, í, §1ú). \ 

\ 

Araraquara, 08 de jane~o de 2016 
\ 
\, 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 
e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.81.1 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Inexigibilidade de Licitação N° 08/2016 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer da Procuradoria 
Municipal, que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 08/2016, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Empresa VALOR TOTAL 

MAQMOVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS L TOA 75.186,80 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 04 DE MAIO DE 2016. 



Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mai/: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 132/2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Maqmóveis Indústria e Comércio de Móveis Ltda. CNPJ: 54.826.367/0004-30. Objeto: Aquisição de 
Mobiliário Escolar Transferência Direta - FNDE. Valor total: R$ 75.186,80 (setenta e cinco mil cento e 
oitenta e seis reais e oitenta centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação 08/2016. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 04/05/2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e 
Roberto Ricardo da Costa, pela Empresa. 



Município de Ch inzinho 
ESTADO 00 PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-maíl: gabinete@choeinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO 132/2016 

CONTRATO N." 132/2016, QUE ENTRE SI 
CELEBRA..c\1: MUNICÍPIO DE CHOPINZIONHO E 
A Empresa MAQMÚVEIS INDUSTRIA E 
COMERCIO DE MÓVEIS LTDA, PARA. OS FINS 
QUE SE ESPECIFICA. 

Aos 04 dias do mês de maio do ano de 20 16, de um lado o MUNICÍPIO DE CHOPfNZINHO, com 
sede e foro em Chopinzinho- PR, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, inscrita no CNPJIMF 
sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado Sr. ROGÉRIO MASETTO, Prefeito nomeado por meio 
de Ata de Posse, portador da Carteira de Identidade n" 4.947.954-9, SSPPR, CPF n" 797.794.179-!5, no uso 
da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa MAQMÓVElS lNDUSTRIA E COMERClODEMÓVEIS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° 54.826.367/0004-30, estabelecida à Rua Alberto Pereira, 80- Núcleo de Desenvolvimento 
Integrado Nadir de Paula Eduardo, Cídade de Taquaritinga- SP, CEP 15.900-000, neste ato representado por 
seu representante legal, S~. ROBERTO RICARDO DA COSTA, portador(a) da carteira de identidade nc 
10.770.666-0, expedida pela SSP/SP, CPF n° 005.423.338-05, doravantc denominada CONTRATADA. em 
vista o constante e decidido no processo administrativo n" 23034.i)03470/2015-28, resolvem celebrar o 
presente contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 15/2015, para 
Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.0 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993. pela Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n° 5.450, de 3 I de maio de 2005, 
mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

LI. O objeto do presente Termo de Contmto é a aqms1çao de mobiliário escolar. conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

~----

ITEM QNT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR TOTAL 
UNIT 

l 327 Conjunto Aluno I CJA-04 !68AO 55.066,80 
2 52 Conjunto Professor I CJP-0 l 245,00 12.740,00 
3 41 Conjunto Aluno I CJA-O:'l 180,00 7.380,00 

VALORTOTAL 1 75.186,80 
-····-·-··-······~---·· --·-····-------------~---~--------- . -·-··~·-··--: .. 1.. ........ ·--~ 

\ 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses .. contados da assin\tur 
Contrato. 



Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-maíl: gabinet!@chopinzínho.p,r.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560..000 CHOPINZINHO PARANÁ 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 75.186,80 (setenta e cinco mil cento e oitenta e seis 
reais e oitenta centavos). 

3.2. No valor acíma estão incluídas todas as despesas ordinári8/8as diretas e indiretas d<.--correntes da 
execução contratual. índusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhístas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercido de 2016, na classificação abaixo: 

1339 2266/2016 05/0512016 

4.1 -Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá apresentar ao Contratante a J" via da Nota Fiscal 
de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

4.2 - O pagamento será efetuado, pela Contratante, no prazo de até 20 (vinte) dias apús apresentação da 
cobrança prevista no item 4.1, após o atesto do recebimento do produto pelo gestor do contrato e uma vez 
que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus 
Encartcs. 

4.3 - Qualquer dos documentos citados no item 4.1 acima que apresentar incorreção, será devolvido à 
empresa contratada, para regulariz.ação, reiniciando-se novos pra.zos para pagamentos, a contar da 
reapresentação devidamente corrigida. 

5.1. Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive 
indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar 
ganmtia no valor correspondente a 5% (Cinco por cento) do vaior do Contrato, no pt".u:o de até !O( dez) 
dias, após a assinatura do contrai<\ pela modalidade de seguro garantia, 

I - Caução em dinheíro ou títulos da dívida pública; 
I I - Seguro Garantia; 
lH --Fiança Bancária. 

5.2. O valor da garantia será atua!i:r,a,do nas mesmas condições do valor contratual, ficará na 
responsabilidade da CONTRATANTE e somente será restítuída após o integral cumprimento de todas a_<; 

obrigações contratuais. 

8? 

A 
5.3. ~e a garantia prestada pela C?NTRA ~ ADA for na modalid~dc de caução em dinheiro, ~sta será \\ 
atualJzada monetanamente e podera ser retirada/levantada pelo CONTRATANTE, total ou paretalment~;:~í:- \ \ 
para fins de cobertura de pagamento das multas previstas na Cláusula Déc ·, a Quarta deste contrato, \J\:j 

!~\ 
1 
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5.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, 
inclusive indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a 
fazer a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, mediante oficio entregue contra recíbo. 

5.5. Na hipótese de rescisão do Contrato com base no inciso I do Paragrafo Primeiro. da Cláusula 
Décima Quinta, a CONTRATrb"\TE executará a garantia contratual para seu ressarcimento, nos termos do 
art. 80, UI, da Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores. 

6.1. Os mobiliários escolares descritos neste Termo deverão ser entregues aos Contratantes em prazos 
diferenciados, conforme espeçificado abaixo. O início do prazo scra contado a partir da assinatura do 
instrumento contratual e da disponibilização dos endereços de entrega pelo Contratante, prevalecendo à 
data do evento que ocorrer por último. 

6.2. Os mobiliários escolares deverão ser entregues no endereço informado pelo Contratante (na escola 
ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no ítem 6. l. 

6.3. O transporte e a entrega dos mobiliários escolares, objeto deste ·renno, são de responsabilidade da 
contratada e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destínatáríos a serem 
fornecidos à licitante, pelos Contratantes, por ocasião da firmatura do instrumento contratuaL 

6.4. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os mobiliários escQiares entregues em desacordo 
com as especificações c condições deste Termo de Referência, do Edital e do instmmento contratual, 
ficando a Contratada obrigada a substituir elou reparar os itens irregulares, no prazo de ate 30 (trinta) 
dias. 

6.5. Caso a substituição dos mobiliários escolares não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 
incorrendo em atraso na entrega e s4)eita à aplicação das sanções previstas neste termo. 

6.6. O aceite üU aprovação dos mobiliários escolares pela Contratante não exclui a responsabilidade civil 
nem a ético-profissional do forneçedor por vícios de quantidade ou qualidade dos mobiliários escolares 
ou disparidades com as especificações estabelecidas neste TR c seus anexos, verificadas posteriormente, 
garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no Art. 18 da Lei n" 8.078í90 - Código de Defesa do 
Consurnidor. 
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7.1 O acompanhamento e a fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com os Contratados serão 
feitos por servidores designados por Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nç 
8.666/9:3, pela Contratante. 

7.2 Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos 
serviços contratados. 

7.3 Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 
técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Tenno de Referência 
estão sendo cumpridas pelo fabricante. Par-a tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado 
livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

8.1. Compete ao Contratante: 

8.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações 
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditbrio, decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

8.1.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual: 

8.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos mobiliários es.:olares, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as faliuts detectadas; 

8.1.4. Comunicar prontamente à CO"TRAIADA, qualquer anormalidade no o~jeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento. caso não esteja de acordo com as especificações e condíções 
estabelecidas no Termo de Referência: 

8.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA. quando da aplicação de sanções administrativas. 

8.2.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos a firmatura e 
gestão contratual, devendo ü resultado dessa consulta ser impresso, sob a f(Jrma de extrato, e juntado aos 
autos, com a instrução processual necessária. 

8.2. Compete ao Contratado: 

8.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados; 

8.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrentes; 

8.2.3. Tomar todas as providências necessárias pam o fid cumprimento das disposições contidas no 
Tem1o de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços. inclusive quanto ao compromisso de 
fomecimento dos quantitativos registrados, atendendo às soiicitaçõcs de compras dos governos federa!, 
estadual, distrital e municipal; 

8.2.4. Entregar os mobiliários escolares no(s) prazo(s) 
Referência; 

máximo(~ detenninado(s) 

!.i~ ill 
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8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, a.s partes do objeto deste 
Tenno de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorre-çôes resultantes dos produtos 
empregados ou da execução de serviços; 

8.2.6. Responder. integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante, a usuanos 
participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.2.7. Não efetuar. sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejarn 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

8.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

8.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou ao Interessado, a ocorrência de fatos que possam interferir direta 
ou indiretamente, na regularidade do fornecimento. 

8.2.10. Contratar, às suas expensas. Organismos de Acreditação de Produtos acreditado pela CGCRE­
INMETRO (Coordenação Geral de Credenciamento do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização c 
Qualidade Industrial). para realização da etapa de CONTROLE DE QUALIDADE. 

8.2.11. Autoriz.ar o OCP a prestar informações ao FNDE quanto ao andamento da análise realizada 
durante todo o processo de controle de qualidade descrito no Caderno de informações Técnicas; 

8.2.12. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 
todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente Termo, no 
que couber; 

8.2.13. Assinar e cumprir o Termo de Compromisso ENCARTE B de utilização do Sistema de 
Gerenciamento de Adesões de Registro de Preços - SIGARPWEB, para conceder anuência às 
solicitações encaminhadas e prestar informações quanto aos contratos firmados, de acordo com os 
seguintes prazos: 

a) 5 (cinco) dias para concessão/recusa de anuência, contados a partir do encaminhamento da solicitação 
à empresa; 
b) 100 (cem} dias para inserção das informações sobre os contratos firmados, contados a partir da data 

em que toi autorizada a adesão; 
c) 15 (quinze) dias para inserção das inti:mnaçõcs sobre entrega . .:; c emiss<1es de notas fis.cais, contados a 
partir da data em que se encerrou o prazo para entrega dos materiais, de acordo com o contrato firmado: 

8.2.14. Encan1inhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerencíador, inclusive 
referentes ao planejantento da produção e atendimento aos pedidos decorrentes do pregão detrônko; 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contmto, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRi\TADA as seguintes sanções, segundo a gravidad~ da falta cometida: 

- advertênc~a escríta: quat~do :C tratar de inft·.a!ão leve, a j~ízo da fiscali:t.ação,\:m .cJ~\ de 
dcscumpnmento das obngaçocs e rcsponsabthdades assum1das 1 c contrato Ol\ a)jdàJ no 

J \ ; 
'>-,,.J 
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caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

H- multas: 

a) 0,03% (ll'ês centésimos por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários t->scolares 
entregues com atraso. Deeorridos 30 (trinta) dias de atraso o CO\iTRATANTE poderá 
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da 
ínexecução totaL 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
t1COrrências de atrasos em qualquer outro prazo prevísto neste ínstrumento, não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários escolares, pelo não 
cumprimento de quaisquer com.liçõcs de garantia do produto estabe!eddo no contrato. 

d) 5 % (cinco JXIt' centtJ) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatórío. 

c) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

f) 2fJ % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipúteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50?4) 
(cinquenta por cento) do contmtado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alinea ·'a". 

IH - suspensão temporária de partícipar ern licitaçi'ío e impedimento de contratar com a 
Administração, 1:1elo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administmção Pública enquanto 
perdurarem os motivos que detenninaram sua punição ou até •we seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anteriür. 

10.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n" 
8.666, de !993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma LeL sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

1 0.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n<> 8.666, de 1993. 

l l .2. Incumbirá à CONTRAfANTE providenciar a publicação deste instrume 
Oficial da União, no pntzo previsto na Lei n" 8.666. de ! 993. 

9. ·; 
• 
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l2.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será: o da 
Seção Judiciária de CHOPINZINHO/PR. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a 
tudo assistiram e que também o subscrevem. 

!. ________________________ __ 

Nome: 
CPF: 
RG: 

' I 
<Ia CONTRATANTE 

MASETTO 

TESTEMUNHAS: 
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Vereadores aprovam projeto de lei que vai 
fiscalizar o atendimento ao público na · 
agência dos correios de Chopinzinho-

,• , ..,.Wt'i't~t 
f ~ --.Mr.'~ ,,-; -~4 

CORREIOS PG.05 

Vereadores aprovàln cotte de 50% --no salário 
da próxima·.-legislatura 

lEGISLATIVO PG. 05 

Inadimplência afeta Estudando e aprendendo 
microempreendedores 

de São .......... 

PG. 04 

Paróquia realizou 
tradicional festa do 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRtNCIAN" 3/2016 
O fy1UNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR., toma público que 
fara realizar, às 15:00 (QUINZE) horas do dia 10 de junho do 
ano de 2.016, na Sala de Licnaçoes da Prefeitura, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n• 3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, 
CONCORRtNCIA para Contrataçao de Empresa para 
Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica em estradas 
rurais com pedras irregulares. Convênio n• 635/2013- SEAB. 
A Pasta Técnica poderá ser exami~ada e retirada no endereço 
aCJma 1nd1cado no horáno comeraal. Necessita visita técnica. 
Informações foneffax (46) 3242 - 8614. Rogério Masetto -
Prefeito. 

Aviso. de Licitação: Municipio de Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão n• 51/2016. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 23 de maio de 2016, ás 15:00 (quinze) horas. 
Objeto: Aquisição de velculoparausodo Gabinete do Prefeito. 
O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n• 3.811 -
Chopinzinho/PR, e no endereço eietrOnlco: 
www chooinzinho.prgov br informacoes oelo teie!one: (46\ 
~· . 

_ /wiso de Licitaçao: Município de Chopinzlnho/PR 
' Modalidade: Pregao n• 6212016. Forma: Presencial. Data d~ 

Licitação: 24 de maio de 2016, às 09:00 (nove) horas. Objeto: 
RegiStro de Preços para aquisição futura de materiais de 
aviamentos e jogos didáticos diversos. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n• 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho pr.gov.br . lnformacões pelo 
telefone: !46\3242-8614. 

Aviso de Licitação: Municfpio de Chopinzinho/PR 
Modalidade: Pregão n• 63/2016. Forma: Presencial. Data d~ 
Licitação: 24 de maio de 2016, ás 15:00 (quinze) horas. 
Registro de Preços para contrataçao futura de serviços 
diversos para consertos e manutenções de próprios 
municipais. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, DiviSao 
de Licitações e Contratos, Rua Miguel Prooópio Kurpel, n• 
3.883 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www chopinzinho.pr gov.br lnforroacões pelo telefone: (46\ 
3242-8614. 

Aviso. de Licitação: Município de Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão n• 6412016. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: 25 de maio de 2016, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
Registro de Preços para aquisição futura de produtos 
asfálticos. Cadastramento de Propostas: Até as 17h00min do 
dia 2410512016. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão · 
de Licitações e Contratos, Rua Miguel ProOóplo Kurpel, n• 
3.811 - Chopinzinho/PR, no slte www.choDinzinho.pr.gov,bf e 
no sjte promotor. do certame www.bll.org.br 'A<;!!SSO 
Identificado no Unk -licitações" 

Aviso de Licltaçao: Municfpio de Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão n• 65/2016. Forma: Presencial. Data da 
Licitaçãe: 25 de maio de 2016, às 14:00 (catorze) horas. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição futura de 
Cartuchos de tinta e toners para impressoras. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados ·no Prédio da 
Prefelt~ra de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua MIQuel Procópio Kurpel, n• 3.811- Chopinzinho!PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzlnho pr.aov.br 
lnforroacoes oeiotelefone: !46\ 3242-8614. 

Espécie: Extrato do 3° Tenno de Aditamento ao Contrato n• 
73/2014. Contratante: Munlcipio de Chopinzinho. Contratada: 
AnselrnoAibihOAmancio & Cia Ltda. CNPJ: 14.293.35910001-
09. Objeto: Prorrogação de Prazo de Execução para 
24/08/2016 e Vigência para 28/10/2016. Origem: 
Concorrência n• 412013. Fundamento Legal: Lei 8.666193 e 
Parecer Jurfdico da Procuradoria Municijlal. Data da 
assinatura: 29104/2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
MunicipioeAnselmoAibinoAmancio, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do 1° Tenno de Aditamento ao Contrato n" 
37/2016. Contratante: Municlpio de ChopinzinhO. Contratada: 
CASARÃO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. CNPJ: 
17.427.466/0001-70. Objeto: Acréscimo de Valor em virtude 

• deeumentodemeta flsica. ValorR$3.027,00(trêsmilevintee 
sete reais) perfazendo um novo valor contratual de R$ 
15.136,18 (quinze mil cento e trinta e seis reais e dezoito 
centavos). Data da assinatura: 061051201 S. Assinam; Rogério 

------ -·--· _____ .. ______ ---- ----

Masetto, pelo Municfpio e Jose Fernando Carvalho Bica, pela 
Empresa. 

. Espécie: Extrato do -Contrato 132/2016. Contratante:· 
MOnicipío de Chopinzinho. Contratada: Maqmóveis Indústria 
e Comércio de Móveis Uda. CNPJ: 54.826.367/0004-30. 
Objeto: Aquisição de Mobiliário Escolar Transferência Direta. 
FNDE. Valor total: R$ 75.186,80 (setenta e cinco mil cento é 
oilenta I! seis reais e oitenta centavos). Origem: Inexigibilidade 

. de Ucitaçl!o 08/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. D1!111 
da assinatura: 04/0q/2016. Assinam: Rogério Masetto pelO· 
'MunicfpioeRolíélt<>Rieltfdó'daCosta;péi'!Empresa; _ ' 

Espécie: Extrato do Contrato 135/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Miorando & Cia Lida­
ME. CNPJ: 03.969.016/0001-03. Objeto: Contratação de 
Atração Artfstica para o festival Canta Terra. Valor total: R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). Origem: Inexigibilidade 09/2016. 
Fundamento Legal: Lei 8.666193. Elemento de despesa: 
(470). Data da assinatura: 0510512016. Assinam: Rogério 
Masetto, pelo Municlpio e Enio Carlos Miorando, pela 
Empresa. 

Extratos das Atas de Registro de Preços. Pregão Presencial n• 
47/2016: OBJETO: Registro de Preços para Aquisição Futura 
de Materiais e Equipamentos de Proteção Individual. 
VIGtNCIA: 12 meses. PRAZOS E CONDIÇOES DE 
ENTREGA: A execuçl!o do objeto da licitação será feita de 
acordo com a necessidade, e será formalizada através de 
Ordem de Compra nas quantidades an determinadas; os 
~utos deverão ser entregues no prazo máximo de 07 (sete) 
d1as, conforme cronograma ou necessidade da 
Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe 
a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no 
tocante as especificações, condíçoes e obrigaçoes contidas 
no Termo de Referência; As quantidades são estimadas, 
sendo que no lérrnin04e vigência da ata de registro de preços, 
o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a 
contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e 
consequentemente do seu pagamento; A contratada deverá 
comunicar a contratante imediatamente, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do 
objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no 
ato da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto 
cotado, e o entregue, a reposição ou a falta deverá ser feita 
imediatamente; A contratada deverá responder, na forma 
prevista no Código do Consumidor, pela qualidade dos 
produtos fornecidos. PAGAMENTO: Os pagamentos serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias. mediante apresentação da 
Nota Fiscal, com Certlficação de Execução e recebimento 
(emitido pela secretaria competente) e da Nota de Empenho: 
ELEMENTO DE DESPESA: 878. GESTOR: Senhor lvoliciano 
Leonarchik, ARP n• 133/2016, Partes: Municfpío de 
Chopinzinho e Eletromáquinas Astec Ltda-Me, Valor Total 
estimado R$ 15.771,00. Choplnzinho, PR, 04 de maio de 
2016, Rogério Masetto- Prefeito. 

Espécie: Extrato do Contrato n• 134/2016. Contratante: 
Municfpio de Chopinzinho. Contratada: R. librelato & Cia 
Lida. CNPJ: 04.683.301/0001-18. Objeto: Aquisição de Peças 
e Serviços para Retifica de Motor MWM S229 -Aspirado. Valor 
total: R$ 9.140,00. Origem: Pregão Presencial n• 5212016. 
Fundamento Legai: Lei 8.666193. Elementos de despesa: 
1149-1150. Data da assinatura: 04/0512016. Assinam: Rogerio' 
Masetto, pelo Municfpio e Volnei Masiero, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 136/2016. Contratante: 
Municfpio de Chopinzinho. Contratada: BANCO DO BRASIL 
SA, sociedade de economia mista, CNPJ: 00.000.000/0001-
91. Objeto: Contratação de serviços .Financeiros e 
Previdenciários. Valor: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
Origem: Dispensa de Ucitaçao por Justificativa 20/2016. 
Fundamento Legal: Lei 8.666193. Elementos de despesa 
(476) e (430) . Data da assinatura: 09/05/2016. Assinam: 
Rogerio Masetto, pelo Municfpio, Dulce Noeli Vogel pela 
empresa. 

TeOOe em lista o Pimr da Comissão de .Aigainen!o e Parecer da ProcuraOOtia Munilipal, 
que~ored!OOiiJProcessode~delicilaçãon'0&'1ll16,eu, 

~.~o. Preleilo, tomopílllica a RATIFICAÇÃOooprocedimentoem~e e 
aADJUDI\.JIV\0 iiJ OOielo da sewiiÍe fama: 

VAL!:MlTOTAI. 

MIIOMOVBS~ECOMtRCIODEMOVtlSlTDA 75.1116,80 
~JXqXIS1a.~A~GABINE1EDOPREFEITODECHOPINZNiO, 
PR.Il4 DE MAIO DE""'' ·-

~~~ •• ~elo, tomo ptliica a RATIFICAÇÃO iiJ proceamenki em epigafe e a 
1\UJ\JIJI\./\V\Odoobielodaselllintefoona: 

VALOR TOTAl R$ EMPRESA 

15.1XXJ,OO MIORANOO&CIALTDAME 

Confoone p!OIIlSia E A DECISI , GABINETE DO PREFEITO DE QiOPINZINHO, 
PR, 05 DE MAIO DE 2016. ROGÉRIO MASETIO Prefeito 

Tendo em lista o Parecer da Comissão de JUgamento, que aJ!Karan1 o resultOOo oo processo 
liktóOO, na~ Pregão, ipo Menor Preço Item -Coolpras n' 4711()16, de 116104116, 
paaRegislro de Preços e após ep o prazo reo.ml, eu Rogério Masello, Preleilo, tomo 
púljicooRESUlTAOOeaHOMQOG~iiJproceilmentoliilakirioemepigrafe,indusive 
oAtodeA!WO!CA'Ckiooobieinà(s\~\: 

l'ala'Tolal 
Empresa(s) Eslimail:ide 

I Cooúalaçáo-RS 
EI.ElROMAOUINASASTECLTDA -ME 15.771,00 
QueapreserdalamosMeoorPreçollempaaRegmi. Apósronslaladaa ~ikls 
atos~ auforizoaelabtlaçáodaAiadeRw,jstrode Preços. ~A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFBTO DE CHúPINZJNH<!, PR,Il4W16. ROGERIO MASETIO Prefeito 

Ttlv»em lista o Parecer da Conissão de .IUgilnenlo, que apmrn o resu1t00o oo tJOCeSSO 

flcilatáio,narllllaliladePregão,!iiOMenorPreçollem-Conllfasn' 52/2016,de11/04116,e 
após exjÍado o prazo reanal, eu~ Masello, Preleilo, k1oo tiliCO o RESIX.TAOO e a 
HOM!lOGAÇÀO il:i~ liàlalúii em epígrafe, i'idusM! o Alo deAIJJlDICAÇÃO 
doobjek!à(s)enpresa(st • 

I Empresa(s) I ValorTolai-R$1 
RLIBRELATO&CIALTDA 9.140,00 
Que apesenbl o Menor Preço Item. Após oonslalada a regularidade ikls a1os 
procedineldais, autorizo a elaboraçâoil:i Conlralo. ÉA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO 
DE CHOP!NZINHO, PR, OOJ5/16. ROGERIO MASETTO Prefeito 

Tendo em lista o Parecer da Conissão de Julgemenlo e Pimr Juridii:o que apuraram o 
resulaiiJOO~deOispensadel.ililaçãopa.Jusificalivan'20/2016,eu, ROGÉRIO 
~·-~· f!loopüaa RATIFICAÇÃOil:iflO(:elimelrto emep9a~ea 
I\IJJUlJI\,/\\o ooabielo da S8llllil!e fama: 

EMPRESA 
I VALOO TOTAL R$ 

BANCO DO BRASL SA I 24.1XXJ,OO 

Coofoone ~ ÉADECISI.O GA8tBE DO PREFEITO DE CHOP!NZINiO, 
PR.iMI DE MAIO DE 2016. ROGÉRIO lt.ISEITO Pre1ei1o 

l.31l.46 
13.90.* 

'"'"' """' 3.3.118.46 

""'" 3.3.90.46 
33.\l!U6 
13.9046 
3.3.9046 
3.3.90.46 
TOTAl 

3.1.9:1.11 
3.1.90.11 
11.90.11 
U911.t1 
3.f90f1 
3.1.90.11 
3.1.90.11 
3.1.50.11 
11.90.11 
l.t!lOtl 
11!10.11 
TOTAl 

Ondestlt: 

ERRATA 
DECRETOrf21212011-dt25dtMdt2011 

AulttizaoElewivo~aatrir~Adicíonal e,...,._Genldo.._, ....... 
pmoiilioào. 

-- tQ) 180.2110,00 
1!13 23.000.00 
tbt 93000,00 
10f 132.000,00 
102 73.000,00 
000 UIOO,OD 
DOO 10.000.00 
303 T!lllO.OO 
495 46.000,00 
000 23.(Xl0,0D 
000. 9.000 

IOIJIO,III 

ltia ... 

FONTE VALOR 
000 180.200,00 
103 23.!m.OO 
1114 93.000,00 
101 132.000,00 
102 73000,00 
000 3.000.00 
DDD ttt.OOO,OO 
303 75JXID,OO 
495 .(6.000,00 
.. 1lrol.OO 
000 9000,00 

117JIO,III 

GABINETE Df? PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, 03 OE ~O DE 2016. 

---


